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Introdução 
 
 
 
 
Ainda no início do século XX, como esclarece Almino, “o espaço literário e 
cultural entre Brasil e Portugal era praticamente um só. Nos chamados almanaques 
literários, bem como em jornais e revistas de Portugal, os brasileiros participavam lado a 
lado com os portugueses” (2003:127). Revistas como A Águia (1910-132) que eram 
editadas em Portugal e no Brasil com escritores de ambos os países. Mas os tempos 
mudaram. Numa breve síntese desse processo de mudança, explica ainda Almino: 
 
Se com o modernismo o diálogo literário entre o Brasil e Portugal não foi 
interrompido mas houve uma mudança qualitativa em razão de uma fissura no espaço 
cultural luso-brasileiro, com o Brasil seguindo o seu próprio caminho, uma mudança 
de proporções semelhantes a esta, no sentido de um distanciamento ainda maior, se 
produz após a implantação da ditadura militar no Brasil, em 1964. Em parte isto se 
explica pelo substrato político de grande parte da produção literária no Brasil, numa 
época em que Portugal também se vivia sob um regime ditatorial. É este, portanto, 
mais um efeito perverso das ditaduras. […] A situação política mudou, mas o fosso 
permanece, talvez por inércia. As comunicações aéreas entre Brasil e Portugal estão 
mais fáceis, recebem-se as revistas brasileiras, circulam pelo Brasil jornais literários 
portugueses, podem-se até comprar livros pela internet, mas ainda é possível repetir a 
queixa de que não se encontram livros brasileiros em Portugal e vice-versa 
(Almino,2003:135). 
 
A escolha do tema da presente dissertação, O livro editado em Portugal e o mercado 
brasileiro: Possibilidades e limites nas representações de profissionais portugueses, 
prende-se em muito com o meu interesse em averiguar as razões do afastamento entre 
Portugal e o Brasil no plano da produção e comercialização do livro. 
 
É um estudo exploratório, cujo tema começa a ganhar forma na sequência de vários 
seminários, colóquios e palestras referentes ao mercado do livro português, nos quais tive a 
oportunidade de participar no âmbito do Mestrado em Estudos Editoriais. Nas discussões e 
debates sempre pairava no ar a questão do livro editados em Portugal e do comércio 
brasileiro: se havia aceitação desses livros em terras brasileiras, que têm o português como 
língua oficial, mas que o “recriaram” como português do Brasil. 
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Na verdade, se a língua é naturalmente fator de união, as particularidades do 
português falado e escrito no Brasil face às do português falado e escrito em Portugal 
podem causar mais “ruído” em termos de comunicação, designadamente, de comunicação 
editorial, do que à partida seria expectável. E o tempo, com todos os efeitos e mudanças, 
parece ter ocasionado um crescer de “ruído”. Autores portugueses como Gil Vicente, 
Bernardino Ribeiro, Sá de Miranda, Luís de Camões, Almeida Garrett, Alexandre 
Herculano, Rebelo da Silva, Eça de Queiroz, Ramalho Ortigão, Camilo Castelo Branco, 
Fernando Pessoa, António Lobo Antunes e José Saramago foram e são referências 
literárias no Brasil. Mas o antigo apego à literatura portuguesa foi-se desvanecendo. Diz-
nos Hallewell no seu estudo O livro no Brasil: sua história: 
 
Embora os leitores brasileiros de hoje não sejam apaixonados pela literatura 
portuguesa contemporânea, isto não ocorria antes de 1930. No século XIX, nomes 
como Camilo Castelo Branco, Almeida Garrett, Castilho, e – depois de O primo 
Basílio (1878) – Eça de Queirós desfrutavam de uma imensa popularidade no Brasil 
(1985: 172). 
 
Acontece ainda que, em muitos casos, os textos de grandes nomes da literatura 
portuguesa são, nos tempos de hoje, “adaptados” para o português do Brasil, o que seria 
quase impensável há poucas décadas atrás. Esse processo de “nacionalização”, em termos 
de língua, parece ser, já por si, um indício de um afastamento que não poderá deixar de ter 
consequências no plano das relações editoriais e livreiras entre Portugal e o Brasil. 
 
O presente estudo procura, pois, debruçar-se sobre a atual realidade da 
comercialização do livro português ou de autores portugueses no Brasil. A pesquisa foi 
orientada no sentido de esclarecer várias questões, sendo as mais relevantes as seguintes: 
  A que montantes ascenderam as exportações do livro editado em Portugal para o 
mercado brasileiro no período de 1970 até 2010? 
 Que dificuldades encontraram e encontram os editores portugueses na sua 
“viagem” até ao Brasil?  
 Que estratégias estão a ser desenvolvidas pelos editores portugueses no sentido de 
chegarem ao mercado brasileiro? 
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 Que ações de promoção de livros de autores portugueses editados em Portugal 
estão ou não a ser levadas a cabo no Brasil? 
  Beneficiam ou não os editores portugueses de um investimento numa política de 
internacionalização e divulgação da cultura portuguesa no Brasil, quer através de 
órgãos públicos, quer através de organizações privadas? 
   Qual a influência de outras indústrias culturais no processo de leitura e 
comercialização de livros editados em Portugal junto dos brasileiros? 
  Qual o impacto do Acordo Ortográfico no processo de comercialização dos livros 
portugueses no Brasil? 
  Qual a recetividade do livro editado em Portugal junto do público-leitor brasileiro? 
Manter-se-á hoje o “desinteresse” apontado por Hallewell e por Almino, ou a 
procura de autores portugueses mostra sinais de crescimento?   
 
Com base nessa pesquisa e na análise dos dados recolhidos, que procuro apresentar 
ao longo deste trabalho, foi minha intenção perscrutar as possibilidades e limites deste 
mercado nas representações de profissionais portugueses do livro e perceber as 
potencialidades do mercado editorial brasileiro para a indústria livreira portuguesa. 
Procurarei ainda propor alternativas para melhorar a comercialização de livros de autores 
portugueses, editados em Portugal, em terras brasileiras.  
 
A metodologia utilizada neste estudo exploratório, em termos de pesquisa 
bibliográfica e recolha de dados assenta especialmente nos seguintes procedimentos: busca 
de documentos impressos ou digitais relacionados com o assunto em investigação; 
averiguação de estatísticas de exportação de livros editados em Portugal para o Brasil dos 
anos de 1970 à 2010; e entrevistas com agentes responsáveis pelo livro em Portugal. As 
entrevistas, que incluo em anexo, juntamente com o guião respetivo, foram conduzidas no 
sentido de obter informações sobre: o negócio do livro em Portugal; o negócio do livro no 
Brasil; as relações editoriais luso-brasileiras; as questões de língua e as vantagens ou 
desvantagens do último Acordo Ortográfico; a importância de outras indústrias culturais 
(como música ou programas televisivos) para a expansão da indústria livreira; a promoção 
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do livro de autores portugueses editado em Portugal – no português europeu – no mercado 
brasileiro. 
 
Por forma a proporcionar um melhor entendimento das questões que abordo nesta 
dissertação, entendi conveniente proceder a uma apresentação da realidade editorial e 
livreira no Brasil e no Portugal da atualidade. Essa breve síntese consta do 1º e 2º capítulo. 
Feito este enquadramento, exploro então no 3º capítulo as relações editoriais entre Portugal 
e o Brasil. O foco da investigação dessas relações dirige-se no sentido Portugal → Brasil. 
Teria, toda a pertinência que este trabalho contemplasse a perspetiva Brasil →Portugal, 
mas, por razões várias, entre elas, a impossibilidade de entrevistar editores brasileiros, 
considerei prudente circunscrever o âmbito da abordagem. 
 
Seria, sem dúvida, muito importante, que um outro trabalho de investigação 
explorasse o caminho do livro editado no Brasil em terras portuguesas, de modo a 
compreender melhor os dois lados da questão. Espero, apesar de tudo, que a dissertação 
que agora apresento possa abrir caminho a um estudo mais abrangente sobre as relações 
editoriais luso-brasileiras, que, estou certa, se revestiria do maior interesse. 
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1. Breve síntese da realidade editorial e livreira em Portugal 
 
 
 
 
 
 
O mercado editorial do livro em Portugal caracteriza-se por ser reduzido, com 458
1
 
de casas editoriais com atividades regulares e com um valor de negócio no mercado 
nacional perto de 404 milhões de Euros
2
, em 2008 (cf. Neves e Santos 2010:8s)
3
. Este 
valor, relativamente baixo, pode justificar-se pelo facto de a população se situar, em 2011, 
nos 10. 562. 178 habitantes
4, e pelos “fracos índices de hábitos de leituras”. (Gomes et al, 
2005:5)
5
. No estudo encomendado pela APEL em 2007 sobre os hábitos de leitura, 44% 
dos questionados declararam-se leitores. Trata-se de uma percentagem baixa, se comparada 
com outros espaços europeus.
6
 Estes números contribuem para um negócio editorial de 
“pouca expressão” (Martins,2005:21) para a economia nacional.  
 
No âmbito das informações relacionadas com o produto livro, é quase impossível 
fazer um diagnóstico preciso e fidedigno da situação atual do mercado editorial e livreiro 
português, como salienta António Mega Ferreira, ao afirmar que a “caracterização do 
mercado do livro em Portugal reside na inexistência e/ou escassa fiabilidade das 
estatísticas disponíveis” (Ferreira, 2007:9). E, ainda para validar essa falta de informação 
inerente ao mercado livreiro, Jorge Manuel Martins afirma que “é necessário pedir auxílio 
a várias e dispersas fontes, já que continua a não haver qualquer observatório, nem estatal, 
                                                          
1
Segundo informação do Instituto Nacional de Estatística (INE), em 2011, existia no mercado editorial 
português 458 editoras www.ine.pt/ Consultado em 20/11/2013). 
2
O volume de negócio (valores) da edição e do retalho/varejo de livros em Portugal é determinado através 
das vendas de empresas classificadas no quadro do CAE sob o código 58.110 (classificação das atividades 
económicas) da União Europeia, utilizado pelo INE (Instituto Nacional de Estatística). Contudo esses valores 
não são fidedignos em relação ao valor real do mercado livreiro, dado que muitas vezes algumas editoras 
revendem a outras que funcionam também como distribuidoras, e, assim, duplicam as vendas e pode 
modificar o valor do volume de negócio no mercado da edição (cf. Dionísio, 2012:30). 
3Estudo elaborado pelo Observatório das Atividades Culturais (OAC), “Edição e Comercialização de Livros 
em Portugal: Empresas, Volume de negócios e Emprego (2000-2008)" <www.oac.pt> (Consultado em 
02/04/2011). 
4
Segundo Censo de 2011 elaborado pelo Instituto Nacional de Estatística 
(INE<http://www.ine.pt/xportal/xmain?xpid=INE&xpgid=censos_historia_pt_2011> (Consultado em 
17/03/2012). 
5
Segundo um estudo elaborado pelo Observatório das Atividades Culturais (OAC), Cuture-biz: Um mercado 
de Trabalho Feminizado <www.oac.pt> (Consultado em 02/04/2011). 
6
Segundo informação do estudo elaborado pelo Observatório das Atividades Culturais (OAC), A Leitura em 
Portugal, encomendado pela APEL em 2007 <www.oac.pt> (Consultado em 02/04/2011).  
 20 
nem universitário, nem associativo, que cumpra a função de devolver, ao cidadão ou ao 
investigador, uma imagem de conjunto deste setor português”, (Martins, 2005:65). 
 
O mercado editorial e livreiro português é, na verdade, diminuto, constituído por 
empresas editoriais que, em geral são frágeis.7 Essa fragilidade estigmatiza o mercado da 
edição portuguesa, não muito expressivo em comparação com grandes empresas editoriais 
europeias, como afirma Fernando Guedes, ao relatar que, de entre as editoras portuguesas 
não há “nenhuma que assuma uma notoriedade equiparável a qualquer das editoras mais 
significativas da Europa” e que, “na sua grande maioria obedecem ainda ao figurino da 
empresa familiar que foi tradicional no negócio da edição nos fins do século XIX e até 
meados deste” (Guedes, 2001: 337). É evidente que esta argumentação é anterior às 
fusões/aquisições das editoras portuguesas entre 2007 a 2010. Por essa altura, o processo 
de concentração editorial acelerou-se a um ritmo vertiginoso, houve uma aglomeração 
editorial em grande escala num curto espaço de tempo. 
 
Como refere Nuno Medeiros, o setor editorial e livreiro português “produz e vende 
bens num mercado específico, pautado pela inconstância, incerteza e volubilidade”, um 
mercado em “permanente mutação”, onde nada ou pouco é controlado, como se confirma 
pela falta de estatísticas e números exatos de casas editoriais portuguesas, bem como pela 
ausência de dados fidedignos sobre a produção e venda de livros. Na opinião de Nuno 
Medeiros, trata-se de um sector sem mão-de-obra especializada/específica, fazendo com 
que a produção livreira tenha “métodos próprios do fabrico industrial com procedimentos 
típicos de uma realização artesanal”, herança editorial de meados do século XX. “Só em 
época bastante recente é que ocorreram processos de burocratização e racionalização 
editorial com alguma amplitude em Portugal” (Medeiros, 2010:35). Estas fragilidades não 
são exclusivas da edição portuguesa. Como refere Jason Epstein:  
O negócio da edição de livros é por natureza pequeno, descentralizado, improvisado, 
pessoal; mas bem desempenhado por pequenos grupos de pessoas com afinidades, 
devotadas ao seu ofício, zelosas de sua autonomia, sensíveis às necessidades dos 
escritores e aos diversos interesses dos leitores (Epstein, 2002:19). 
                                                          
7
 Vd. Texto publicado na revista inglesa Booksellers por ocasião da Feira Internacional do Livro de Frankfurt 
de 1997 (Guedes, 2001: 337). 
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O setor editorial e livreiro português assenta, em boa parte, na propriedade e na 
gestão do negócio ligada a “diferentes gerações de membros da mesma família, sendo esta 
uma característica válida sobretudo para editoras de médio ou grande dimensão de 
mercado” (Gomes et al, 2005: 5). Num estudo publicado no mesmo ano de 2005, Jorge 
Manuel Martins, acrescenta que “os negócios da edição, das gráficas, da distribuição e das 
livrarias, parecem ser transmitidos, em Portugal, preferencialmente de geração em geração, 
como que salvaguardando saberes só segredados de pais para filhos” (Martins,2005:233).  
Uns anos antes, Fernando Guedes afirmou que, provavelmente, o fato de o negócio 
do livro, salvo exceções, ter essa estrutura familiar se poderia dever à “pequenez coletiva” 
(Guedes, 2001:377) do panorama livreiro português. Isto verifica-se até no caso de grandes 
grupos editoriais, como é o caso da Porto Editora na atualidade, que ainda tem a família no 
cerne da gestão. Estas características do setor editorial português tornam as empresas mais 
vulneráveis a tentativas de “take-overs” (cf. Gomes et al., 2005: 4). No entanto, essas 
mesmas vulnerabilidades, associadas à fragilidade económica, afastam o interesse de 
aquisição por parte de grandes grupos económicos europeus. 
A verdade é que, com todas estas contingências, o volume interno de negócio tem 
vindo a crescer. Segundo informa Rui Telmo Gomes: “O montante de vendas resultante do 
mercado editorial português foi de 345 milhões de euros em 2002” (Gomes, et al., 2005:5). 
Segundo os dados estatísticos do INE, as empresas editoriais portuguesas, tiveram seu 
apogeu de sucesso, em 2008, com um volume de negócios nacionais em torno dos 404 
milhões de Euros já referidos. A partir daí o mercado editorial sofre um decréscimo, 
baixando, em 2011, para os 364 milhões de Euros (vd. Gráfico1). 
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Fonte: Instituto Nacional de Estatística (INE)8 
Gráfico 1: Volume de negócios (€) das empresas por Atividade económica (Subclasse - CAE Rev. 3) e Escalão de 
pessoal ao serviço; Anual (1), apenas para as atividades de Edição de livros9. 
 
 
Efetivamente, para os anos compreendidos entre 2004 e 2011 houve uma média do 
volume de negócios na ordem dos 362.034.309,75€ e um aumento percentual de 4,01% 
comparativamente ao de 2004 e 2011. Considerando neste montante os livros escolares, 
uma vez que não existe uma estatística específica para os manuais escolares – as 
                                                          
8O indicador “Edição de livros”, de acordo com a estrutura das atividades económica (Subclasse - CAE 
Rev.3) está abaixo do indicador “Edição de livros, de jornais e de outras publicações” e, por sua vez, este está 
abaixo do indicador “Atividades de edição” que pertence à classe “Atividades de informação e de 
comunicação” da referida Classificação. Para mais informação, por favor consulte a Classificação das 
Atividades Económicas, revisão 3, disponível em: <http://www.ine.pt/xportal/xmain?xpid=INE&xpgid= 
Ine_publicacoes&PUBLICACOESpub_boui=13702461&PUBLICACOESmodo=2> (Consultado em 
15/13/2013). 
9
A partir do ano de 2004, o Instituto Nacional de Estatística passou a recolher as informações estatísticas do 
volume de negócio do setor do livro, cujo código é 58110 – dentro da Classificação das Atividades 
Económicas (CAE), por via administrativa quando as empresas declaram o IRC. Antes de 2004, os dados 
estatísticos eram obtidos via inquérito anual (e nem todas as empresas solicitadas respondiam). E, quando 
recolhidos os dados estatísticos referentes a edição de livros, eram agrupados aos demais tipos de impressos 
(jornais, revistas, panfletos e folhetos publicitários). A edição de livros era inserida dentro das Estatísticas das 
Empresas sob o código 22.1 – Impressão e atividade dos serviços relacionados com a impressão em geral, 
por isso os dados não são comparáveis com os dados de 2004 à 2001 por serem generalizados. Segundo 
informação obtida via telefone (Consultado em 14/11/2013). 
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informações dos valores de facturamento e produção, cabe as empresas editoriais do setor 
escolar, a divulgação, caso seja conveniente e não queira optar pelo segredo estatístico
10
. 
 
Observando o estudo realizado por uma empresa espanhola – a DBK − nos anos de 
2005 e 2006, o mercado editorial e livreiro português teve um aumento de 2,3% no volume 
de vendas, o que equivaleu a um ganho total na ordem dos 530 milhões de Euros 
(cf.www.dn.pt)
11
. Ainda dentro destas previsões, o grupo GfK Portugal
12
 informa que, em 
2010, se venderam cerca de 14,6 milhões de livros e que, em 2011, as vendas ascenderam a 
cerca de 14,7 milhões de livros. Há que referir que essa análise recai sobre o sell-out dos 
retalhistas que colaboram semanalmente no painel de pesquisa, estima-se uma cobertura do 
mercado entre os 75% e os 80%. É necessário frisar que a monitorização efetuada incide 
somente sobre o livro não escolar.
13
 
 
O período de fragilidade económica da indústria editorial portuguesa pelo qual 
passou antes da formação de grupos editoriais, a falta de estatísticas credíveis do setor, os 
“quadros técnicos geralmente exíguos e os métodos de gestão pouco adequados aos 
últimos anos do século XX” (Guedes, 2001: 337s), as formas artesanais de produção e a 
deficiente exploração do espaço lusófono, isto afetou e continua afetar o desenvolvimento 
do mercado editorial como um todo. 
 
Atualmente, de acordo com o Instituto Nacional de Estatística, o setor português da 
edição conta com 458 casas editoriais em atividade. Mas, segundo outras fontes, como 
Associação Portuguesa de Editores e Livreiros, o Portal da Literatura e o blogue da edição 
Blogtailors, esse número desse para 455 editoras. Certifica-se então que as estatísticas não 
são tão fiáveis como deveriam ser. Perante essa paisagem de “ausência de um 
recenseamento regular do número de empresas editoriais, não é possível aferir com 
                                                          
10
 Cf. Informação do Instituto Nacional de Estatística (INE) – via telefone (Consultado 14/11/2013). 
11“Mercado editorial vale 530 milhões de euros” in Diário de Notícias (22/03/2007); 
<http://www.dn.pt/inicio/artes/interior.aspx?content_id=1923860&seccao=Livros> (Consultado em 
05/07/2010). 
12
Uma das maiores empresas de estudos de mercado do mundo, com mais de 11.500 especialistas a 
trabalharem para adquirir novos conhecimentos sobre a forma como as pessoas vivem, pensam e compram, 
em mais de 100 mercados, todos os dias: Vd:- <www.gfk.pt> 
13
Informação enviada via correio eletrónico pelo Dr.º Ricardo Anaia, colaborador do Grupo GfK Portugal; 
(Recebido em 09/09/2012). 
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exatidão o número de editoras portuguesas com atividade contínua” (Gomes, et al, 2005: 
7). Dessas casas editoriais (458 ou 455), 203
14
 editoras são associadas da APEL.  
 
A Associação Portuguesa de Editores e Livreiros – APEL – foi criada em 23 de 
Julho de 1927, como Associação de Classe dos Livreiros de Portugal, em substituição a 
Associação de Livreiros de Lisboa Em 1939, durante o Estado Novo, a Associação 
transforma-se em Grémio Nacional dos Editores e Livreiros, e, segundo Rui Beja: 
 
Espartilhado pelas limitações impostas pelo Estado Novo à liberdade de criação, de 
comunicação e de aprendizagem que conduziram a um grau de iliteracia inusitado, o 
mercado do livro viveu no limbo da viabilidade precária, da sobrevivência 
imprevisível e do risco permanente, até à instauração da democracia, em Abril de 
1974, e à sua consolidação ao longo da segunda metade da década de 70 (Beja, 
2012:87). 
 
 A partir de Maio de 1974, passou a designar-se Associação Portuguesa de Editores 
e Livreiros (APEL), já sob a bandeira da democracia. E, em Maio de 1995, a APEL é 
reconhecida como Pessoa Coletiva de Utilidade Pública, nos termos do Decreto de Lei nº 
460/77 de 7 de Novembro. Passou a ser posteriormente a Agência Nacional do Sistema 
International Standard Book Number (ISBN).
15
 
 
A APEL (Associação Portuguesa de Editores e Livreiros) foi a responsável por 
produzir estatísticas sobre a edição em Portugal desde 1986 até 1999, ano em que se 
assistiu a uma rotura no seio da associação e ao consequente surgimento da União de 
Editores Portugueses (UEP)
16
. Esta cisão dificultou o cumprimento na recolha de 
informação sobre volumes de negócio. A partir de 1999, deixaram de existir números 
específicos sobre o volume de vendas e sobre a quantidade de livros publicados. Na 
verdade, “ ao contrário do que acontece com outras áreas de mercado, as estatísticas sobre 
o livro não são tratadas pelo Instituto Nacional de Estatística, cabendo essa tarefa à 
APEL”, um trabalho penoso, por falta de colaboração dos editores/livreiros, segundo 
                                                          
14
 Informação obtida no site da APEL <www.apel.pt/> (Consultado em 23/08/2011) 
15
 Cf. “História da APEL”, <www.apel.pt/> (Consultado em 05/07/2011). 
16
 Extinta em Agosto de 2009, segundo agência Lusa, in Diário de Notícias. <http://www.dn.pt/> (Consultado em  
05/07/2010) e (Beja, 2011). 
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justificam os responsáveis pela APEL
17. Esse “secretismo” persistente leva a concluir que, 
ainda hoje, e à semelhança de gerações passadas, os responsáveis pelo ofício do livro 
tentam salvaguardar-se e defender-se em “um pequeno mundo fechado com uma 
mentalidade particular” (Febvre e Martins, 2000:197). 
 
 
1.1. Dos anos de 1970 à primeira década do século XXI 
 
 
 
 
Em meados da década de 1970, precisamente depois do 25 de Abril de 1974, a 
sociedade portuguesa passa a buscar com mais obstinação atualizar-se e recuperar 
informações que lhe tinham sido vedadas durante a ditadura do Estado Novo. Como faz 
notar Rui Beja: “À publicação e comercialização livre de obras antes proibidas pela sua 
incompatibilidade ideológica com um regime ditatorial sucedeu-se a abertura, a temáticas 
políticas e sociais antes impensáveis” (2012:67). Sob o regime de constrangimento 
ditatorial de Salazar, a edição livreira viu-se, na verdade, extremamente condicionada por 
vários impedimentos. 
Para o período em apreço avultam, em posição de cimeira, os obstáculos estruturais à 
expansão de uma atividade cujas características residem justamente, quer num suporte 
cognitivo e material dos que lhe podem consumir o produto, quer numa rede de 
distribuição que o distribua e que lhe associe um contexto socializador do livro e da 
leitura (Medeiros, 2010:41s). 
 
Além do peso da censura imposta pela ditadura salazarista, as casas editoriais tem 
de conviver com “a exacerbada proporção de analfabetos e de escolarizados detentores de 
formação que dota os seus possuidores apenas dos rudimentos da leitura, escrita e cálculo, 
sem qualquer hipótese de contato regular e naturalizado pelo livro” (Medeiros, 2010:42). E 
para os que leem e têm possibilidades de adquirir o livro, “a disseminação da oferta livreira 
                                                          
17
Informação retirada do artigo “Mercado editorial vale 530 milhões de euros” in Diário de Notícias 
(22/03/2007); <http://www.dn.pt/inicio/artes/interior.aspx?content_id=1923860&seccao=Livros> 
(consultado em 05/07/2010). 
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é esparsa ou inexistente, concentrando-se macrocefalicamente em Lisboa, com extensão 
assinalável apenas aos outros três núcleos históricos de produção e circulação tipográfica: 
Porto, Coimbra e Braga” (Medeiros, 2010:42). Até finais da década de 60 e início da 
década de 70 do século XX, “os canais de distribuição de livros em Portugal resumiam-se 
às livrarias e outros pontos de venda, como papelarias, quiosques e até mercearias, e à 
venda direta por assinatura” (Medeiros, 2010:45).  
Dentro desta última modalidade, é de salientar o papel de um clube do livro, o 
Círculo de Leitores, criado em 1970.18 Nesta altura, em que Portugal era ainda um “país 
fechado sobre si mesmo, com um apertado sistema de censura política e um grau de 
analfabetismo na ordem do 30%, poucos acreditaram que a aventura então começada fosse 
duradoura e bem-sucedida” (Beja, 2011:26). O certo é que a iniciativa teve um êxito 
assinalável e o Círculo de Leitores subsiste já há 4 décadas, embora, atualmente, esteja a 
viver dias de dificuldades. 
 
 
 
1.1.1. Editoras “independentes” fundadas antes e depois de 1970 
 
 
 
 
 
No seu estudo, A edição em Portugal 1970-2010: percursos e perspectivas, Rui 
Beja (2010:21-66), apresenta uma “amostra significativa de editoras com diferentes 
dimensões; diferentes projetos e diferentes critérios editoriais” (Beja, 2012:51). Essa 
amostra inclui casas editoriais constituídas antes e depois de 1970, algumas já extintas, 
outras sem atividade relevante recente e outras que conseguiram permanecer na atividade 
editorial até a atualidade. Tais casas editoriais contribuíram para formação do mercado 
editorial português no século XX e um número significativo contribui ainda para a 
afirmação desse mercado no século XXI. Muitas dessas editoras, fundadas depois da 
década de 70 do século XX, desenvolveram projetos significativos, permitindo a 
divulgação de autores portugueses de reconhecida qualidade (cf. Beja, 2012:51).  
 
                                                          
18
 Segundo Nuno Medeiros, o clube do livro entra em atividade através do Círculo de Leitores, em 1971 
(2010:45). Porém, segundo Rui Beja o Círculo de Leitores nasce em 16 de Outubro de 1970 (2011:26). 
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O mercado editorial português pós- 25 de Abril é quase em exclusivo composto e 
animado por estas editoras “independentes”, que, na viragem para o século XXI começam 
a ser cobiçadas e adquiridas pelos grandes grupos. Por forma de melhor ilustrar o 
panorama editorial português depois da Revolução dos Cravos, o presente trabalho passa a 
apresentar muito sucintamente, com base exclusiva na mostra de Rui Beja (2012: 21-66), 
algumas das mais importantes editoras portuguesas em atividade de 1974 até à viragem do 
século. 
 Livraria Bertrand (1732), fundada em Lisboa pelo francês Pedro Faure. A 
editora Bertrand (grupo Bertrand) passou por vários donos e múltiplas 
reestruturações ao longo da sua existência até ser adquirida em 2010 pelo 
grupo editorial Porto Editora. 
 Parceria António Maria Pereira (1848) é a mais antiga casa editorial 
fundada em Lisboa ainda em atividade, que se mantém por gerações ligada à 
mesma família. Em 2000, o bisneto do fundador tomou a frente do negócio. 
 Civilização Editora (1881), casa editorial com origens que remontam à 
fundação de uma tipografia, no Porto, por João Fraga Lamares. Com 130 
anos de atividades na área editorial, a empresa continua nas mãos da família. 
 Guimarães Editores (1899), fundada em Lisboa, pelo poeta, ensaísta e 
bibliófilo Delfim de Brito Guimarães. Atualmente pertence ao grupo 
editorial Babel, tendo sido adquirida em 2008 por Paulo Teixeira Pinto. 
 Coimbra Editora (1920), fundada em Coimbra por um grupo de 
professores, em sua maioria, de Direito, da Universidade de Coimbra. 
Especializou-se na edição jurídica.  
 Edições Cosmos (1926), fundada em Lisboa por João Almeida Júnior e 
António Duarte Costa. Ainda subsiste com pouca atividade editorial sob a 
direção de José Garrido que a comprou em 2003. 
 Edições Ática (1930), fundada em Lisboa pelo poeta e ensaísta Luís de 
Montalvor. Após longo período de inatividade editorial, foi adquirida em 
Maio de 2008, por Paulo Teixeira Pinto, passando a fazer parte do grupo 
Babel em 2010. 
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 Livros do Brasil (1944), fundada em Lisboa por António Augusto de 
Souza-Pinto. Hoje se encontra sob a administração da terceira geração do 
fundador. 
 Porto Editora (1944), fundada no Porto, pelo professor universitário Vasco 
Teixeira, em parceria com grupo de colegas. Mais tarde, Vasco Teixeira 
adquiriu a totalidade da empresa. A Porto Editora é hoje o maior grupo 
editorial e livreiro português.  
 Publicações Europa-América (1945), fundada em Lisboa por Francisco 
Lyon de Castro. Atualmente está sob a direção do seu filho, Tito Lyon de 
Castro, e dos netos. 
 Ulisseia Editora (1948), fundada em Lisboa por Joaquim Figueiredo de 
Magalhães. Em 1972 a empresa passou a fazer parte da Editorial Verbo, e, 
em 2010, tanto a Verbo quanto a Ulisseia passaram a integrar o grupo 
editorial Babel. 
 Editorial Estúdios (1949), fundada em Lisboa por Fernando Canhão e pelo 
gráfico Manuel Correia. Encontra-se hoje na posse de Luís Arouca, com 
atividade limitada à venda de fundos de catálogo. 
 Contraponto (1950), fundada em Lisboa pelo escritor Luiz Pacheco. Desde 
2009 é uma chancela do grupo Bertrand Círculo de Leitores, o qual integra o 
grupo Porto Editora, desde 2010. 
 Edições Asa (1951), fundada no Porto por Américo da Silva Areal. Essa 
editora teve as suas portas fechadas por três vezes pela PIDE. Em 2007 
passou a integrar o grupo editorial Leya. 
 Livros Horizonte (1953), fundada em Lisboa por Rogério de Moura. Sua 
filha, Cláudia Moura, está a frente da empresa. 
 Livraria Almedina (1955), fundada em Coimbra por Joaquim Machado. O 
grupo Almedina encontra-se atualmente sob a direção de Carlos Pinto (genro 
do fundador). É constituído pelas Editoras Almedina, Edições 70, Atual 
Editora, a chancela Minotauro, uma rede de 12 livrarias e a Almedina Brasil. 
 Editora Arcádia (1957), fundada em Lisboa e propriedade de Cruz Barreto. 
Depois de um longo período de inatividade, nos últimos anos do século XX 
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e na primeira década do século XXI, ressurgiu em 2010, quando integrada 
ao grupo Babel. 
 Editorial Verbo (1958), fundada em Lisboa por Fernando Guedes. Foi 
adquirida pelo grupo editorial Babel em 2009. 
 Editorial Estampa (1960), fundada em Lisboa por António Carlos Manso 
Pinheiro. Em 2007, sua filha Anna ficou à frente da empresa. 
 Editorial Presença (1960), fundada em Lisboa por Francisco Espadinha e 
pelo livreiro António Barata. Em 1995, Manuel Aquino, que já era sócio da 
editora, adquiriu a cota de participação de António Barata, que faleceu em 
1993. Hoje, a empresa, sob a direção dos filhos, é uma das maiores e mais 
consistentes editoras independentes. 
 Publicações D. Quixote (1965), fundada em Lisboa pela editora 
dinamarquesa Snu Abecassis. Por contestar as políticas socioculturais do 
Estado Novo, a D. Quixote enfrentou a perseguição da PIDE, que chegou 
apreender edições inteiras de diversos livros. Em 2008 passou a integrar o 
grupo editorial Leya, do empresário Miguel Pais do Amaral. 
 Assírio & Alvim (1972), fundada em Lisboa, trabalhava mais com a 
distribuição do que com edição, até que chegou à editora Manuel Hermínio 
(entre 1975-1976). Após a sua morte, foi sucedido pelo escultor Manuel 
Rosa. Tornou-se famosa pela edição de poesia. Em 2012, a empresa passou 
a fazer parte do grupo editorial Porto Editora, como uma chancela, 
continuando Manuel Rosa como colaborador externo da Assírio & Alvim.
19
 
 Editorial Teorema (1973), fundada em Lisboa por um grupo de editores, 
entre os quais Carlos Araújo. Ganha relevância nas mãos de Carlos Veiga 
Ferreira, na década de 80. Em 2007, a Teorema foi adquirida pelo Fundo 
Explorer, e, em 2008, pelo grupo editorial Leya. 
 Editorial Caminho (1975), fundada em Lisboa, na alçada do Partido 
Comunista. Mais tarde, a propriedade da editora passa a ser partilhada por 
um grupo de colaboradores, tendo Zeferino Coelho como o responsável pela 
                                                          
19Cf. QUEIRÓS, Luís Miguel e Isabel Coutinho (2012), “Porto Editora compra chancela e todo o catálogo da 
Assírio & Alvim”, in O Público (17/03/2012) <www.publico.pt/Cultura/porto-editora> (Consultado em 
05/04/2012). 
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edição. Mesmo depois de a editora passar a integrar o grupo editorial Leya, 
em 2007, Zeferino continuou como editor. 
 Texto Editora (1977), fundada em Lisboa por um conjunto de professores 
do ensino secundário, liderada pelo sócio majoritário, Manuel José Ferrão. 
Teve sucesso na produção e divulgação do livro didático e conquistou o 
segundo lugar no ranking das editoras escolares, na década de 2000. O 
sucesso da Texto Editores com os manuais escolares, juntamente com a 
edição infanto-juvenil e demais publicações, beneficiou a compra da editora 
pelo empresário Miguel Pais do Amaral em 2007, passando então a ser a 
primeira empresa do grupo editorial Leya. 
 Gradiva Publicações (1981), fundada em Lisboa por Guilherme Valente. 
Firmou-se no mercado da edição como editora de excelência no domínio da 
divulgação científica. Ainda hoje, o fundador continua a frente da empresa. 
 Relógio D`Água (1983), fundada em Lisboa por Francisco Vale. É uma 
editora independente de sucesso que ainda está sob a gestão do seu 
fundador. 
 Editorial Notícias/Casa das Letras (1985), com uma trajetória que remonta 
à fundação do Diário de Notícias em 1864, em Lisboa. Passou por várias 
modificações e renovações até 1985, quando se reorganiza como Editorial 
Notícias. Na direção fica António Baptista Lopes, até 1998. Em 2008 passa 
a fazer parte do grupo editorial Leya. 
 Girassol Edições (1994), fundada em Lisboa por Francisco Sarmento em 
sociedade com Susaeta Ediciones SA. Especializou-se na publicação de 
livros infanto-juvenis. 
 Editorial Pergaminho (1997), fundada em Lisboa por Mário Moura. É uma 
das principais editoras na área da não-ficção. A Editorial Pergaminho, que, 
em 2008, foi adquirida pelo grupo Bertrand e Círculo de Leitores, passou a 
fazer do grupo editorial Porto Editora em 2010. 
 Oficina do Livro (1999), fundada em Lisboa por António Lobato Faria e 
Gonçalo Bulhosa. A casa editorial Oficina do Livro passa a fazer parte do 
grupo editorial Leya em 2008, mantendo um dos seus fundadores, António 
Lobato Faria, como editor e ainda detentor de 25% de cota da empresa. Em 
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2009, este vende o restante do capital social, cessando assim a sua 
participação no grupo. 
 Saída de Emergência (2003), fundada em Lisboa pelo publicitário, Luís 
Corte Real e pelo gestor António Vilaça. É uma jovem editora independente 
de sucesso no mercado editorial português. 
 A Esfera dos Livros (2005), fundada em Portugal como subsidiária de La 
Esfera de los Libros. Com sede em Lisboa e sob a gestão de José Maria 
Calvin. 
 Tinta-da-China (2005), fundada em Lisboa por Bárbara Bulhosa, com duas 
sócias, Vera Tavares e Inês Hugon. Sob a gestão de Bárbara Bulhosa, é um 
modelo de inovação e dinamismo de uma recente geração de editores 
independentes. 
 Nelson de Matos Edições (2007), fundada em Lisboa por Nelson de Matos. 
Assume a característica única de editora unipessoal, sendo o seu catálogo é 
marcado pela personalidade e experiência do seu editor, Nelson de Matos. 
 Objectiva (2009), fundada em Lisboa pelo grupo Santillana (grupo Prisa), 
sob a direção do editor Alexandre Vasconcelos e Sá. 
 
 
1.1.2. Das editoras independentes aos grandes grupos editoriais 
 
 
 
 
 
O mercado editorial e livreiro, nos últimos trinta anos, foram transformados pelo 
processo de concentração em grupos. Essa aglutinação das editoras independentes e do 
retalho livreiro aconteceu por via da aquisição por parte de grandes corporações 
empresariais nacionais/internacionais que assumem na grande maioria, a responsabilidade 
na produção, publicação, distribuição e a venda no retalho/a varejo. 
Na edição, o processo de concentração dá-se com a compra das editoras pequenas – 
independentes – pelos grandes grupos da mídia ou por poucos conglomerados editoriais. E 
o mesmo acontece com a aquisição de distribuidoras e gráficas editoriais. Já no retalho, se 
observam três variáveis que contribuem para a concentração da venda do livro: a migração 
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de livrarias para os fóruns – Shoppings –, o advento das grandes superfícies e o surgimento 
da internet como extensão de venda do produto livro – as grandes livrarias digitais –, 
alternativas que transfiguram o mercado editorial, não só o português, mas mundial (cf. 
Epstein,2002:26s; Schiffrin,2006:3s; Rosa,2008:39).  
 
As primeiras alterações do mercado editorial e livreiro português no sentido da 
concentração fazem-se notar no retalho livreiro, com a abertura dos hipermercados (1985), 
a expansão da rede de livrarias Bertrand (1993) e a abertura da FNAC (1998) (cf. Beja, 
2012: 90-91.) Como refere Rui Beja, esta concentração do mercado do livro em Portugal 
desencadeia-se em meados da década de 80 do século XX, manifestando-se como uma 
“nova realidade, uma autêntica revolução, tanto do lado da oferta como nos hábitos de 
compra dos consumidores”, impelindo o mercado do livro a “pôr em causa os modelos 
tradicionais, conduzindo a alterações profundas em todas as frentes” (Beja,2012: 91). E, 
como em qualquer transformação de hábitos e costumes, a aglomeração do retalho teve 
pontos positivos e negativos.  
 
Os grandes beneficiados foram no entanto os hipermercados. Passaram a contar com 
um produto de prestígio, chamativo para alguns segmentos dos seus consumidores, 
com margens brutas nunca inferiores a 50% − portanto muito superiores aos produtos 
tradicionalmente comercializados nos supermercados mas com custos de operações 
similares –, margens propiciadoras de reduções significativas relativamente aos preços 
das livrarias, isto, na sequência de enorme capacidade negocial das grandes superfícies 
face ao atomizado universo de editores independentes. Os distribuidores e os livreiros 
ficaram do lado dos perdedores absolutos, sem qualquer margem de manobra. Sendo 
certo que os editores passaram a contar com mais um canal de venda e que os livros 
passaram a estar mais próximos de potenciais leitores, não é menos verdade que os 
hipermercados impuseram a sua lei: queremos best-sellers e livros infanto-juvenis, 
não nos interessa literatura de qualidade que venda pouco, queremos grandes 
descontos, exigimos contribuições para os nossos folhetos de campanhas, pagamos no 
prazo que entendemos, e o livro é apresentado em sistema de self-service sem 
aconselhamento de profissionais especializados. (Beja, 2012:91s). 
 
Para regulamentar esse mercado que estimulava a restrição na oferta, a limitação da 
variedade e a multiplicidade de escolha, foi aprovada, em 1996, a Lei do Preço Fixo
20
, que 
é criada para estabelecer diretrizes a serem observadas pelo editor/importador e pelo 
livreiro/retalhista. Constitui-se como “elemento de proteção à diversidade e pluralidade de 
                                                          
20
 Segundo o Decreto-Lei nº 176/96, de 21 de Setembro. 
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conteúdos e à viabilização de livrarias independentes que se propunham garantir opções de 
oferta e de qualidade não acauteladas pelos pontos de venda nos hipermercados” (Beja, 
2012: 94). 
 
A Lei do Preço Fixo surgiu para impedir a corrosão no mercado editorial e livreiro 
devido ao aparecimento das grandes superfícies/hipermercados. Veio estabelecer 
circunstâncias especiais de negociação entre o editor/importador e as grandes 
superfícies/hipermercados que, indiretamente, com a sua política de imposição de preços, 
restringia o negócio das livrarias independentes e consequentemente editar o seu 
desaparecimento. Como se viu, “nos últimos anos, em consequência de vicissitudes várias 
da economia da organização no mercado do livro, muitas livrarias encerram a sua 
atividade” (Beja, 2012:98). Essa lei, que veio impor alguma ordem no mercado, não 
conseguiu proteger aqueles que reclamavam a sua implantação, como esclarece Vasco 
Teixeira: 
 
No entanto, a Lei do Preço Fixo não conseguiu proteger devidamente aqueles que 
motivaram a sua discussão e publicação — os livreiros independentes ou, como na 
altura eram conhecidos, simplesmente, as livrarias. As mudanças de paradigma a nível 
comercial, com enormes fluxos de consumidores atraídos para os hipermercados e 
centros comerciais, «secaram» as ruas e as livrarias, como a maioria dos outros 
estabelecimentos comerciais tradicionais, perderam grande parte dos seus clientes 
(Teixeira, 2009: 6-7)
21
.  
 
Essa regulamentação do mercado editorial e livreiro português funciona da seguinte 
forma – o editor/importador22 estabelece o preço final do livro de acordo com regras 
determinadas pela Lei do Preço Fixo, podendo o livreiro/retalhista
23
 vender o livro ao 
público com uma margem de desconto até um máximo de 10%. Esta delimitação é válida 
                                                          
21TEIXEIRA, Vasco (2009), “O futuro do livro em Portugal”, (09/07/2009), in Booktailors Publishing 
Magazine: 6s, <http://blogtailors.no.sapo.pt/ficheiros/BMag01.pdf> (Consultado em 07/07/2010) 
22
 O Artigo 2º, alínea 1ª – da Lei do Preço Fixo – estabelece que toda a pessoa que editar, reeditar, 
reimprimir, importar ou reimportar livros com destino ao mercado é obrigada a fixar para os mesmos um 
preço de venda ao público. 
23
 Artigo 4º Venda ao público: 1ª – O preço de venda ao público do livro, praticado pelos retalhistas, deve 
situar-se entre 90% e 100% do preço fixado pelo editor ou importador. 
2ª – Os retalhistas podem estabelecer preços de venda inferiores ao nº1 sobre livros que tenham sido editados 
pela primeira vez ou importados há mais de 18 meses.3ª – O retalhista pode fazer acrescentar ao preço 
efetivo do livro os custos ou remunerações que correspondam a serviços suplementares prestados e que 
hajam sido acordados com o consumidor, <http: //www.apel.pt/> 
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nos primeiros 18 meses da edição de cada livro. Há exceções nos casos dos livros escolares 
e no caso de aquisições para bibliotecas públicas e instituições de solidariedade e ainda 
para promoção da literatura portuguesa no exterior (cf. Santos, 2000:29s). 
 
As mudanças no setor editorial português eram inevitáveis, uma vez que há muito 
estavam em curso na edição de âmbito mundial. Já em 1989 o reputado editor Fernando 
Guedes previa que, num futuro próximo, a maioria das empresas do setor editorial e 
livreiro português teria de crescer para fazer face às transformações do mercado da edição: 
 
Ou crescem com seus habituais patrões ou se vendem a estranhos para com eles 
crescerem. E as que ficarem em mãos portuguesas vão ter de armar-se 
cuidadosamente, técnica e financeiramente, para sustentar com êxito o embate e a 
guerra que as multinacionais europeias lhes virão a mover no seu próprio terreno 
(Guedes, 2001:284). 
 
 
Assim aconteceu, em parte. Todavia, não foram as empresas editoriais europeias 
que aglutinaram as editoras de foro familiar portuguesas, a fusão editorial aconteceu dentro 
do próprio país com editoras já estabelecidas aqui, como a Porto Editora, a Almedina e 
outras novas empresas editoriais cujo projeto de constituição e lançamento passava pela 
compra de editoras já existentes, como foi o caso da Leya e da Babel. 
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1.1.2.1. O Grupo Editorial Leya 
 
 
 
 
 
A Leya estreia-se no mercado editorial português nos finais de 2007, quando o 
empresário Miguel Paes do Amaral e o seu sócio Nicolas Berggruen compraram a Texto 
Editores
24
, a Editorial Caminho, a D. Quixote, a editora ASA, a Gailivro e a Nova Gaia. 
Todavia, só em Janeiro de 2008, com as empresas já adquiridas e com a adesão de duas 
editoras africanas e mais a compra da Oficina do Livro se organiza como grupo editorial 
Leya. (cf. Beja, 2012:109). De acordo com o administrador do grupo Porto Editora, Engº 
Vasco Teixeira,
25
 com essas aquisições, o grupo Leya detinha em 2009, no mercado 
editorial “cerca de 34% da edição não escolar em Portugal e 31% da edição escolar” 
(Teixeira, 2009: 7).  
 
A Leya possui um grande contingente de funcionários experientes em áreas como a 
produção, a distribuição e a promoção dos seus livros. Atua no mercado angolano e no 
mercado moçambicano desde 2008 e no mercado brasileiro desde 2009. Em Portugal, a 
Leya aposta sobretudo no mercado de edições gerais e escolares e tem publicado os seus 
títulos através das seguintes marcas.  
 
 
 
 
                                                          
24“No ano de 2007 a Texto passa a ser uma das editoras pertencentes ao grupo editorial LeYa,” 
<http://www.texto.pt/gca/?id=465)> (Consultado em 27/09/2012. 
25
TEIXEIRA, Vasco (2009), “O futuro do livro em Portugal”, (09/07/2009), in Booktailors Publishing 
Magazine: 6s, <http://blogtailors.no.sapo.pt/ficheiros/BMag01.pdf> (Consultado em 07/07/2010) 
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Fonte: Grupo LEYA/RTP notícia26− informação adaptada 
Figura 1: Grupo Editorial Leya 
 
 
 
                                                          
26
Rtp/notícias:<http://tv1.rtp.pt/noticias/index.php?article=163843&tm=&layout=121&visual=49> 
(Consultado 28/06/2012). 
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1.1.2.2. Grupo Editorial Porto Editora 
 
 
 
 
 
 
A Porto Editora foi fundada no Porto em 1944 pelo professor universitário Vasco 
Teixeira, juntamente com outros professores universitários, aos quais, mais tarde, 
compraria a totalidade da empresa. Como editora independente e de foro familiar, propôs-
se publicar livros para o setor educacional. Cedo conquistou sucesso no mercado dos 
manuais escolares, tendo hoje uma cota de mercado próxima dos 60% (cf. Beja, 2012:33). 
Em 2001, a Porto Editora, adquire a totalidade da Areal Editores e da Lisboa Editores – 
hoje Raiz Editora –, editoras escolares de renome no setor educacional. Ainda na área 
escolar, a Porto Editora aposta no mercado internacional, e compra a Plural Editores 
Moçambique em 2002 e a Plural Editores Angola em 2005 (cf. Ferreira, 2011:36).  
 
Ao comprar os ativos do Direct Group Bertelsmann em 2010 – o aglomerado 
Bertrand, Distribuidora Bertrand, Livrarias Bertrand e o Círculo de Leitores, (cf. Beja, 
2012:110), a Porto Editora vem contribuir para o acréscimo da concentração editorial em 
Portugal, assumindo-se como Grupo Porto Editora. Com essa aglutinação surgiu também o 
Grupo Bertrand Círculo
27
 dentro do Grupo Porto Editora. Em 2008, a Porto Editora – já 
contabilizando cinco editoraras e duas chancelas – obteve o lucro de “91,5 milhões de 
euros, 5,5 por cento mais do que em 2007, e é líder do mercado editorial em Portugal.”28 
Em 2009, o negócio foi de 95 milhões de euros, com expectativa de faturação de 150 
milhões de euros em 2010, depois da aquisição do aglomerado editorial da Bertrand e 
Círculo de Leitores.
29
 O grupo editorial Porto Editora destaca-se também nas edições 
multimédia, em produtos como play games, videojogos, a wook.pt – livraria online –, a 
Escola Virtual, a Infopedia.pt e a Diciopédia.
30
 Já na altura detentora da liderança no 
mercado editorial português, o grupo Porto Editora adquiriu, em Março de 2012, a 
                                                          
27
Segundo informação encontrada no site <http//:www.grupobertrandcirculo.com/quem-somos/história> 
(Consultado 05/05/2012).  
28
 SILVA, in O Público,13.04.2010, <http://economia.publico.pt/>, (Consultado em 02/09/2011).  
29
 Cf. SAPO/Lusa (28/06/2010), “Bertrand e Círculo Leitores integrados no Grupo Porto Editora” 
<http://livros.sapo.pt/noticias/artigo/28574.html> (Consultado em 01/06/2012). 
30
 Cf. Porto Editora, “ Historial” <http://www.portoeditora.pt> (Consultado em 05/05/2012). 
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chancela e todo o catálogo da editora Assírio & Alvim
31
. Veja-se a seguir o diagrama das 
editoras as chancelas do grupo. 
 
 
Fonte: Grupo Porto Editora/Grupo Bertrand Círculos de Leitores/ (Ferreira, 2011:36), informação adaptada 
Figura 2: Grupo Editorial Porto Editora 
                                                          
31 Cf. QUEIRÓS, Luís Miguel e Isabel Coutinho (17/03/2012) “Porto Editora compra chancela e todo o 
catálogo da Assírio & Alvim”, in O Público <www.publico.pt/Cultura/porto-editora>, (Consultado a 
05/04/2012). 
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1.1.2.3. O Grupo Editorial Babel 
 
 
 
O Grupo Babel inicia-se em Fevereiro de 2010 e é formado através da aglutinação 
cinco editoras e quatro chancelas: a Guimarães, que publicará Filosofia e Literatura; a 
Ática, que se encarregará dos Clássicos, Poesia e Teatro; a Athena para os livros de Arte; a 
Centauro, com projetos especiais e parcerias institucionais; a Verbo, com Ensaio e Ciência; 
a Ulisseia, com Poesia e Ficção; a Arcádia, com as publicações de Ficção e Não-Ficção; a 
Pi, com Literatura Infanto-Juvenil, e a K4 com Livros de Bolso. O presidente do grupo 
Babel, Paulo Teixeira Pinto, qualificou o grupo Babel como “uma pequena empresa com 
uma grande missão”32. 
 
O grupo sofreu uma rutura no final de 2012 com a perda da editora Babel Brasil 
(2011). A editora desvinculou-se do grupo Babel português, após um 2012 marcado pela 
falta de pagamento dos seus autores – por influência da crise europeia. O motivo da 
desvinculação foi o rompimento da sociedade da casa editorial portuguesa, cujo fundador é 
Paulo Teixeira Pinto com o grupo de Media Ongoing – dono dos jornais Brasil Econômico 
e O Dia – que detinha 66% das ações da editora. A editora, no Brasil mudará de nome e 
ficará responsável pela literatura infanto-juvenil comercial, de franquias como a Disney. 
Em Portugal, a Babel ficará responsável pelas editoras e chancelas que juntas formam o 
grupo Babel e, atualmente encontra-se em processo de reestruturação financeira e editorial 
(cf. Moreira; Cozer).
33
 Veja-se o diagrama da Babel: 
 
 
                                                          
32Cf. BEJA, 2012:109-110; veja-se também o site da APEL, <http://www.apel.pt> e o do Grupo Babel 
<http://www.babel.pt> (Consultado 05/05/2012). 
33
 MOREIRA, Mariana (2013), “Editora Babel fecha escritório no Brasil e não paga a autores” in O Globo 
(16/01/2013) < http://oglobo.globo.com/> (Consultado em 29/09/2013). 
COZER, Raquel (2012), “Novos rumos da Babel”, in Folha de São Paulo (08/09/2012) 
<http://www1.folha.uol.com.br/colunas/raquelcozer/1150509-novos-rumos-da-babel.shtml> (Consultado em 
09/10/2013). 
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Fonte: Grupo Babel e (Beja, 2012:109-110) – Informação adaptada. 
Figura 3: Grupo Editorial Babel 
 
 
 
 
 
 
1.1.2.4. O Grupo Editorial Almedina 
 
 
 
Grupo Almedina foi fundado em 1955 por Joaquim Machado, que abre uma 
pequena livraria chamada Almedina, em Coimbra. Presenciando a carência de edição 
de manuais académicos, inicia-se no mundo editorial. Atualmente é uma editora de 
referência em livros e manuais académicos, sobretudo na área do Direito. O grupo 
Almedina, formado em 2005, sob a gestão do Eng.º Carlos Pinto, tem apostado nos 
mercados da CPLP. Criou, em 2005, a Almedina Brasil, com sede em S. Paulo, e tem 
estabelecido parcerias com o mercado angolano e moçambicano. Também pertence 
ao grupo Almedina uma rede de 12 livrarias sendo uma delas uma loja online que 
existe desde 2000.34 Veja-se o esquema das aquisições do grupo, datadas 
cronologicamente.  
 
                                                          
34
Cf. Informações encontradas no site do Grupo Almedina <http://www.grupoalmedina.net/> (Consultado em 
30/02/2012). 
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Fonte: Grupo Almedina (http://www.grupoalmedina.net) – informação adaptada 
Figura 4: Grupo Editorial Almedina 
 
 
 
1.1.3. Canais de vendas 
 
 
 
 
 
Os canais de vendas do produto livro em Portugal são diversos e podem estar ao 
alcance do leitor, nos mais diferentes lugares, desde um quiosque, máquinas automáticas 
Self- Service de livros, tabacarias e livrarias, a grandes e médias superfícies que são 
consideradas como ponto forte para a venda do produto livro.  
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Figura 5: Ponto de venda A – o livro no retalho de pouca expressão. 
 
 
Fontes: Venda do livro nas grandes superfícies: sites FNAC, Auchan, Pingo doce, Continente, Almedina, 
Bertrand/Círculo, El Corte Inglés, Worten (Dionísio, 2012:34)35 − Informação adaptada36.  
Figura 6: Ponto de venda B – o livro nas grandes/médias superfícies. 
                                                          
35
Vd. “Estudo do setor de edição e livrarias e dimensão de mercado da cópia ilegal”– APEL <www.apel.pt/> 
(Consultado em 09/10/2012). 
36
FNAC –< http://www2.fnac.pt/Magazine/fnac_shops/> ; Auchan – <http://www.auchan.pt/ > 
Pingo Doce –< http://www.jeronimomartins.pt/>; Continente - <http://www.continente.pt/>  
Grupo Almedina – <http://www.grupoalmedina.net>; Grupo Bertrand/Círculo 
<http://www.grupobertrandcirculo.com/livrarias/livrarias-bertrand/>; El Corte Inglés 
<http://www.elcorteingles.pt/informacao/localizacao_horarios.asp>, Worten 
<http://institucional.worten.pt/index.php?option=com_content&view=Article&id=50&Itemid=56> 
(Todas as informações foram consultadas 04/05/2011) 
A venda do livro no retalho de pouca expressão 
A venda do livro nas grandes/médias superfícies 
 43 
Essa facilidade de encontrar um livro é fruto do trabalho da distribuição, que é “um 
mundo fascinante onde tudo pode acontecer e quase nada é impossível” (Rousseau, 2002: 
11). Sendo a distribuição “uma atividade global, dinâmica e multifacetada que se manifesta 
das mais diferentes formas no dia-a-dia de todas as pessoas” (Rousseau, 2002: 11), vem 
facilitar o acesso ao livro, levando-o a diversificados pontos de venda dentro do mercado 
português onde a logística da distribuição não encontra os percalços geográficos como 
encontrados no Brasil. 
 A venda de livros no retalho é naturalmente fragmentada, dada a multiplicidade de 
pontos de vendas, de livrarias tradicionais/independentes a hipermercados a grandes e 
médios espaços livreiros, como a FNAC
 
ou, a Bertrand. Segundo a Análise do Mercado 
Livreiro, realizada em Dezembro de 2011 pelo Portugal Start-Up:
37
 “O mercado retalhista 
livreiro em Portugal está bastante concentrado, 70% das vendas são realizadas entre 
as cadeias de hipermercados, as lojas Bertrand e FNAC”. Semanalmente chegam em média 
200 novos livros, às livrarias e, como é vantajoso para o livreiro trabalhar sob o regime de 
venda por consignação, “estima-se que mais de 80% destas edições não permanecem no 
comércio livreiro”38. 
Esta avalanche de livros novos reduz muito “o prazo de validade do livro” de 
que falam muitos editores e dá origem a um alto stock remanescente nas editoras. É 
certo que, como faz notar André Schiffrin, a“ história editorial é muito mais de que 
uma relação de números de vendas” (Schiffrin, 2006:21). Contudo, o mundo editorial 
move-se através do lucro das vendas dos livros e, se a cadeia de produção se 
modifica, o mercado livreiro é sempre afetado. Nestes últimos anos, a metamorfose 
de aglutinação e formação de grupos e o aparecimento de grandes superfícies no 
setor da edição tem ocasionado uma enorme baixa de vendas nas livrarias 
independentes. O editor da Ulisséia, Hugo Xavier, ilustra esta realidade com a sua 
própria experiência: “Os meus clientes repartem‑ se entre os grandes grupos 
livreiros, que representam cerca de 60% a 70% do mercado; os livreiros 
                                                          
37
 Portugal Start-Up é o Blog da Consultora Up to Start - Consultoria e Projetos de Investimento, Lda. 
Empreendedorismo, apoio a Start-Up, Estudos de Mercado, Estudos de Viabilidade e Planos de Negócios. 
<http://start-upportugal.blogspot.pt/2011/12/analise-do-mercado-livreiro.html> (Consultado em 
09/09/2012). 
38
Vd. “Análise do Mercado Livreiro” (28/12/2011). 
<http://startupportugal.blogspot.pt/2011/12/analise-do-mercado-livreiro.html> (Consultado em 
09/09/2012). 
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independentes, que representam, quase por inteiro, a percentagem remanescente” 
(Xavier, 2011:34)
39
. 
Trata-se de uma nova realidade à qual as livrarias tradicionais e 
independentes têm que se adaptar para sobreviver. E,
 
como já foi referido acima pelo 
editor Hugo Xavier, o retalhista independente fica com uma fatia bem pequena desse 
mercado, enquanto a grande superfície fica com uma fatia bem maior. Isto tem 
consequências, como o encerramento de algumas livrarias independentes, como 
aconteceu com a histórica livraria Portugal que abriu suas portas em 1940, na Rua do 
Carmo (Chiado) em Lisboa, e as encerrou a 29 de Fevereiro de 2013, devido à falta 
de recursos financeiros para honrar os compromissos. Hoje os livros vendem-se em 
todo lado, muitas vezes a preços que o livreiro tradicional não pode acompanhar, o 
que causa essa instabilidade no mercado livreiro
40
.  
Outro exemplo vem da mais emblemática livraria das Caldas da Rainha, Loja 
107, fundada em 1976, que encerrou as portas em 30 de Setembro de 2011, por 
dificuldades financeiras, devido as mudanças ocorridas no mercado editorial e 
livreiro nos últimos anos.
41
A sobrevivência do livreiro independente perante a 
competição desleal das grandes superfícies pode passar pela associação de livreiros 
independentes, como faz notar Hugo Xavier:  
Quanto aos livreiros independentes, na minha opinião, ou se dá, efetivamente, a 
criação de uma associação de livreiros independentes que lhes permita concorrer 
enquanto grupo de grande dimensão, ou acabarão esmagados pelos grandes grupos, 
reduzidos ao número das livrarias alternativas essenciais — aquelas que fazem, de 
facto, um trabalho de exceção ou são salvas por fatores específicos (localização, 
decoração, enfoque especial dos títulos apresentados, etc.) —, e prevejo para um 
futuro breve esta calamidade (Xavier, 2011)
42
. 
 
                                                          
39
 XAVIER, Hugo (2011), “Da distribuição nos tempos da concentração — considerações” (p. 34), in 
Booktailors Publishinh Magazine <http://www.booktailors.com/files/bmag_03.pdf> (Consultado em 
09/10/2012). 
40
 Cf. LUSA (2012), “Histórica Livraria Portugal fecha portas perante a tristeza de clientes e funcionários”, 
(29/02/2012), in Público <http://www.publico.pt/local/noticia/historica-livraria-portugal-fecha-portas-
perante-a-tristeza-de-clientes-e-funcionarios--1535885> (Consultado em 10/09/2013). 
41
 LUSA (2011), “Livraria emblemática em risco de fechar” (22/07/2011), <http://www.publico.pt/> 
(consultado em 08/10/2012); Cf. Gazetas das Caldas, “Livraria 107 encerra e dá lugar a loja de vestuário”, in 
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A crise no retalho livreiro provem, contudo, deste e outros fatores, entre eles, o 
desinvestimento na compra de livros nos últimos anos, sobretudo a partir de 2011, numa 
altura em que a grande crise da economia se fazia já claramente sentir. Relativamente a 
2010, de acordo com Isabel Coutinho, os portugueses compraram menos livros que em 
2009: “A descida no consumo foi de 3% e é bem menor do que aconteceu em outras áreas 
como a eletrónica de consumo (menos 13%), o entretenimento (menos 13%), ou a 
informática (menos 8%) ” (Coutinho, 2011). Outros entraves para adquirir livros provêm 
da cópia ilegal – principalmente no meio dos estudantes do ensino superior – e dos livros 
digitais – os e-books – uma revolução de grande magnitude na indústria editorial/livreira 
exposta ao longo de sua cadeia de valor (cf. Dionísio, 2012: 87 e 101). Neste contexto 
acrescenta Jason Epstein que “as novas tecnologias modificarão de forma radical o modo 
como os livros são distribuídos, mas não eliminarão o trabalho essencial da edição e 
divulgação” (Epstein,2002:46). Epstein ainda acrescenta que “tão pouco desaparecerão as 
livrarias. Mas doravante passarão a coexistir com um vasto catálogo multilíngue de textos 
digitalizados, compilados de uma profusão de fontes, talvez “etiquetados” para uma fácil 
referência e distribuídos eletronicamente (2002:13). 
 
As novas tecnologias – a distribuição e vendas de livros impressos pela internet – e 
os livros digitais podem provocar um desconforto na venda tradicional do livro. Todavia, 
ainda não está claro como essas novas tecnologias transformarão a venda no retalho do 
livro. As novas tecnologias podem desencorajar alguns retalhistas, mas o foco é pensar que 
uma sociedade sem o mercado livreiro retalhista é inconcebível (cf. Epstein, 2002:47). 
 
 
1.1.4. Situação atual da edição portuguesa 
 
 
Nos últimos anos o mercado editorial/livreiro português metamorfoseou-se – de um 
cenário de editoras e comércio livreiro independente para um novo cenário de 
concentração editorial e de aglutinação do retalho com aquisições e fusões de editoras já 
existentes no mercado e a venda de livros em grandes superfícies/hipermercados. Como já 
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foi referido acima, o mercado editorial português encontra-se atualmente na seguinte 
situação: Além das editoras aglutinadas em grandes grupos, como a Porto Editora ou a 
Leya, há editoras independentes de referência que se mantém ativas e, há ainda a destacar-
se: a Imprensa Nacional-Casa da Moeda, editora estatal, com relevância e reputação no 
setor e algumas editoras universitárias. Segundo o estudo realizado por José Soares Neves 
e Jorge dos Santos (2010), “Edição e Comercialização de Livros em Portugal: Empresas, 
Volume de Negócios e Emprego (2000-2008)”43, uma grande parte das editoras localiza-se 
em Lisboa, cerca de 66%, seguido da região Norte, com 21%.  
 
Este estudo aponta também para uma oscilação no volume de negócios durante os 
anos considerados nesta investigação, com o ano de 2008 a alcançar um valor elevado, 
próximo dos 404 milhões de euros, como já referido. Quanto ao retalho de livros, o volume 
de negócio, no período de 2004-2007, teve um aumento na casa dos 155 milhões para 
161milhões de euros (cf. Neves e Santos, 2010: 8s). Todavia, “estes valores não são 
totalmente fiáveis no que respeita ao real valor do mercado, uma vez que várias editoras 
revendem a outras editoras que funcionam como distribuidoras, dando lugar a uma 
duplicação de vendas, tendo-se registado várias alterações neste domínio ao longo dos 
anos” (Dionísio, 2012: 30). A aglomeração editorial, associada à crise económica levou a 
uma quebra no número de novos lançamentos de livros (de escritores portugueses e 
importados) de 55% entre 2007 e 2011 (cf. Dionísio, 2012: 24-26).
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Até ao ano de 2007, o mercado editorial e livreiro português foi crescendo, como 
argumenta António Mega Ferreira no estudo realizado pela Fundação Calouste Gulbenkian 
O livro português nos PALOP e no Brasil (2007),ao dizer que “o mercado do livro em 
Portugal deve movimentar acima de 500 milhões de euros por ano (2007:11). Dentro de 
um universo de 415 empresas editoriais contabilizadas em 2008 (cf. Neves, 2009:7), o 
setor livreiro, entre 2005 e 2006, “registou um aumento de cerca de 2,3%, o que, em 
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volume de vendas, equivaleu a uma faturação global na ordem dos 530 milhões de 
euros.”45 
O mercado do livro escolar constitui um “negócio de milhões”, com um valor 
estimado “56 milhões de euros” entre 2004 e 2005 (APEL, 2005: 3). No início da década 
do século XXI, o mercado do livro escolar encontrava-se “repartido por pouco mais de 
meia dúzia de editoras nacionais – ASA, Areal Editores, Didática Editora, Lisboa 
Editora
46
,Plátano Editora, Porto Editora e Texto Editores” (APEL,2005: 3). Em 2010 essa 
realidade modificou-se com as fusões/aquisições no sector editorial e o surgimento de dois
 
grandes grupos, o grupo Leya e o grupo Porto Editora, de relevância na edição escolar.  
 
Vasco Teixeira, entrevistado por Luís Miguel Queirós para o jornal Público 
(2010)
47
, apontou para um volume de negócio do livro, na Porto Editora, em torno de 95 
milhões de euros em 2009, afirmando esperar para 2010, com a fusão do grupo Porto 
Editora com o grupo Bertrand/Círculo, um volume de negócios na casa dos 150 milhões de 
euros. O valor real do volume de negócios – livros escolares e não escolares dos anos de 
2010 e 2011 ainda não é de conhecimento público. Vasco Teixeira, ao ser questionado 
sobre a questão de o “fenómeno de concentração editorial em Portugal ser saudável”, 
afirmou o seguinte: 
 Acho que a concentração, num país pequeno como Portugal, é razoavelmente 
saudável, desde que seja regulada. O livro é um mercado difícil, veja-se as editoras e 
livrarias que fecham. E temos o desafio do digital. Acho que esta concentração tem 
mais efeitos benéficos do que prejudiciais. Se a Autoridade da Concorrência tivesse 
dito que não ao negócio, a Bertrand teria sido comprada por espanhóis e as suas 
políticas seriam definidas em Madrid. E se amanhã lhes interessasse fechar, fechavam. 
Com a concentração há maior probabilidade de os grupos editoriais continuarem a ser 
portugueses. Sem ela, o mais provável é que passássemos a ter livros portugueses 
editados no estrangeiro, como já acontece na música ou no cinema. (Queirós, 2010). 
 Vive-se um mundo em que os mercados estão cada vez mais competitivos e a 
concorrência mais acirrada. Para expandir o mercado é necessário investir na exportação, 
e, no caso do livro português, o editor tem para explorar um mercado que fala a mesma 
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língua. Entretanto, se ainda não obteve sucesso, foi por não investir numa política de 
exportação para conquistar os mercados lusófonos. De acordo com Rui Telmo Gomes, em 
2005, o mercado externo português, sobretudo nos países de língua oficial portuguesa, 
estava ainda pouco explorado: “O valor da exportação é irrisório quando comparado com o 
mercado espanhol” (Gomes et al,2005:5). Naturalmente que para conquistar outros 
mercados é necessário pisar em solo firme, pois há sempre alguns fatores de risco, como 
esclarece José António Rousseau: 
 
É evidente que qualquer processo de internacionalização não é isento de dificuldades e 
não raros são os casos de elevadas perdas geradas por rotundos fracassos. Existem 
mesmo certos fatores que assumem uma importância crucial e que, se não forem 
devidamente considerados, poderão pôr em risco a sua viabilidade (Rousseau, 2002: 
107). 
 
Há, por exemplo, diferenças de mercados – não se pode comparar o mercado 
editorial brasileiro com o mercado editorial africano como igualitário, pois é evidente a 
diferença estrutural entre os mercados africanos e o mercado brasileiro (cf. Ferreira, 
2007:11). Tudo gira em torno de questões económicas, populacionais, socioculturais e 
políticas. Como afirma Mega Ferreira: 
Enquanto, pela natureza relativamente incipiente (quando não pura e simplesmente 
ausente) dos mercados existentes, a difusão do livro português nos países africanos de 
língua oficial portuguesa se tem processado até agora predominantemente no âmbito 
da cooperação, já a sempre muito controversa difusão do livro português no Brasil 
reveste aspetos completamente distintos (Ferreira, 2007: 11). 
Apesar todas essas diferenças estruturais, nos últimos anos, os editores portugueses 
tem buscado investir nos mercados lusófonos. Sobre essa aposta refere Mafalda Avelar, em 
um artigo publicado no Diário Económico, em 2011: 
As principais editoras nacionais estão a apostar cada vez mais na internacionalização 
para fazer face à atual crise económica. Tanto a Porto Editora, maior editora do 
mercado, como a Leya – que juntas representam 40% do mercado nacional, avaliado 
em 350 milhões de euros, de acordo com um estudo da DBK publicado este ano –, 
estão hoje, mais do que nunca, determinadas a marcar presença no mercado externo
48
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 Naturalmente que essa presença só poderá ser alcançada com sucesso se tiver em 
devida linha de contas, diferentes abordagens dos mercados africanos e brasileiro, pois a 
partilha da língua, só por si, não garante êxito. Como sublinha Rousseau “os mercados são 
diferentes em virtude dos respetivos níveis de desenvolvimento económico, das políticas 
sociais e monetárias, da legislação aplicável ao setor, da dimensão populacional e do nível 
de consumo, dos hábitos de compra e necessidades, nem todos podem ser abordados da 
mesma maneira” (Rousseau, 2002: 108). 
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2. Breve panorama do mercado editorial e livreiro brasileiro 
 
 
 
2.1. De finais da década de 1950 aos anos 1960 
 
 
 
A indústria editorial brasileira consolidou-se a partir de meados do século XX, 
afirmando-se capaz de criar meios adequados para fazer livros com
 
alta qualidade. Seu 
histórico desenvolvimento“foi lento e tardio”, segundo Aníbal Bragança (2006:558), 
devido às interdições havidas até à chegada da Família Real no Brasil, no início do século 
XIX, quando efetivamente se pôde ali iniciar o processo de fazer livros.  
 
Para aprimorar sua produção os editores apostaram em novos empreendimentos 
editoriais, modernizaram-se e investiram em empresas gráficas capazes de competirem no 
mercado internacional. Felipe Lindoso, em seu livro O Brasil pode ser um país de leitores? 
– declara que “a trajetória da edição no Brasil durante o Século XX é efetivamente 
formidável” (2004:108). A edição brasileira buscou crescer não só em quantidade e 
qualidade de autores e títulos, mas também no âmbito da qualidade de impressão e 
produção, suprindo, progressivamente os problemas de parque gráfico que ficara 
queenvelhecido nos do pós-guerra: 
 
Quase trinta anos de escassez de divisas estrangeiras, e consequentes restrições à 
importação de bens de capital, deixaram a indústria gráfica, como a maioria das 
demais indústrias brasileiras, com maquinarias obsoleta, atrasada de uma geração em 
relação à Europa e à América do Norte (Hallewell, 1985:442s). 
 
 Como faz notar Alessandra El Far, neste novo cenário de empreendedorismo 
empresarial, modernização do parque gráfico e o aumento da população leitora, “novos 
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editores surgiram sem cessar, diversificando e criando projetos inovadores para o mercado 
editorial. Ao passo que uns apostavam suas fichas em livros didáticos ou universitários, 
outros exageraram na literatura nacional e estrangeira, um grande filão” (Far,2006:41s). 
Sérgio Micelli acrescenta também que o investimento no sistema educacional do país, 
desde os anos de 1930, refletiram-se nas mudanças no mercado editorial/livreiro brasileiro. 
 
As transformações do panorama editorial se devem, de outro lado, às mudanças por 
que passava o sistema de ensino. A abertura das primeiras faculdades de educação, de 
filosofia, ciências e letras, a criação de novos cursos superiores, a reforma dos 
currículos com a introdução de novas disciplinas, os impulsos que recebeu o ensino 
técnico e profissionalizante, decerto moldara o ritmo e as feições que assumiu o surto 
editorial (Micelli, 1979:87s). 
 
 Neste panorama de transformação da indústria editorial brasileira que começa por 
volta dos anos de 1930 e 1940, surgem casas editoriais como a “livraria Saraiva, Schmidt 
Editora,
 
José Olympio,
 
Livraria Melhoramentos, Ática, Globo, L&PM, Zahar (depois Jorge 
Zahar), Companhia das Letras, Record, Rocco, Vozes, dentre várias outras que 
definitivamente dinamizaram o comércio de livros no país” (Far, 2006:42), e, as que já 
estavam presentes no mercado, também contribuíram para a sua dinamização. Essa 
modernização e transformação também acontecem graças ao interesse do governo de 
Juscelino Kubitschek (1956-1961) pela indústria editorial, porquanto defendia que a edição 
era um indício do desenvolvimento sociocultural do país. Como sempre acontece, El Far 
afirma: 
É preciso ressaltar que, enquanto muitos viram no mercado de livros do Brasil um 
negócio promissor e lucrativo, outros entraram no universo editorial mais interessados 
em levar ao público obras, autores e traduções que pudessem contribuir para o 
panorama intelectual (Far, 2006:43). 
 
 Entre os anos de 1950 e 1960, além da indústria editorial, a indústria gráfica 
também brasileira cresceu, uma média de 143,3%, em comparação a década anterior e este 
crescimento favoreceu o objeto livro na sua competitividade e no seu aspeto do designer 
gráfico. A melhoria da infraestrutura do parque gráfico editorial; a abolição dos impostos 
alfandegários sobre os livros estrangeiros (1957); subsídios financeiros à indústria do papel 
brasileiro, permitindo a sua competição com o papel importado; isenção tributária para a 
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indústria do livro e a indústria do papel (salvo o imposto de renda); taxa de câmbio 
favorável para a importação de livros (1959) e redução do preço do papel – duas medidas 
que possibilitaram a publicação de traduções brasileiras a preços competitivos com os 
originais estrangeiros; a criação do GEIL
49
 –, Grupo Executivo da Indústria do Livro 
(1959), que foi responsável por estudar os problemas do mercado editorial – todas essas 
iniciativas fortaleceram o mercado do livro brasileiro, elevando o número de obras 
especializadas e disponíveis em português. O mercado cresceu e o número de títulos 
publicados já superava o de outros países da América latina. Em 1963, o Brasil alcançou 
5.133; enquanto o México chegava a 4.362, a Argentina a 3.989 e o Chile a 1.577 (cf. 
Hallewell,1985: 442-444).  
 
  Com o objetivo de “fazer o Brasil crescer cinquenta anos em cinco”, o presidente 
Juscelino Kubitschek buscou modernizar o Brasil em todos os setores, sobretudo no 
industrial. Projetou a mudança da capital e fez construir Brasília
50
.Apesar de manter uma 
posição nacionalista, encorajou “o ingresso de empresas estrangeiras onde quer que 
pudessem ajudá-lo a realizar suas ambições de industrialização a mais rápida possível do 
Brasil (Hallewell,1985:444). Este período ficou conhecido romanticamente como anos 
dourados. Todas as obras no país foram feitas, embora  
 
à custa de empréstimos e investimentos estrangeiros, além do sacrifício dos 
trabalhadores brasileiros. O governo internacionalizou a economia, aumentou a dívida 
externa e manteve os salários em níveis baixos. Permitiu que grandes empresas 
multinacionais instalassem suas filiais no país e controlassem importantes setores 
industriais (Cotrim, 2006:549s). 
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2.2. Dos anos de 1970 à primeira década do século XXI 
 
 
 
 
 
No final da década de 1960 e início da década 1970, o Brasil expandiu-se, 
diversificando a sua economia, mantendo a inflação sob controlo, e vivendo uma época de 
plena ditadura
51
 (cf. Klein e Luna 2001:240). O Brasil parecia caminhar em direção a um 
período de desenvolvimento industrial e económico colossal. A propaganda do general 
Garrastazu Médici (1969-1974) fazia do Brasil uma grande potência, devido ao 
crescimento industrial de 1968 a 1973, época do chamado “milagre económico”. Durante 
este período, os investimentos estrangeiros e estatais aumentaram a “dívida externa 
brasileira, de 3,9 bilhões de dólares em 1968 para cima de 12,5 bilhões de dólares em 
1973” (Vieira, 2000:200). 
 
Estavam os brasileiros ainda presos a essa frágil bolha de sabão, quando sobreveio 
a crise mundial do petróleo, em 1973. O impacto sobre a economia brasileira foi desolador. 
A indústria editorial e o comércio livreiro do país não foram poupados. Com a crise, a 
inflação, que parecia controlada, subiu, os transportes e a energia ficaram mais caros e o 
preço do papel teve um aumento de 125%. Apesar de as editoras de manuais escolares – 
didáticos – e livros paradidáticos não terem sofrido muito, as demais foram drasticamente 
prejudicadas
 
pela quebra no consumo de livros – considerados como produtos de lazer e, 
portanto, “dispensáveis”, em caso de crise. Já em sérias dificuldades financeiras, mesmo 
antes da crise de 1973, as editoras brasileiras ficaram totalmente dependentes de 
financiamentos bancários, das esporádicas ajudas do poder público, ou ainda de eventual 
Auto reinvestimento dos lucros. E, mesmo assim, a indústria editorial brasileira resistiu às 
investidas de capital estrangeiro, porque muitas empresas eram familiares ou formadas por 
pequenos grupos de amigos.
 
Segundo Laurence Hallewell, esse “isolamento” agravou a 
situação financeira das editoras durante a crise de 1973 (cf. Hallewell, 1985:390-395). 
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Os militares, após o movimento que depôs o governo de João Goulart (1961-1964) exercem o poder 
ditatorial por 21 anos (1964-1985), comandando o país com mãos de ferro, censura, represálias e todo tipo de 
violência e privação dos direitos humanos. (cf.Cotrim,2006:560). 
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Para fazer frente à depressão económica alguns editores brasileiros apostaram mais 
na compra de direitos de obras estrangeiras para publicação em português. No caso de 
obras ilustradas, por exemplo, como a aquisição incluía a reprodução de ilustrações, 
conseguia-se uma redução substancial de custos em comparação com obras originais 
concebidas no Brasil. Ainda segundo Laurence Hallewell, essa opção, era rentável, uma 
vez que a “indústria gráfica crescia de formas acelerada e modernizava-se, e os custos da 
mão-de-obra eram baixos” (2005:686). 
  
 A política ditatorial dos anos 70 e meados da década de 80
52
 afetou todos os 
domínios económicos e socioculturais, a tal ponto que o “aparato repressivo estatal 
permitiu controlar e expurgar os livros” (Motta, 2006: 141). Neste ínterim, “o governo 
militar foi perdendo um de seus principais argumentos para sustentar-se no poder, pois 
demonstrou-se que a ditadura não garantia o desenvolvimento” (Cotrim,2006:563). 
 
Em 1980, o país recém-saído da crise mundial do petróleo, vivia um período de 
abertura política, todavia ainda mergulhado em uma política económica com altas taxas 
inflacionárias – em parte devido à moratória mexicana (1982) que desestabilizou toda a 
economia da América do Sul – e também ao fim dos empréstimos estrangeiros que 
sustentavam a política de desenvolvimento da economia brasileira desde 1973. A perda de 
poder de compra da população, afetou negativamente o consumo de livros, e a economia 
da indústria livreira sofreu mais um impacto negativo nas vendas do seu produto, 
especialmente consumido pela classe média, a mais atingida pela crise. Em1982, o 
Governo brasileiro suspendeu a importação de livros para “limitar o acesso às divisas 
estrangeiras”, embora a medida, de curto prazo, não tenha sortido o efeito desejado, já que 
a cifra total de livros importados em 1983 foi comparável à de 1982 (cf. Hallewell, 
2005:731). Em 28 anos – do governo de Juscelino Kubitschek ao fim da ditadura militar –, 
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Nos anos do governo de General Emílio Garrastazu Médici (1969-1974), conhecidos como anos de 
chumbo, “a economia cresceu a altas taxas anuais, tendo como base o aumento da produção industrial, o 
crescimento das exportações e a acentuada utilização de empréstimos do exterior” (Cotrim,2006:563). Com o 
governo do General Ernesto Geisel (1974-1979), o país deu alguns passos de crescimento, todavia a sua 
política económica aumentou a dívida externa e a taxa de inflação; Geisel também priorizou a redução de 
capital estrangeiro no mercado industrial brasileiro. O General João Baptista de Oliveira Figueiredo (1979-
1985) – no governo de transição da ditadura para a democracia – é o último presidente militar. Neste período 
registou-se um esgotamento do modelo adotado pelos governos militares, aumento da dívida externa, 
diminuição do crescimento do PIB e altos índices inflacionários. Segundo informação do site 
<http://www.biblioteca.presidencia.gov.br/> (Consultado em 04/07/13). 
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a dívida externa brasileira aumentou 3.400%, deslocando-se do patamar de 2,5 bilhões para 
90 bilhões de dólares (cf. Vieira, 2000:206).  
 
Em 1986, durante o período da redemocratização, o país estava mergulhado em 
uma crise financeira, inflação elevada e grave recessão (cf. Klein e Luna, 2001:244). 
Muitos foram os planos traçados pelos presidentes
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 democráticos do final do século XX 
para superar a crise. A indústria editorial brasileira neste período estava a viver em uma 
gangorra comercial ora em cima, ora em baixo. Com o Plano Cruzado, em 1986, 
conduzido pelo então Ministro da Fazenda Dilson Funaro,
54
 o mercado editorial recuperou-
se, mas com o fracasso desse, as vendas caem novamente. E, apesar dos novos planos 
Bresser,1987, e Verão,1989, a crise no comércio dos livros persiste e algumas editoras 
perdem a posição de liderança, como aconteceu com a editora Brasiliense (cf. 
Hallewell,2005:734s). 
 
O início da década de 90 foi conturbado sob todos aspetos – políticos, económicos 
e sociais. Para combater a inflação, o presidente Fernando Collor de Mello (1990-1992) 
decretou o chamado Plano Collor, bloqueando boa parte de toda poupança da sociedade 
brasileira. Os editores ficaram impossibilitados de honrar seus compromissos económicos 
e financeiros, sofrendo perdas de capital com o impacto da política financeira do governo 
(cf. Hallewell 2005:7). Collor de Mello veio a sofrer impeachment no Congresso Nacional, 
devido a fortes indícios de corrupção no governo. 
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 No governo de José Sarney (1986-1990) várias medidas foram tomadas para combater a inflação, pois a 
crise económica pela qual o país passava era grave. Foram criados dois planos: O Plano Cruzado (1986) e o 
Plano Bresser (1987) (Cotrim,2006:571). No governo de Fernando Collor de Mello (1990-1992), para 
combater a inflação, que chegou a 2.751,34% ano, o governo “confiscou cerca de 80% do dinheiro que 
circulava no país” (Cotrim, 2006:573). No governo de Itamar Franco (1992-1995) – vice-presidente do 
governo anterior –,cria-se uma nova moeda, o “real” (1994), para estabilizar a economia e combater a 
inflação, sob a orientação do Ministro da Fazenda Fernando Henrique Cardoso, que foi eleito presidente a 
seguir. Já como presidente (1995-2003), Cardoso continuou a tentar estabilizar a economia, conter a inflação 
e promover o crescimento socioeconómico do país. Segundo informação do site 
<http://www.biblioteca.presidencia.gov.br/> (Consultado em 04/07/13). 
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Na esperança de combater a inflação, o Ministro da Fazenda Dilson Funaro “congelou os preços e os 
salários, aboliu a correção monetária e, depois de uma brutal desvalorização do cruzeiro, introduziu uma 
nova moeda, o cruzado. O plano satisfaz tanto as forças do capital quanto as do trabalho, e o desemprego 
quase desapareceu. Ao interromper por breve período a queda do poder aquisitivo do brasileiro, a demanda e 
o consumo de livros fortaleceram-se” (Hallewell 2005:734). 
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Com o impeachment, o vice presidente Itamar Franco assumiu a Presidência do 
Brasil. Cria o Plano Real, põe a circular uma nova moeda, o Real, e estabiliza a economia, 
conseguindo reduzir a taxa inflacionária a quase a zero. Com os bons ventos da nova 
economia, o mercado do livro reage, ao fim de cinquenta anos de inflação crónica. Esse 
“milagre” económico trouxe estabilidade para o mercado industrial, económico e 
financeiro e, consequentemente, mudança estrutural para o setor editorial e livreiro. Para 
Eustáquio Reis “a inflação foi controlada, mas o crescimento económico foi insatisfatório, 
gerando frustrações e angústias em relação ao futuro” (Reis, 2004:16), mas, ainda assim, o 
mercado gráfico/editorial brasileiro reagiu. 
 
Uma boa parte das editoras brasileiras – principalmente as chamadas 
tradicionais/independentes – não imprimem seus livros em gráfica própria55dada a sua 
estrutura e dimensão. E, também por ter sido viável a impressão no exterior após a 
aplicação do Plano Real (1994). Todavia, com a desvalorização do câmbio no final dos 
anos 90, tornou-se demasiado dispendioso imprimirem livros fora do país, decorrência da 
modernização do parque gráfico brasileiro (cf. Earp e Kornis,2005:36).  
 
A partir da década de 80, os livros brasileiros “passaram a ser mais elaborados 
gráfica e editorialmente, o que modificou consideravelmente o padrão de oferta e provocou 
uma revolução tecnológica na atividade na atividade gráfica-editorial do país” (Earp e 
Kornis,2005:37). As editoras e gráficas, como a Cia. Das Letras e a Hamburg Gráfica 
Editora, “contribuíram em seus diferentes ramos de especialidade profissional, para levar o 
livro brasileiro a dar um ‘salto’ de qualidade e a mudar o padrão de competição entre as 
empresas atuantes no ramo” (Earp e Kornis,2005:37).  
 
As editoras apostam em um design diferenciado e único, com a ajuda da 
remodelação do parque gráfico. Todo equipamento mecânico, obsoleto da década de 70, é 
substituído por máquinas de melhor qualidade gráfica, que “operam a transição do 
predomínio da mecânica para a crescente incorporação da eletrónica” (Earp e 
Kornis,2005:38), aumentando a capacidade de produção, a durabilidade do maquinário, a 
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 Cerca de 70% dos seus livros são impressos em gráficas de outrem (cf. Earp e Koins, 2005:36) 
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melhor qualidade gráfica e melhorando concorrência para melhor competir a nível 
internacional (cf. Klein e Luna,2001:250). 
 
Com a estabilização económica em meados da década de 90, a indústria livreira no 
Brasil crescia sob todos os aspetos, levando ao aparecimento de grandes grupos editoriais e 
de grandes livrarias, bem como a entrada de capital estrangeiro através de fusões e 
compras de editoras brasileiras. A rede de livrarias expandiu-se – só em 1997, dez grandes 
lojas foram abertas. Entre elas conta-se a multinacional FNAC (São Paulo), que faz parte 
da multinacional francesa Pinault –Printemps- Redout (cf. Hallewell, 2005:746s). Segundo 
Saab, em finais dos anos 90: 
 
No Brasil, acredita-se que o mercado editorial tenha ingressado na fase mais 
competitiva de sua história, esperando-se que continue o movimento de concentração, 
já iniciado, e a busca por maior escala de produção. Além disso, já se verifica a 
entrada de concorrentes internacionais, em função, basicamente, do facturamento 
significativo do segmento de didáticos e do potencial do mercado brasileiro, se 
comparado, principalmente, ao crescimento vegetativo dos mercados já desenvolvidos 
(Saab et al, 1999:11). 
 
Esse processo de concentração na indústria editorial e livreira no final da década de 
90 e início do século XXI demonstra, segundo Laurence Hallewell, a resistência e 
capacidade de sobrevivência de editores e livreiros brasileiros, que tiveram que enfrentar 
duras crises ao longo de várias décadas. 
 
Os editores e livreiros do Brasil demonstraram sua maravilhosa capacidade de 
sobreviver aos tempos dificílimos, e, insisto em afirmar que, apesar de tudo, a 
indústria editorial brasileira continua sendo a mais ativa da América Latina e, 
realmente, o Brasil já pode orgulhar-se de ter a maior indústria livreira unilíngue dos 
países em desenvolvimento (2005:746). 
 
Segundo Felipe Lindoso, para compreender o processo de transformação editorial 
brasileiro, faz-se “necessário examinar as mudanças ocorridas na educação brasileira e a 
intervenção do Estado no desenvolvimento da indústria editorial do livro didático” 
(2004:93). Na visão de Lindoso, a produção de manuais escolares (didáticos) foi, “desde o 
início do século XX, o grande motor para a consolidação de grandes empresas editoriais” 
(2004:93), como as editoras FTD, Scipione, Atual, Ática, Moderna, Saraiva, Nacional, 
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Ibep, Editora do Brasil, entre outras, que se beneficiavam e beneficiam dos investimentos 
do Governo Federal na educação, com a criação de
 
novos estabelecimentos escolares e o 
aumento de alunos matriculados e com os manuais escolares adquiridos
 
pelos Governos 
Federal, Estadual e Municipal. Desde sempre houve uma “estreita relação entre o 
desenvolvimento da indústria editorial e o crescimento da rede de escolas e do número de 
estudantes” (Lindoso, 2004:64). A indústria dos livros didáticos/paradidáticos representa 
uma fatia de 54% da produção editorial nacional. Do facturamento, em 1998, na casa dos 
369 milhões de livros editados, 244 milhões reportaram-se a livros didáticos, cujo 
segmento é o mais concentrado, com um número reduzido de editoras a dominar – Ática, 
Scipione, FTD, Saraiva e Moderna – (cf. Saab et al. 1999:22). 
 
Antes de 1964, essa participação do Estado no financiamento de livros escolares era 
pequena. Entretanto, depois do golpe militar (1964), esse panorama começou a mudar. (cf. 
Lindoso, 2004:92). O novo governo ditatorial manifesta a “intenção” de garantir manuais 
escolares gratuitos para estudantes “carentes” da rede pública. (Lindoso, 2004:92). Cria 
então o Programa Nacional do Livro Didático (PNLD), em 1966. E, no primeiro ano da sua 
implantação, em 1969, “quase seis milhões de exemplares foram adquiridos” 
(Lindoso,2004:93) pelo Governo para repassar aos alunos carenciados. Diz Lindoso: 
 
[…] esse, enorme e contínuo investimento do governo nas publicações escolares foi 
fundamental para o desenvolvimento do livro no Brasil. E, apesar do aumento da rede 
de escolas públicas e particulares, isso ainda foi insuficiente para a erradicação 
completa do analfabetismo e da qualidade precária de grande parte das escolas e do 
ensino que estas proporcionam. (Lindoso,2004:95). 
 
O governo brasileiro, através do MEC – Ministério da Educação e Cultura –, é um 
dos maiores compradores de livros do mundo, especialmente de livros escolares e de 
literatura paradidáticos produzidas pelas maiores empresas do setor.  
 
Ainda que não tenham crescido de forma sistemática e constante, as compras 
governamentais chegaram a representar 50,6% do total de livros vendidos em 2002 e 
se mantiveram em patamares proporcionais bastante altos em 2003, 2004 e 2006, com 
a queda em 2005 representando ainda uma proporção maior do que a praticada antes 
de 1998 (Lindoso, 2008:115). 
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Todo esse investimento do governo na educação, com política de oferecer o 
material didático e paradidático aos alunos da rede pública de ensino, se reflete no mercado 
editorial brasileiro. O setor didático – livros escolares – tem despertado a atenção de 
grupos editoriais estrangeiros, especialmente da Europa, embora a margem de crescimento 
seja nula ou muito reduzida. Esse interesse das editoras estrangeiras marca
 
uma tendência 
de internacionalização do mercado de livros didáticos/paradidáticos brasileiro (cf. Saab et 
al., 1999:225). 
 
 
2.3. Situação atual da edição brasileira 
 
 
 
O volume de publicações, vendas e facturamento do mercado editorial na última 
década do século XX e o início da segunda década do século XXI abrange quatro 
segmentos tradicionais do mercado livreiro: obras gerais; livros didáticos; científicos, 
técnicos e profissionais; e religiosos (cf. Mello, 2012:433s). O relatório de “Produção e 
vendas do setor editorial brasileiro”56, divulgado anualmente pela Câmara Brasileira do 
Livro (CBL) e pelo Sindicato Nacional dos Editores de Livros (SNEL), propicia 
informações indispensáveis para os interessados no mercado e principalmente para o leitor. 
De acordo com a avaliação de Reimão
57
, observa-se um: 
 
Progressivo aumento no número de títulos e de exemplares editados e decréscimo do 
preço, ou seja, expansão da bibliodiversidade, aumento dos bens e da facilidade do 
acesso pela diminuição dos entraves econômicos. Quanto ao acesso, verifica-se 
também uma reorganização da cadeia de distribuição com expansão de outros canais 
de comércio de livros, além das livrarias. Por fim, notamos que a grande maioria de 
livros editados no País é de autoria de brasileiros (2011:195). 
 
O número de exemplares de livros produzidos e vendidos anualmente no Brasil, 
entre a última década do século XX e o início da segunda década do século XXI revela um 
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Relatório divulgado segundo informações obtidas através de pesquisas pela Fundação Instituto de Pesquisas 
Econômicas (FIPE - http://fipe.com/web/index.asp). 
57
Sandra Reimão, professora doutora da Universidade de São Paulo na Escola de Artes, Ciências e 
Humanidades (EACH) e no Programa de Pós-Graduação em Comunicação da Escola de Comunicações e 
Artes. 
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cenário de alguma oscilação, bem como algum movimento ora crescente ora decrescente, 
mediante fatores políticos e socioeconómicos que afetam o andamento do mercado 
editorial brasileiro. Esta oscilação pode ser observada nos dados da tabela abaixo, incluída 
no relatório de “Produção e vendas do setor editorial brasileiro”58. 
Fontes: CBL-SNEL/FIPE  
Tabela 1: Produção e vendas do setor editorial brasileiro de 1990-2011 
 
 
 
 
No seu artigo “Desafios para o setor editorial brasileiro de livros na era digital”59, 
Gustavo Mello destaca sete pontos de relevância da cadeia produtiva do setor editorial e 
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Informação obtida no site< http://www.snel.org.br/dados-do-setor/producao-e-vendas-do-setor-editorial-
brasileiro/> (Consultado em 02/05/13). 
59
 In: Economia Cultura – BNDS Setorial 36: 429-47: 
<http://www.bndes.gov.br/SiteBNDES/export/sites/default/bndes_pt/Galerias/Arquivos/conhecimento/bnset/
set3612.pdf> (Consultado em 02/05/13). 
Produção 
 
Vendas 
 Primeira edição        Reedição  
Ano Títulos Exemplares Exemplares Facturamento (R$) 
1990 22.479 239.392.000 212.206.449 901.503.687 
1991 28.450 303.492.000 289.957.634 871.640.216 
1992 27.561 189.892.128 159.678.277 803.271.282 
1993 33.509 222.522.318 277.619.986 930.959.670 
1994 38.253 245.986.312 267.004.691 1.261.373.858 
1995 40.503 330.834.320 374.626.262 1.857.377.029 
1996 43.315 376.747.137 389.151.085 1.896.211.487 
1997 51.460 381.870.374 348.152.034 1.845.467.967 
1998 49.746 369.186.474 410.334.641 2.083.338.907 
1999 43.697  295.442.356 289.679.546 1.817.826.339 
2000 45.111 329.519.650 334.235.160 2.060.386.759 
2001 40.900 331.100.000 299.400.000 2.267.000.000 
2002 39.800 338.700.000 320.600.000 2.181.000.000 
2003 35.590 299.400.000 255.830.000 2.363.580.000 
2004 34.858 320.094.027 288.675.136 2.477.031.850 
2005 41.528 306.463.687 270.386.729 2.572.534.074 
2006 46.026 320.636.824 310.374.033 2.880.450.427 
2007 45.092 351.396.288 329.197.305 3.013.413.692,53 
2008 51.129 340.274.195 333.264.519 3.305.957.488,25 
2009 43.814 401.390.391 387.149.234 4.167.594.601,40 
2010 54.754 492.579.094 437.945.286 4.505.918.296,76 
2011 58.192 499.796.286 469.468.841 4.837.439.173,32 
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livreiro brasileiro na primeira década do século XXI, procurando evidenciar a metamorfose 
pela qual o mercado editorial vem passando: 
 
1.  Nos últimos dez anos, houve um incremento de 56,8% (média de 4,60% a.a.) no 
número de exemplares vendidos e de 13,6% no facturamento real (média de 1,29% 
a.a.). Nos últimos dois anos, esse crescimento foi muito expressivo: 7,2% em 2011 e 
21,2% entre 2009 e 2011. 
 
2.  Houve um processo de forte contração do preço médio (facturamento total/número de 
exemplares vendidos) no segmento de livros científicos, técnicos e profissionais (-
32,5% reais entre 2000 e 2011) e de alguma redução ou estabilidade nos demais. 
 
3.  Não há um padrão internacional de segmentação do mercado editorial de livros. No 
Brasil, o mercado é normalmente segmentado em obras gerais (OG); livros didáticos 
(LD); científicos, técnicos e profissionais (CTP); e religiosos (R). Respetivamente, 
esses setores geraram 26%, 46%, 17% e 10% do facturamento do mercado brasileiro 
no último triênio. 
 
4. As compras do governo têm destacado papel no segmento LD e destinam-se a atender 
à demanda da rede pública de ensino médio e fundamental. O Programa Nacional do 
Livro Didático (PNLD) e o Programa Nacional Biblioteca da Escola (PNBE) 
respondem por cerca de 25% das receitas do setor, chegando a ultrapassar esse 
patamar em alguns anos. Em quantidade de livros comercializados, a participação é 
ainda maior: em média, 34% nos três últimos anos. 
 
5. No mercado privado, as livrarias se mantêm como principal canal de distribuição de 
livros, responsáveis por 40% a 45% do volume comercializado. As denominadas 
vendas diretas, ou porta a porta
60
,vêm se tornando um importante canal de venda de 
livros. Em 2010, esse canal alcançou um surpreendente patamar de 21,7% dos 
exemplares comercializados (56 milhões), muito próximo do das distribuidoras. Já em 
2011, recuou para menos da metade desse volume – 25,7 milhões (9,1%) –, o que 
demonstra limites nessa tendência. 
 
6.  As exportações brasileiras de livros são pouco significativas. Geram cerca de 1% do 
facturamento bruto anual do setor editorial (0,52% em 2011) e representaram 0,02% 
das exportações do país nos últimos dez anos. O comércio exterior brasileiro de livros 
tem um deficit comercial estrutural que nos últimos anos esteve na casa de US$ 100 
milhões anuais (FOB) e se elevou a US$ 162 milhões em 2011. 
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 A comercialização porta a porta efetua a venda diretamente no domicílio do consumidor, em particular nas 
classes D e E, por meio de catálogos de produtos. São obras infantis, religiosas, livros de culinária e manuais 
práticos para o desempenho de atividades que possibilitam alguma geração de renda. A venda porta a porta 
também é efetuada em outros locais, como a porta de escolas, com a oferta de material paradidático – 
publicações de auxílio ao ensino, em geral focadas em um assunto específico – ou em frente a hospitais, com 
a comercialização de manuais de enfermagem. 
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7. A presença de editoras estrangeiras no Brasil é antiga. Os investimentos recentes de 
importantes grupos internacionais no país demonstram interesse desses capitais pelo 
mercado brasileiro editorial de livros (Mello, 2012:431). 
 
Em Agosto de 2011 foi apresentada uma pesquisa sobre o “Comportamento do 
Setor Editorial Brasileiro em 2010”, pela Associação Brasileira de Difusão do Livro 
(ABDL), com a participação da CBL, SNEL e FIPE, que teve por base, designadamente, 
entrevistas a 141 editoras sobre a sua atividade em 2010. A pesquisa comportamental sobre 
o setor revelou a existência de 750 editoras ativas no país e um crescimento editorial de 
8,12% em relação ao ano de 2009. 
 
Ainda segundo o site da Associação Brasileira de Difusão do Livro 
(www.abdl.com.br), entre as 750 editoras existentes, 498 encaixam-se nos parâmetros da 
UNESCO de caracterização de uma editora: editar pelo menos cinco títulos com uma 
produção final de pelo menos 5.000 exemplares/ano. Destas 498 editoras - em termos de 
facturamento anual - 16 editoras alcançaram rendimento de R$ 50 milhões; 62 editoras 
obtiveram entre R$ 10 a R$ 50 milhões; 189 editoras, entre R$ 1 e R$ 10 milhões e 231 
editoras faturaram até R$ 1 milhão por ano.
61
  
 
Mesmo sendo a grande maioria dessas editoras de pequeno porte, todas juntas – cada 
uma com seu próprio estilo – levam constantemente às livrarias brasileiras uma grande 
série de autores, obras inéditas, traduções especializadas, ilustrações criativas, 
designers gráficos diferenciados, edições de luxo e livros de bolso, colocando à 
disposição dos leitores um variado acervo para todos os bolsos e gostos” 
(Far,2006:46). 
 
De acordo com o relatório de “Produção e vendas do setor editorial brasileiro” de 
Julho de 2012, relativo ao ano de 2011, o mercado editorial e livreiro comercializou uma 
média de 470 milhões de exemplares e gerou uma receita na casa dos R$ 4,8 mil milhões. 
Esse desenvolvimento do mercado editorial e livreiro brasileiro demonstra que “nos 
últimos quarenta anos ocorreram transformações profundas na sociedade brasileira; 
tradicionalmente agrícola e rural tornou-se uma moderna sociedade industrial, altamente 
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Toda informação foi obtida no site da (ABDL) 
<http://www.abdl.com.br/UserFiles/producaoevendas_2010.pdf> (Consultado em 02/05/13). 
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urbanizada, ocupando a posição de oitava economia do mundo (World Bank, 2000) ” 
(Klein e Luna,2001:239). 
 
Ainda segundo artigo publicado na Folha de São Paulo, com o título “Mercado de 
livros cresce e já aparece como 9º no mundo”, (www1.folha.uol.com.br), “o mercado 
editorial brasileiro atingiu tamanho de gente grande e começa a atrair importantes grupos 
internacionais”62 e está no 9º lugar a nível mundial, com três editoras brasileiras a 
destacarem-se no ranking global do mercado editorial. A ocupar a 46ª posição, encontra-se 
a Editora Abril Educação, seguida da Editora Saraiva, na 52ª posição, e a FTD, na 56ª 
posição. Trata-se, nos três casos, de empresas editoriais com a média de facturamento 
acima de 150 milhões de euros, segundo informação do site 
(www.publishnews.com.br).
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Todavia, quando se trada de quantidade de exemplares 
produzidos, o Brasil ocupa a sétima posição. 
 
O maior mercado do mundo para o livro, quando medido em termos de exemplares, é 
dominado pela China, que produz e consome tanto quanto todos os demais 18 países 
estudados. Os Estados Unidos e o Japão vêm em seguida, com, respetivamente, 1/5 e 
1/10 desse mercado, e depois uma dezena de países, cada um dos quais responde por 
algo entre 2% e 3% das vendas totais. O Brasil ocupa uma posição de destaque, em 
sétimo lugar, à frente do Reino Unido, da Itália, e da Espanha (Earp e Kornis 
2005:59). 
 
 
2.3.1. Retratos da leitura no Brasil na atualidade 
 
 
 
 
Segundo as informações contidas na primeira edição do estudo de 2001, “Retratos 
da Leitura no Brasil”, realizado pelo Instituto A. Franceschini Análise de Mercado (SP) e, 
que foi patrocinado pela Câmara Brasileira do Livro (CBL), pelo Sindicato Nacional dos 
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 BARBOSA, Mariana (2012), “Mercado de livros cresce e já aparece como 9º no mundo”, in Folha de São 
Paulo (03/11/2012) < http://www1.folha.uol.com.br/fsp/mercado/> (Consultado em 03/04/2013). 
63RODRIGUES, Maria Fernanda (2011), “Três editoras brasileiras entre as maiores do mundo”, in 
PublishNews – (20/06/2011) <http://www.publishnews.com.br/> (Consultado em 03/04/2012). 
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Editores de Livros (SNEL), pela Associação Brasileira de Editores de Livros Escolares 
(ABRELIVROS) e pela Associação Brasileira de Celulose e Papel (BRACELPA), (SP), 
obtiveram os seguintes resultados de acordo com o site SNEL (www.snel.org.br)
64
. 
 
Nos estratos sociais mais elitizados (classe A com instrução superior) têm-se os 
maiores índices de leitura e compra de livros. Dado a configuração da estrutura social 
brasileira os maiores contingentes de leitores e compradores de livros pertencem às 
classes B/C (média e média baixa) e com instrução média. O Brasil, apesar das 
desigualdades sociais, possui um mercado editorial atrativo, estimado em 26 milhões 
de leitores adultos. Supera a França em 11% e tem 8,5 vezes o número de leitores de 
Portugal. 
 
 
 A segunda edição de “Retratos da leitura no Brasil”65 realiza-se em 2008, elaborada 
pelo Instituto Pró-livro (IPL), com o apoio da ABRELIVROS, CBL e SNEL, com a 
intenção de conhecer o comportamento do leitor brasileiro e promover o debate e a 
reflexão sobre possíveis intervenções destinadas à melhoria desses indicadores. De acordo 
com o relatório, houve um crescimento da população leitora que saltou de “26 milhões de 
leitores (1,8 livros lidos por leitor/ano) ” em 2000, para “66,5 milhões de leitores (3,7 
livros lidos por leitor/ano) ” em 2007. Ainda de acordo com a pesquisa, o consumo de 
livros cresceu consoante ao aumento da renda familiar e com o acréscimo da 
escolaridade
66
. 
 
 A terceira edição de “Retratos da leitura no Brasil” realizou-se em 2011, 
elaborada pelo Ibope Inteligência para o Instituto Pró-Livro (IPL), com apoio de suas 
entidades fundadoras: SNEL a CBL e a ABRELIVROS. Divulgada em 2012, a 
pesquisa revela hábitos de leitura e fornece informações para o planeamento do 
mercado editorial e para o desenvolvimento de políticas públicas em prol da leitura e 
do leitor (vd. site www.snel.org.br).  
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Toda informação foi obtida da pesquisa Retratos da Leitura do Brasil 2001 – Conclusões. 
<http://www.snel.org.br/wp-content/uploads/2012/09/pesquisa_2001_conclusoes.pdf> (Consultado em 
02/05/13). 
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 Informação obtida no site do SNEL http://www.snel.org.br/, (Consultado em 02/05/13). 
66
 Informação obtida no site <http://www.snel.org.br/wp-
content/uploads/2012/08/pesquisa_habito_de_leitura_2008.pdf> (Consultado em 02/05/13) 
 65 
Houve um aumento de leitores em comparação ao ano de 2007, de 66,5 milhões 
para “71,9 milhões de leitores numa média de 3,1 livros/ano”67. As pesquisas confirmaram 
ainda uma correlação da leitura/leitor com a escolaridade, a classe social e o ambiente 
familiar no qual este está inserido. Quanto mais escolaridade e maior rendimento 
financeiro, maior será a possibilidade de leitura e acesso aos livros.  
 
 
2.3.2. Das editoras e livrarias independentes aos grandes grupos 
 
 
 
 
 
Nos finais do século XX e início do século XXI, na primeira década, o setor 
editorial e livreiro brasileiro tem passado por profundas mudanças, sobretudo devido à 
concentração editorial e livreira. As editoras de grande porte nacional/internacional 
adquirem as pequenas editoras – as independentes – e também as que se encontram em 
dificuldades financeiras, o mesmo acontecendo com as livrarias: 
 
O crescimento das editoras costuma ocorrer por meio de aquisições, incorporações, 
conglomerações e parcerias, que permitem ampliar suas posições no mercado e, em 
geral, as conduzem à maior diversificação. Investimentos em gestão e em prospeção 
de novas oportunidades de negócios, como revistas eletrônicas, sites especializados ou 
novos segmentos de mercado, também se encontram na base dos movimentos de 
expansão das editoras de CTP
68
 (Mello,2012:442). 
 
 Segundo artigo publicado no site da Liga Brasileira de Editoras (LIBRE), 
(www.libre.org.br) – “Concentração e Desnacionalização” – muitas são as consequências 
dessa metamorfose do mercado editorial e livreiro neste início de século. 
 
As pequenas editoras e as pequenas livrarias ficam espremidas entre as grandes 
empresas de seus respetivos setores, assim como as distribuidoras, em especial as 
menores. As grandes livrarias não compram mais livros – os recebem em consignação, 
pois não querem correr riscos. Mesmo quando adquirem os exemplares, os devolvem 
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Informação obtida no site < http://www.prolivro.org.br/ipl/publier4.0/dados/anexos/2834_10.pdf> 
(Consultado em 02/05/13). 
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 Livros científicos, técnicos e profissionais 
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às editoras, caso não sejam vendidos, e exigem o dinheiro de volta. Além disso, para 
expor os livros em gôndolas mais visíveis, como acontece há muito mais tempo nos 
supermercados, algumas grandes livrarias também cobram da editora e da 
distribuidora.
69
 
 
 Essa pressão sobre as pequenas editoras, distribuidoras, livrarias 
independentes – uma vez que os grandes conglomerados editoriais e livreiros 
influenciam na compra e venda do produto livro devido ao seu imenso catálogo e 
poder de divulgação – levou a que “os mais pequenos” criassem associações, como a 
LIBRE, agrupando-se em defesa do seu negócio.  
 
De acordo com pesquisas feitas sobre o mercado editorial registadas na obra El 
espacio iberoamericano del libro 2008, publicada pela (Unesco) – Organização das 
Nações Unidas para a Educação, a Ciência e a Cultura em conjunto com a Câmara 
Brasileira do Livro (CBL); Centro Regional para el Fomento del Libro en América Latina, 
el Caribe, España y Portugal, (Cerlalc); Fundación Grupo Iberoamericano de Editores 
(GIE): 
 
Os novos desafios que devem enfrentar todos os atores da cadeia do livro os levou a 
agruparem-se cada vez mais em associações onde o trabalho conjunto lhes permita 
fortalecer-se, adquirir maior poder de negociação com o governo e outros integrantes 
do setor e solucionar problemáticas que, desagregados, não poderiam resolver 
(2008:50)
70
 
 
A indústria editorial e livreira brasileira está em pleno processo de concentração na 
edição e distribuição do objeto livro, à semelhança do que tem vindo a suceder nos Estados 
Unidos e na Europa (cf. Epstein,2002:26). Uma onda de transformação mundial, como 
esclarece André Schiffrin: 
 
Um movimento longo e constante vem alterando o panorama das editoras nas últimas 
décadas. Sucessivamente, as pequenas e médias editoras foram compradas pelas 
maiores; as maiores uniram-se e tornaram-se gigantes; as gigantes foram devoradas 
por grandes conglomerados que pouco ou nada têm a ver com o livro. Escondidas 
                                                          
69Mercado Editorial: “Concentração e Desnacionalização” – publicado in Retrato do Brasil 
<www.libre.org.br/retratodobrasil.pdf.> (Consultado em 10/01/2010). 
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Informação retirada da obra El espacio iberoamericano del libro 2008 
<http://www.cerlalc.org/secciones/libro_desarrollo/El_espacio_iberoamericano.pdf> (Consultado em 
02/04/2009). 
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atrás da miríade de selos, cinco corporações transnacionais editam nada menos que 
80% dos livros nos Estados Unidos e da mesma forma no resto do mundo o mercado 
de editores reduz-se a um oligopólio cada vez mais estreito e homogeneizado 
(Schiffrin,2000:9). 
 
A aglutinação da indústria editorial brasileira ocorre pela compra de editoras de 
pequeno e médio porte – independentes – por grandes grupos nacionais, como o grupo 
editorial Record, o grupo editorial Abril, o grupo editorial Saraiva, o grupo editorial 
Ediouro Publicações, o grupo editorial Summus e o grupo editorial Scortecci, entre outros. 
 
Uma parcela significativa – as chamadas tradicionais/independentes – das empresas 
do mercado editorial e livreiro brasileiro ainda de pequeno e médio porte. Muitas estão sob 
a gestão familiar e mantêm-se no negócio a passos lentos para uma posição de destaque no 
mercado. A grande concentração tem vindo acontecer principalmente no meio das editoras 
do setor escolar, com a chegada de grandes grupos de capital estrangeiro que obtêm o 
controlo parcial ou total da empresa, como é o caso dos grupos editoriais Santillana e 
Planeta, ambos espanhóis, entre outros, como justifica Felipe Lindoso. 
 
A grande maioria das empresas editoriais e livreiras brasileiras é de pequeno e médio 
porte e de origem e administração familiar. As grandes empresas se concentram no 
setor de livros escolares, no qual já é forte também a presença estrangeira. (Lindoso, 
2004:110). 
 
E, há casos de grupos editoriais ou editoras independentes estrangeiras, que estão a 
investir no Brasil, criando editoras de raiz, quando não conseguem adquirir por meio da 
compra total ou parceria. Como é o caso de algumas empresas editoriais portuguesas: a 
Leya, a Almedina e a editora Tinta-da-China. Todavia, mesmo com a viabilidade de 
concentração no meio das editoras, os novos donos do aglomerado editorial pode enfrentar 
problemas de ordem financeira, como ressalta Jason Epstein. 
 
Uma vez que hoje os editores enfrentam sérios problemas estruturais emergindo de um 
mercado varejista superconcentrado, os novos proprietários podem descobrir que o 
negócio anda menos lucrativo do que nunca. Ademais, as inovações tecnológicas que 
decerto revolucionarão a indústria logo irão tornar-se redundantes muitas das funções 
editoriais tradicionais dos próprios conglomerados (Epstein,2002:27). 
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Dadas as considerações sobre o processo de metamorfose editorial e livreira 
brasileira desde 1950 a primeira década do século XXI, observa-se a seguir a formação de 
megagrupos editoriais, onde algumas editoras e chancelas aparecem com as datas de 
fundação/criação; outras pela ordem de aglutinação no grupo
71
. A formação de grupos 
editoriais no Brasil segue o mesmo processo dos demais países – aquisição, fusões ou 
instalação de editoras de raiz – assim como diz André Schiffrin que “toda essas fusões 
seguem inevitavelmente o mesmo padrão” (Schiffrin,2006:126). 
 
 
 
 
 
2.3.2.1. O Grupo Editorial Record 
 
 
 
 
O Grupo Editorial Record foi fundado em 1942 por Alfredo Machado e Décio Abreu 
como uma distribuidora de banda desenhada
72
 e de outros serviços de imprensa sob o nome 
de Distribuidora Record. É uma empresa 100% nacional. Segundo a divulgação 
institucional, o grupo “conserva a vocação de difundir informação, conhecimento, cultura e 
entretenimento literário”. Com esse objetivo “reúne mais de 4000 autores nacionais e 
estrangeiros.” Composto por onze perfis editoriais diferenciados e dois selos e detentora de 
um variado catálogo, o grupo detém mais de 6 mil títulos. Veja-se abaixo o esquema com 
as editoras integrantes do grupo, datadas cronologicamente.
73
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 Por não ter acesso aos dados de fundação da empresa, deu-se a opção pela data de aglutinação no grupo. 
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 No Brasil lê-se quadrinhos 
73
Toda informação foi retirada do site do grupo Editorial Record, <http://www.record.com.br> (Consultado 
02/04/2013). 
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Fonte: Informação retirada do site do grupo editorial Record e adaptada.
74 
Figura 7: O Grupo Editorial Record 
 
 
 
 
 
 
 
                                                          
74Grupo Editorial Record “Quem Somos” <http://www.record.com.br/grupoeditorial.asp> (Consultado em 
02/04/2013) 
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2.3.2.2. Grupo Editorial Summus  
 
 
 
 
O Grupo Editorial Summus
75
 nasceu através de parcerias e fusões empresariais e 
criação de selos. Aglomera cinco editoras e dois selos os quais podem ser observados no 
esquema das aquisições do grupo sequenciado cronologicamente. 
 
 
 
Fonte: Informação retirada do site do grupo editorial Summus e adaptada
76
 
Figura 8: Grupo Editorial Summus  
 
 
 
 
2.3.2.3. Grupo Editorial Saraiva 
 
 
O Grupo Saraiva reúne as empresas
 
Editora Saraiva e Livraria Saraiva. A editora 
foi fundada em 1914 pelo português Joaquim Ignácio da Fonseca Saraiva, que emigrou 
para o Brasil por volta de 1900. A partir de 1998, com as aquisições da Atual Editora e 
Formato Editorial, ambas em 2003, e com a criação da Editora Saraiva Multimídia
77
 e 
Pigmento Editorial em 2007, seguida da compra do grupo livreiro Siciliano
78
,juntamente 
com os selos Arx e Caramelo, em 2008, e, ainda, com a criação dos selos Benvirá, em 
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Segundo informação do site <www.gruposmmus.com.br> (Consultado em 02/04/2013).  
76Grupo Editorial Summus “Nossa história” <http://www.gruposummus.com.br/gruposummus/historia> 
(Consultado em 02/04/2013).  
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 Em Portugal diz-se Multimédia. 
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 Com essa compra a Saraiva somou 99 livrarias como afirma José António Rosa, doutor em Ciências da 
Comunicação pela USP – São Paulo. “Com suas 52 lojas próprias e onze franqueadas, a Saraiva passou então 
de 33 para 99 lojas”. (Rosa, 2008:48). 
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2010, e o Saraiva Tec, em 2012, completou o atual grupo Saraiva.
79
 Vê-se no esquema a 
seguir datado cronologicamente as editoras e selos do grupo. 
 
 
Figura 9: Grupo Editorial Saraiva 
Fonte: Informação retirada do site Grupo Editorial Saraiva; Grupo Siciliano e adaptada80 
 
 
 
 
2.3.2.4. Grupo Editorial Santillana 
 
 
 
O grupo Santillana é parte importante do Grupo Prisa Espanhol, que está em 
atividade editorial na América Latina desde 1964. Iniciou seus negócios no Brasil quando 
comprou as editoras Moderna
81
 e Salamandra
82
 em 2001. Em 2005 adquiriu 75% da 
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Segundo informações dos sites Grupo Editorial Saraiva <http://www.editorasaraiva.com.br/o-grupo-
saraiva/> e Grupo Siciliano <http://www.siciliano.com.br/quem-somos/> (Consultado em 02/04/2013). 
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 Grupo Editorial Saraiva <http://www.editorasaraiva.com.br/o-grupo-saraiva/> e Grupo Siciliano  
<http://www.siciliano.com.br/quem-somos/> (Consultado em 02/04/2013). 
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Toda informação foi retirada do site da editora Moderna <http://www.moderna.com.br/,> (Consultado em 
02/04/2013). 
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Toda informação foi retirada do site da editora Salamandra, <http://www.salamandra.com.br,> (Consultado 
em 02/04/2013). 
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Editora Objetiva,
83
que de marca passou a selo juntamente com outros selos. Vê-se no 
esquema a seguir datado cronologicamente as editoras e selos do grupo.
84
 
 
 
Fonte: Informação retirada do site Grupo Editorial Santillana e adaptada
85
 
Figura 10: Grupo Editorial Santillana 
 
 
 
 
 
2.3.2.5. Grupo Editorial Oceano 
 
 
 
O grupo editorial Oceano – espanhol – está presente no Brasil através da Editora 
Oceano desde de Março de 2004. E, segundo informação institucional, também marca 
presença entre os povos de língua espanhola da América Latina, em Portugal e Estados 
Unidos. O grupo Oceano, Brasil, edita livros de vários temas, géneros e formatos, sob sete 
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Segundo o site da Editora <www.objetiva.com.br> (Consultado em 02/04/2013). 
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Toda informação foi retirada do site do Grupo Santillana, <http://www.gruposantillana.com.br/,> 
(Consultado em 02/04/2013). 
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Grupo Santillana <http://www.gruposantillana.com.br/ > (Consultado em 02/04/2013). 
 73 
selos editoriais: Oceano, Instituto Gallach, Oceano Centrum, Oceano Multimédia, Oceano 
Digital; Oceano Ambar, Circe e Guias Oceano. Além dos selos e da editora, faz parte do 
grupo a Oceano Livrarias
86
. Observe o esquema abaixo. 
 
 
Fonte: Informação retirada do site Editora Oceano e adaptada
87
 
Figura 11: Grupo Editorial Oceano 
 
 
 
 
 
2.3.2.6. Grupo Editorial Planeta 
 
 
 
 
O grupo editorial Planeta – espanhol – está presente em Portugal, França, Estados 
Unidos, nos países da América Latina e no Brasil desde 2003, com a editora Planeta. 
Desde da sua implantação no mercado editorial brasileiro, a editora já detém um catálogo 
com mais de 700 títulos entre ficção, não ficção, autoajuda e infanto-juvenil, publicando 
seus livros através dos sete selos que abrangem linhas editoriais diferentes: Planeta, 
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 Toda informação foi retirada do site da editora Oceano Brasil, <http://ocelivros.com.br/> (Consultado em 
02/04/2013). 
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 Editora Oceano <http://ocelivros.com.br/> (Consultado em 02/04/2013). 
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Academia, Essência, Planeta Literário, Planeta Jovem, Planeta Infantil e Planeta Júnior, 
segundo informação institucional como demonstra o esquema abaixo
88
. 
 
 
Fonte: Informação retirada do site da Editora Planeta e adaptada
89
 
Figura 12: Grupo Editorial Planeta 
 
 
 
 
 
2.3.2.7. Grupo Editorial Scortecci 
 
 
 
 
 
 
A Editora Scortecci nasceu em agosto de 1982. O Grupo Editorial Scortecci é 
composto por 4 selos editoriais: Scortecci Editora, Fábrica de Livros, REBRA / Scortecci 
(1999), Pingo de Letra (2012). Fazem também parte do grupo, a Gráfica Scortecci e a 
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Toda informação foi retirada do site Grupo Editorial Planeta <http://www.planeta/> (Consultado em 
02/04/2013). 
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Segundo informação retirada do site da editora Planeta, <http://www.editoraplaneta.com.br/> 
(Consultado em 02/04/2013). 
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Livraria Virtual Asabeça. Entre outras parcerias
90
. Vê-se no esquema a seguir datado 
cronologicamente a editoras, os selos, a gráfica e a livraria virtual do grupo. 
 
 
Fonte: Informação retirada do site Grupo Editorial Scortecci e adaptada
91
 
Figura 13: Grupo Editorial Scortecci 
 
 
 
 
 
 
 
2.3.2.8. O Grupo Editorial Abril 
 
 
 
 
 
 
A editora Abril, que mais tarde viria a tornar-se o grupo editorial Abril, foi 
fundada em 1950 por Victor Civita (1936-2013) e Giordano Rossi com o propósito 
de publicar revistas. Em meados da década de 70, a editora Abril publicava oitenta 
periódicos. E, no ano de 1981, afirmava deter 40% do mercado de exportação de 
revistas brasileiras. (cf. Hallewell, 2005:677). O grupo para ampliar seus negócios 
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Toda informação foi retirada do site do Grupo Scortecci, 
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em 02/04/2013). 
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Toda informação foi retirada do site do Grupo Scortecci, 
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cria a Abril Educação em 2007. As editoras Ática (1965) e Scipione (1983), que 
lideram o mercado dos manuais escolares, foram adquiridas em 1999 pela Abril em  
parceria com o grupo francês Vivendi Universal. No mesmo ano da compra das 
editoras, foi criado o Sistema de Ensino SER (1999). A Editora Abril Educação, 
criada em 2007, passou a representar as editoras do grupo e o Sistema de Ensino 
SER, segundo o site (www.abrileducacao.com.br)
92
.Vê-se no esquema a seguir 
datado cronologicamente. 
 
 
Fonte: Informação retirada do site Grupo Editorial Abril e adaptada
93
 
Figura 14: O Grupo Editorial Abril 
 
 
 
 
 
2.3.2.9. Grupo Editorial Ediouro Publicações 
 
 
 
 
A Ediouro Publicações foi fundada em 1961 por Antonio Gertum Carneiro e o 
irmão Jorge, que já estava no negócio da edição com as publicações Pan Americanas 
fundadas por ambos os irmãos e pelo sócio alemão Fritz Israel Mannheimer. A Pan 
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 Toda a informação foi retirada do site do grupo editorial Abril, 
 <http://www.abrileducacao.com.br/historico.html>, (Consultado em 02/04/2013). 
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Americanas era importadora de livros e papel vegetal e agenciadora de assinaturas de 
revistas estrangeiras. Com os entraves que a guerra causava às importações, a empresa 
apostou na tradução e edição de livros técnicos. Com o crescimento do negócio, a empresa 
passou a se chamar Editora Gertum Carneiro S.A. Com o surgimento dos livros de bolso, a 
venda por reembolso postal e a revista Coquetel, a Editora Gertum Carneiro S.A. e o 
parque gráfico se fundiram, gerando a Edições Ediouro em 1961.
94
 As empresas que fazem 
parte do Grupo Ediouro Publicações aparecem no esquema a seguir.  
 
 
 
Fonte: Informação retirada do site Grupo Editorial Ediouro Publicações e adaptada segundo a 
autora
95
 
Figura 15: Grupo Editorial Ediouro Publicações 
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Todas as informações foram retiradas do site das Publicações Ediouro 
<http://www.ediouro.com.br/site/institutional/>, (Consultado em 03/04/2013). 
95
Todas as informações foram retiradas do site das Publicações Ediouro 
<http://www.ediouro.com.br/site/institutional/> (Consultado em 03/04/2013). 
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2.3.3. Distribuição 
 
 
 
 
O segmento da distribuição também cresceu nas últimas décadas com entrada de 
capital estrangeiro através dos grandes grupos editoriais, com o crescimento das empresas 
de distribuição nacional e com investimento de grandes editoras no segmento, que é 
significativo para o crescimento e expansão da do produto livro (cf. Rosa,2008:49). 
Todavia, o setor distributivo também sofreu, como todos os outros setores, com as crises 
financeiras que abalaram a estrutura económica brasileira, com consequências agravantes 
para toda a cadeia do livro. 
 
Efeito especialmente cruel da inflação sobre o mercado brasileiro de livros é ele 
reforçar inevitavelmente a tradicional tendência da indústria de concentrar-se na 
região Rio-São Paulo e negligenciar o resto do Brasil. Não só a distribuição para os 
pontos mais distantes do país é um processo demorado, como ainda o conhecimento 
(e, portanto, a demanda) de novos títulos desenvolve-se ali muito lentamente 
(Hallewell, 1985:456). 
 
No Brasil o setor da distribuição sempre encontrou dificuldades logísticas, devido a 
sua grande extensão territorial de 8,5 milhões de quilômetros quadrados. “O tamanho do 
país e a precariedade dos transportes encarecem e complicam a distribuição de livros por 
grande parte do território nacional” (Lindoso,2004:130). Somam-se também as questões 
financeiras/económicas e a predominância da indústria editorial nos grandes centros 
urbanos – nos eixos Rio, São Paulo e Rio Grande do Sul. Esta concentração reforça a ideia 
de Lindoso, quando define que “o sistema de distribuição de livros é extremamente 
precário no Brasil e se reflete no pequeno número de livrarias” (2004:131), uma vez que o 
restante do país é penalizado por uma logística deficiente.  
 
O caminho que é traçado pelo livro até chegar a mão do consumidor final, segundo 
Earp e Kornis, é uma manobra logística que pode ser efetuada de várias maneiras: 
“diretamente pelo departamento comercial das editoras, por meio de um representante 
comercial ou de um vendedor pracista independente
96
, por meio de um atacadista de livros 
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ou ainda por uma distribuidora independente”(2005:42s).  A opção de distribuição depende 
do tipo de produto solicitado, do tamanho do mercado ou localidade aonde vai ser vendido 
o livro; depende também do tamanho da editora e da livraria. Ainda Segundo Earp e 
Kornis, “a distribuição de livros no Brasil é feita, acima de tudo, por meio de vendas 
diretas das editoras ao governo e, em seguida, por vendas diretas a livrarias e pela ação de 
empresas distribuidoras, além de diversas outras formas de pequena expressão” (2005:43). 
 
Esta forma de comércio dos livros no Brasil que é praticada – na maioria das vezes 
– sob a forma de venda direta para as livrarias sem passar obrigatoriamente pela 
distribuidora, percebe-se que é ação que esta relacionada com a geografia territorial e 
económica do país, uma vez que as grandes editoras estão localizadas no eixo Rio-São 
Paulo, assim como as grandes livrarias. Desta forma cultiva-se uma relação direta entre o 
editor e o livreiro retalhista (cf. Ferreira,2007:243). 
 
 
2.3.3.1. As livrarias como principal canal de vendas 
 
 
 
 
Entre todos os canais de vendas de livros existentes no Brasil, a livraria continua 
sendo o principal elo de ligação entre o leitor e o livro na sua comercialização e, 
consequentemente, no facturamento para o mercado editorial e livreiro. De acordo com os 
dados apresentados nas três edições de “Retratos da leitura no Brasil” (2001/2008/2012),97 
os leitores mantiveram-se fiéis às livrarias para compra de seus livros. E, como diz Epstein 
“uma civilização sem livreiros de varejo é inimaginável. Como os santuários e os outros 
locais de encontro sagrados, as livrarias são artefactos essenciais à natureza humana” 
(2002:47). 
Claro é, como se vê nas tabelas abaixo, que nem todas as vendas foram feitas nas 
livrarias de varejo – físicas –, foram-no também nas virtuais, com estoques que chegam por 
vezes a ser ilimitados, designadamente quando se trata de livros digitais, que podem 
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 Segundo informação obtida no site <http://www.snel.org.br/> (Consultado em 02/05/13) 
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modificar de “forma radical o modo como os livros são distribuídos, mas não eliminarão 
essencial de edição e divulgação” (Epstein,2002:46). 
 
A pesquisa realizada pela Fundação Instituto de Pesquisas Económicas (FIPE – 
USP) sob encomenda pelo SNEL e a CBL, sobre a “Produção e Vendas do Setor Livreiro 
de 2011”, vem reforçar a ideia de que a livraria se encontra no topo entre todos os canais 
de vendas do livro no país. A contribuição das livrarias no comércio de livros fica entre 
40% a 50% do mercado, comparado com outros canais de vendas. Vê-se os resultados de 
acordo com as tabelas abaixo que a sua participação no número de exemplares vendidos ao 
público, perfaz um total de 40,51% em 2010 e 44,90% em 2011. Obtendo uma margem de 
participação no facturamento de 62,7% em 2010 e 60,01% em 2011 em média. Observa-se 
uma ligeira quebra no facturamento de 2,69% neste mesmo ano98. Mas há mudanças, 
segundo Sandra Reimão, as vendas pela internet, o comércio virtual e o comércio de livros 
porta a porta representaram 16,6% do total das vendas em 2010 e 2011. Estes são dois elos 
dos canais de distribuição que estão em profunda mudança (cf. Reimão, 2011:196s). 
 
 
 
Fonte: FIPE-USP/SNEL/ABL 
Tabela 2: a) Valor faturado com a venda de livros 
                                                          
98
Toda informação foi obtida no site da ANL <http://anl.org.br/web/pesquisas_setor_livreiro.html> 
(Consultado em 02/05/13). 
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Fonte: FIPE-USP/SNEL/AB 
Tabela 3: b) Número de exemplares de livros vendidos ao mercado 
 
Sabe-se que no Brasil as livrarias lideram os canais de venda do livro, mas, com a 
concentração livreira em megas-lojas, facilitando o poder de negociação com 
editor/distribuidor, que traz maior poder para o lojista e menos lucro para a indústria do 
livro, os responsáveis pela produção do produto livro buscam inovar os meios de 
comercialização. 
 
Os editores estão procurando ampliar seus canais de distribuição comercial, utilizando 
novos meios de comunicação e trabalhando com mais criatividade. Dessa forma, 
procuram, ainda, conquistar mercados, atingindo pontos que, usualmente, não 
alcançam, e àquele público que gosta de ler, mas que não frequenta livrarias (Saab, et 
al, 1999:33). 
 
Neste ponto, será ainda oportuno refletir sobre o preço do livro, uma vez que 
 
no 
Brasil não há uma lei que determina o preço dos livros, como a lei do Preço Fixo que 
existe em Portugal, Dinamarca, Espanha, França, Itália, EUA, entre outros. Na indústria 
editorial brasileira, segundo o estudo realizado William George Lopes Saab – gerente 
setorial do BNDES
99
 – “Cadeia de comercialização de livros”, o custo de produção do 
                                                          
99
 BNDES – Banco Nacional de Desenvolvimento Económico e Social. 
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produto livro pode chegar a 25% a 30% do preço de capa. De acordo com os custos e a 
tiragem, as editoras estabelecem o preço de venda para o livro, e, a partir daí, podem 
conceder descontos para os distribuidores e livreiros (cf. Saab, et al, 1999:10). Lindoso 
acrescenta que “o sistema de venda pelo preço de capa nunca foi sujeito a regulamentação 
jurídica, e sim fruto dos ‘usos e costumes’ do mercado editorial” (2004:125s). E é sabido 
que o preço final do produto livro influencia o seu consumo. 
 
 O mercado editorial estabelece seus preços “de cima para baixo”. O editor fixa o 
preço de capa – com base no qual pagará os direitos autorais – e vende para o varejo 
ou para os distribuidores com descontos que, tecnicamente, constituem a margem 
bruta do segmento (Lindoso,2004:125). 
 
Segundo Earp e Kornis, em A economia da cadeia produtiva do livro, o livro, no 
Brasil, quando chega nas mãos do consumidor, chega com o quíntuplo do preço do editor. 
 
O atacadista compra o livro ao preço do editor e o repassa ao varejista/crediarista com 
uma margem de 70%. Este, por sua vez, o coloca ao consumidor pelo quíntuplo do 
preço do editor, o que dá uma margem de 194%. O vendedor recebe 20% do preço 
final da venda, o supervisor de vendas fica com 10% e outros 10% são destinados a 
cobrir os custos de recrutamento, treinamento e transporte.
 
A inadimplência pode 
atingir 30%, hipótese em que o varejista/crediarista fica com uma margem de 30% – 
resultado mais do que satisfatório se comparado com o das livrarias. De maneira geral, 
é o varejista quem arca como o custo do crédito ao consumidor e, por isso, é um 
agente conhecido também como crediarista (Earp e kornis, 2005:52). 
 
 Produzir livros é uma atividade de lucros incertos, onde o editor está sempre a 
correr risco. Ora ganha ora perde. O editor está sempre a mercê das regras do mercado e do 
gosto do leitor. Mas, mesmo assim é importante editar pois o investimento na indústria do 
livro pode trazer benefícios não só no plano financeiro, mas também no plano cultural. 
Segundo Felipe Lindoso, “além do valor comercial, os produtos culturais tem um peso 
fundamental na formação da opinião pública e na imagem que os países projetam 
internacionalmente” (2004:194). E, sabendo que, quanto maior for a produção de livros, 
maior será o destaque cultural do país, vale a pena o risco e o investimento na produção 
deste acessório da indústria cultural, como acrescenta André Schiffrin acrescenta ao dizer 
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que “hoje os livros se tornaram meros acessórios dentro do mundo da comunicação de 
massa, oferecendo entretenimento leve e garantindo, que tudo está bem neste, que é o 
melhor de todos os mundos possíveis” (2006: 158). 
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3. O livro e as relações luso-brasileiras 
 
 
 
 
 
 
 
O estudo exploratório que apresento busca conhecer as possibilidades e limites do 
mercado brasileiro para o livro editado em Portugal, em português europeu. Como já 
referido no capítulo 1, na breve síntese da realidade editorial e livreira, Portugal detém um 
mercado pequeno, com algumas centenas de casas editoriais com atividades regulares, pelo 
que a exploração de relações com o Brasil poderia, pelo menos teoricamente, ser vantajosa.  
 
Gostaria de, em primeiro lugar, dar conta da avaliação que alguns dos editores 
portugueses entrevistados fazem do mercado editorial e livreiro português. Tanto Manuel 
Alberto Valente
100
, Diretor Editorial da Divisão Editorial de Lisboa da Porto Editora, como 
António Baptista Lopes
101
, editor da Âncora, sublinham a sua pequena dimensão: 
 
O mercado editorial português por razões óbvias é um mercado muito pequeno. 
Porque nós não podemos esquecer que o país tem entre nove e dez milhões de 
habitantes, portanto é um país muito pequeno. Se somarmos a isso que é um país onde 
ainda há uma iliteracia muito grande facilmente concluímos que é um mercado 
pequeno (Valente, vd. Anexo b). 
 
 
É um mercado reduzido. Um mercado que produzimos para uma população pequena 
de10 milhões de habitantes. E, como sabemos em Portugal os hábitos de leituras não 
são dos mais elevados e o mercado é exíguo e confronta-se com estas limitações, mas 
mesmo assim há que trabalhar (Lopes, vd. Anexo c). 
 
Também Francisco José Viegas,
102
 Diretor Editorial da Quetzal – Bertrand/Círculo, 
que pertence ao grupo editorial Porto Editora, descreve esse mercado como reduzido, 
embora o encare como “normal”: 
 
                                                          
100
 O Dr. Manuel Valente é uma figura marcante na indústria editorial e livreira portuguesa. Trabalha no 
negócio do livro há mais de 30 anos (vd. Anexo b). 
101
 O Dr. António Baptista Lopes foi Presidente da Associação Portuguesa de Editores e Livreiros (2002-
2008). Trabalha no negócio do livro há 26 anos (vd. Anexo c). 
102
 O Dr. Francisco José Viegas foi Ministro da Cultura do Governo Constitucional Português em 2011/2012. 
Está ligado ao mundo do livro desde 1986. É o editor principal da reputada revista Ler (vd. Anexo d). 
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Normal. Há editores que publicam livros, livrarias que vendem livros, distribuidores 
que distribuem livros, alguns leitores que compram livros. Acho que há uma situação 
específica, muito especial hoje em dia. As pessoas gostam de salientar por exemplo: 
Ah, a formação de grupos editoriais, de blocos editoriais. Mas isso é normal, é o que 
existe em todo mundo. Portanto não é nada de especial, quer dizer, nada distingue a 
situação portuguesa da situação de outros países, Espanha, França, Estados Unidos, a 
não ser pelas tiragens muito baixas, esse é o único problema (vd. Anexo d). 
 
Já outros editores portugueses, que tive igualmente oportunidade de entrevistar, 
sublinham outros aspetos. Duarte Azinheira,
103
 Diretor Editorial da Imprensa Nacional e 
Casa da Moeda, entende que o mercado português é de difícil caracterização: 
 
O mercado editorial português é difícil de classificar. Existe uma grande 
indisponibilidade de números estatísticos sobre o mercado do livro português. Não há 
números concretos de livros editados e do valor de negócios. Há valores que rondam 
os 550 milhões euros por ano, estimativas realizadas por consultoras. Não existe 
verdadeiramente números fiáveis sobre o mercado do livro português. Nós não 
sabemos quantos livros de poesia são editados, quantos livros de romances são 
editados, quantas são as traduções e quantos são os livros escritos diretamente em 
português (vd. Anexo a). 
 
Leia-se ainda a opinião de Fernando Guedes
104
, fundador da Editorial Verbo, que 
considera o mercado do livro português como polarizado: 
 
O mercado editorial português esteve e se manteve durante todos esses anos 
estranhamente polarizado. De um momento para outro, como às vezes as coisas 
acontecem em Portugal, houve uma concentração brutal. Dessa concentração 
redundou o grupo Leya e o grupo Porto Editora (vd. Anexo e). 
 
 
Na verdade, a constituição destes grandes grupos, que não é um caso tipicamente 
português, resulta, em boa medida, de uma polarização desadequada, tendo em conta a 
pequena dimensão do mercado editorial e livreiro português. Trata-se de um mercado 
exíguo, quando comparado com o mercado editorial e livreiro brasileiro, por duas razões: 
densidade demográfica e espaço territorial. Para o editor português seria importante estar 
inserido no contexto editorial e livreiro brasileiro, uma vez que isso facilitaria, em muito, a 
                                                          
103
 O Dr. Duarte Azinheira acumulou grande experiência em projetos editoriais vários, designadamente na 
editora Assírio & Alvim. Trabalha no negócio do livro há 8 anos. (vd. Anexo a) 
104
 O Dr. Manuel Fernando Guedes Aires da Silva (81anos) É uma figura de referência na edição em Portugal 
e tem vários estudos publicados sobre história do livro. É doutor Honoris Causa pela Universidade de 
Santander
104
. Foi Presidente da APEL. Vendeu a Editorial Verbo em (2009) ao grupo Babel. Trabalha com o 
negócio do livro há 51 anos. (vd. Anexo e). 
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expansão de tiragens dos livros. Sobre as reais possibilidades e vantagens desta interação, 
os editores portugueses demonstram ter uma visão fundamentada. 
 
Duarte Azinheira destaca o facto de o Brasil (com quase 200 milhões de habitantes) 
ser o nono mercado editorial do mundo e o maior mercado do livro em língua portuguesa 
com uma faturação correspondente a cerca de 300 milhões
105
 de livros por ano. Na sua 
análise, Duarte Azinheira sublinha ainda a configuração específica do mercado brasileiro, 
porquanto o Governo Federal compra cerca de 40% a 50% por cento dos livros
106
 editados 
no Brasil. Na perspetiva de Duarte Azinheira, as editoras portuguesas teriam grande 
vantagem em se expandirem para o Brasil e publicarem lá em português do Brasil, 
considerando ser muito difícil produzir em Portugal e exportar, por razões de língua e de 
preço (cf. Anexo a). 
 
Manuel Valente também considera que a expansão para o mercado brasileiro 
implicaria criar editoras de raiz ou comprá-las no Brasil. Confecionar livros em Portugal e 
exportá-los para o Brasil não funciona, porque o livro chega no mercado brasileiro com o 
preço muito elevado e também porque o leitor brasileiro não gosta muito de ler em 
português europeu
107
. Para conquistar esse mercado e, consequentemente atrair o leitor, 
será necessário fazer livros adaptados às características do mercado brasileiro (cf. Anexo 
b). 
Fernando Guedes partilha dessa opinião:  
 
O livro português, o livro editado em Portugal, de autor português, deve ser editado de 
novo no Brasil e com todas as características de um livro brasileiro. Porque são coisas 
completamente diferentes. E aparentemente um livro impresso em Portugal é diferente 
                                                          
105
Mariana Barbosa atualiza estes dados: “Com R$ 6,2 bilhões de facturamento e 469,5 mil exemplares 
vendidos, o Brasil é o nono maior mercado editorial do mundo, segundo estudo recém-publicado da 
Associação Internacional dos Editores (IPA). É o primeiro estudo que traz a movimentação total do mercado 
nacional, considerando o preço pago pelo consumidor. O facturamento das editoras, medido pela Câmara 
Brasileira do Livro (CBL), foi de R$ 4,8 bilhões em 2011” (Barbosa,2012) – “Mercado de livros cresce e já 
aparece como 9º no mundo”, in Folha de São Paulo (03/11/2012) 
<http://www1.folha.uol.com.br/fsp/mercado/> (Consultado em 03/04/2013). 
106
 “O Governo (central ou estadual) compra 46,8% de todos os livros vendidos no país, que representam 
21,4% de toda a receita, assumindo-se como o “grande motor que puxa” toda a indústria editorial do Brasil” 
(Ferreira,2007:236). 
107
Hipótese que teria de ser averiguada detalhadamente junto aos leitores brasileiros em outro estudo 
exploratório. 
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de um mesmo livro impresso no Brasil. Sente-se. Sente-se nas mãos, sente-se ao lê-lo, 
sente-se de todas formas (vd. Anexo e). 
 
Para estar neste mercado, diz Fernando Guedes, é preciso criar uma empresa 
“independente, porque os dois mercados são tão diferentes que não comportam a velha 
ideia da empresa mãe com uma filial” (vd. Anexo e). Uma pergunta se impõe: como 
podem ser tão diferentes esses dois mercados, se têm tantos laços culturais e afetivos e uma 
língua em comum? Manuel Valente responde: “Eu julgo que nós vivemos há muito anos 
numa espécie de saudade do império. Há sempre a ideia de que o Brasil tem a mesma 
língua que nós. É verdade, e não é, ou seja, a Língua é a mesma evidentemente, mas a 
maneira de a utilizar é diferente” (vd. Anexo b). 
 
Essa saudade do passado comum entre Brasil e Portugal, não parece toldar a noção 
de realidade dos editores entrevistados e da generalidade dos editores portugueses. Na 
verdade existe entre eles uma consciência clara de muitos fatores que parecem dificultar a 
entrada e circulação no Brasil de livros publicados em Portugal. Esses fatores são de vária 
ordem – linguística, histórica, cultural e económica –, sobressaindo pela sua importância: 
os entraves decorrentes das diferenças do português europeu e do português do Brasil –; 
um possível pré-conceito anti colonizador; a persistência de estereótipos relativamente a 
Portugal e aos portugueses; a falta de uma política que promova e divulgue a cultura 
portuguesa e o livro editado em português europeu no Brasil; a falta de acesso à indústria 
do entretenimento português, e, por fim, as questões económicas na exportação do produto 
livro. 
 
 
3.1. Duas línguas portuguesas? 
 
 
 
 
 
A língua não tem cor, não tem raça, não tem dono. A língua pertence a quem fala. 
Segundo Eduardo Lourenço “uma língua não tem outro sujeito senão aqueles que a falam, 
nela se falando. Ninguém é seu proprietário, pois ela não é objeto, mas cada falante é seu 
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guardião, […]” (2001: 124). Para Reis a essência espiritual dos povos distingue-se pelo 
modo expressivo que cada um usa a sua linguagem, pois “as línguas são meios de 
expressão, sistemas de símbolos expressivos, são assim, sempre, a revelação característica 
da essência espiritual dos povos que as falam” (1988: 67). E, Reis continua na sua retórica 
a afirmar que o modo como se pronuncia uma língua determina uma distinção entre 
aqueles que a modificam e os que a ouvem. 
 
Cada língua é um sistema único de sons, expressivos de factos também únicos. 
Uma língua que passa a pronunciar-se duma nova maneira prova uma 
diferenciação nos Espíritos dos que assim a modificam, e provoca nos que a 
ouvem sentimentos também novos” (Reis, 1988: 68) 
 
Uma nação é constituída por um determinado povo, com regras sociais, morais, 
culturais e políticas. E o povo reflete a sua cultura. Cunha vem fortalecer essa ideia com a 
seguinte afirmação: “cada povo é a sua cultura, e cada cultura, exprimindo-se, modelando-
se, configura-se por uma língua” (2005:86). A sua língua plasma uma identidade singular. 
Leia-se Eduardo Lourenço:  
Cada povo que fala hoje o português a modelou, a recriou à sua imagem. Nenhum 
exemplo é mais relevante do que o Brasil. É um continente escrito em português mas 
num português-outro, adoçado pela brisa dos trópicos (Lourenço: 2004:132) 
 
A língua portuguesa é hoje a expressão de várias culturas espalhadas por quatro 
continentes
108
. É livre para ser modelada segundo a cultura de cada povo, reinventando-se, 
pois não tem um selo de propriedade. Lourenço afirma que “uma língua não é de ninguém, 
mas nós não somos ninguém sem uma língua que fazemos nossa” (2004:132). O idioma 
português conquistou povos e reinventou-se na integração com outras culturas. Escreve 
Annabela Rita
109
: 
Viajando no espaço e no tempo, a língua portuguesa desenvolveu intercâmbios: deu e 
recebeu, transformou-se. Nos territórios de maior permanência, foi-se miscigenando 
com as suas congéneres locais, estabelecendo nexos de aproximação e de distância, de 
afetos e de desafetos, revitalizando-se com as novas e diferentes seivas, incorporando 
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 Continente africano, asiático, americano e europeu. 
109
Annabela Rita (n.1958). Doutorada em Literatura Portuguesa Moderna e Contemporânea pela 
Universidade de Lisboa; docente da Faculdade de Letras de Lisboa; Diretora do Centro de Literaturas de 
Expressão Portuguesa das Universidades de Lisboa, investigadora do Centro de Literatura e Cultura 
Portuguesa e Brasileira (Universidade Católica Portuguesa). 
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léxico expressivo de outras paisagens (onde os sentidos são estimulados pela surpresa 
e estranheza de terras, mares e ares), ductilizando estruturas, assumindo cada vez mais 
a mudança inerente à (sua) vida. Na sua diáspora, a língua transportou a cultura 
portuguesa, que exprimia, e confrontou-se com as outras culturas, que assimilou e que 
influenciou.
110
  
 
 
A língua portuguesa é hoje, com cerca de 240 milhões
111
 de falantes, a quarta 
língua mais falada no planeta. O idioma português é a língua oficial do Brasil, Portugal, 
Guiné-Bissau, Cabo Verde, Angola, Moçambique, São Tomé e Príncipe, e Timor Leste 
que no ano de 2002 tornou independente da Indonésia (cf. Noll, 2008:37). São oito países 
que expressam através da língua portuguesa a sua cultura e também integram a 
Comunidade dos Países de Língua Portuguesa (CPLP)
112
.  
A complexidade da língua portuguesa com suas variantes – brasileira e europeia – 
pode ser um obstáculo para o livro de autor português impresso no mercado editorial 
brasileiro, onde a língua é a mesma, “mas a gramática e a praxis cultural não o são” 
(Veras
113
, 1992:28), caso não respeite o Acordo Ortográfico vigente.  
No passado vários Acordos Ortográficos foram elaborados na tentativa de unificar 
a ortografia da língua portuguesa. No Brasil essas tentativas de “coordenação” depararam 
com a oposição de alguns intelectuais nacionalistas, que sonhavam em construir um Brasil 
com uma identidade linguística própria. Não concordavam com esse estar de Portugal no 
Brasil, através de uma herança que incluía a língua, com todo o peso da tradição colonial e 
“era isto que alguns intelectuais brasileiros rejeitavam, enquanto arautos da construção da 
nacionalidade” (Serpa, 2000: 72). E ainda, na retoma das palavras de Serpa: 
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 Das literaturas lusófonas, artigo publicado por Annabela Rita no site da OLP (Observatório da Língua 
Portuguesa), <http://observatorio-lp.sapo.pt/pt/lingua-e-cultura/lingua-e-literatura> (Consultado em 
04/03/2011). 
111
 Segundo informação obtida no site da OLP. 
112
 A Comunidade dos Países de Língua Portuguesa - CPLP é o foro multilateral privilegiado para o 
aprofundamento da amizade mútua e da cooperação entre os seus membros. Criada em 17 de Julho de 1996, 
a CPLP goza de personalidade jurídica e é dotada de autonomia financeira. Tem como objetivos gerais: a 
concertação político-diplomática entre seus estados membros, nomeadamente para o reforço da sua presença 
no cenário internacional; a cooperação em todos os domínios, inclusive os da educação, saúde, ciência e 
tecnologia, defesa, agricultura, administração pública, comunicações, justiça, segurança pública, cultura, 
desporto e comunicação social e a materialização de projetos de promoção e difusão da língua portuguesa. 
Vd. < http://www.cplp.org/> (Consultado em 04/03/2011). 
113
 Dalila Isabel Agrela Teles Veras é natural do Funchal - Ilha da Madeira - Portugal, radicada em São Paulo 
desde 1957. Escritora de diversos livros publicadas no Brasil, entre eles o livro: Madeira: do vinho à saudade 
(Funchal 1989). Atualmente é diretora da União Brasileira de Escritores (SP). 
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As relações entre Brasil e Portugal dão-se sempre através de um discurso de poder no 
qual a língua comum e a escrita são para Portugal um instrumento de superioridade e 
de conquista; para o Brasil, a língua passa a ser objeto de luta e também de poder, 
quando os intelectuais se debruçam na busca de brasileirismos, propondo reformas 
gramaticais e ortográficas, contrapondo-se à herança e sufocando falares indígenas e 
africanos e, com isto, legitimando a distinção social pela língua falada e pela língua 
escrita. Existe, então, no Brasil, um desejo de marcar sua diferença não só pela 
literatura mas também por aquilo que lhe foi imposto: a língua (2000:77).   
 
Respeitar as particularidades da língua portuguesa nos vários espaços onde é falada 
e o ambiente cultural onde foi formada são fatores primordiais para crescimento da 
comunidade lusófona em defesa da língua portuguesa no mundo globalizado. Por isso, 
segundo Cunha, “a comunhão de língua, se não fosse também a da história de um longo 
passado comum, seria por si só elemento suficiente de diálogo e comunidade entre os 
países lusófonos” (2005:78). Como acrescenta Martins: “a linguagem não é só o 
conceptual, não são só as ideias, a representação. É também a afetividade, a emoção, o 
desejo, a intencionalidade, a vontade” (2002:119).  
 
O atual Acordo Ortográfico causou em Portugal uma grande polémica. A opinião 
dos editores dividiu-se, tal como a opinião da generalidade dos portugueses. 
Independentemente disso, o certo é que, mesmo ao abrigo do Acordo, o português europeu 
e do Brasil continuam a mostrar as suas características próprias, conforme está previsto 
nesse Acordo, que pretende somente unificar a ortografia, que de acordo com Carlos 
Reis
114
 “o que está em causa neste Acordo Ortográfico é aproximar a grafia da articulação 
fonológica (aproximar, não identificar) ou noutros termos, o modo como escrevemos do 
modo como falamos” (Reis, 2009:77). 
 
 
 
 
 
 
                                                          
114
 Carlos Reis (1950-?), licenciado em Línguas e Literatura Moderna pela Faculdade de Letras da 
Universidade de Coimbra. 
 91 
3.1.1. O Acordo Ortográfico 
 
 
 
 
A língua portuguesa é a quarta língua mais falada no mundo
115
, diversificada, com 
variantes espalhadas por entre povos de uma riqueza cultural imensurável.  
 
A língua portuguesa, enquanto sistema abstrato, tem sofrido mudanças ao longo do 
tempo. Esse sistema materializa-se por meio de suas variantes (o falar português, o 
falar brasileiro, o moçambicano, o angolano, etc.), que constituem a base das 
atualizações nacionais da língua portuguesa. (Silva e Ventura, 2010:237). 
 
E, por divergência na ortografia de Portugal e Brasil e demais países de língua 
portuguesa – PALOP –, depois de muitas tentativas de unificação da língua escrita, foi 
aprovado em Lisboa, em 12 de Outubro de 1990, pela Academia das Ciências de Lisboa, 
Academia Brasileira de Letras e as delegações de Angola, Cabo Verde, Moçambique, São 
Tomé e Príncipe e Guiné-Bissau; cujo Acordo Ortográfico foi assinado em 16 de 
Dezembro do mesmo ano (cf. Alves, 2000: 208). O Acordo Ortográfico “é um tratado 
internacional que tem por objetivo criar uma ortografia unificada para o português, a ser 
usada por todos os países de língua oficial portuguesa.” (Ricardo116, 2009:178). Com a 
unificação ortográfica algumas palavras serão modificadas. Na ortografia brasileira 0,5%, 
já a ortografia portuguesa 2% (cf. Ricardo, 2009: 179). Para Dário Alves as intenções do 
Acordo Ortográfico são as melhores no sentido de “unificar a ortografia da língua 
portuguesa com objetivo de protegê-la contra a sua desagregação e contribuir para seu 
maior prestígio internacional” (Alves, 2000: 317). Que já se encontra em vigor no Brasil 
desde de 1º de Janeiro de 2009 e em Portugal entrou em vigor no início do ano letivo de 
2011/2012, segundo a resolução do Conselho de Ministros n.º 8/2011
117
, de 25 de Janeiro 
de 2011. 
Com a “implantação da República em Portugal, deu-se a 1ª Reforma Oficial da 
Ortografia Portuguesa em 1911”. Reforma essa que não teve adesão do Brasil, “e desde 
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essa data a língua tem comportado duas grafias
118”, uma portuguesa e outra brasileira. 
Porém, Ivo Castro vai mais longe ao afirmar que a língua portuguesa no Brasil e em 
Portugal toma rumo diferente, “do século XVII para o século XVIII, a evolução da língua 
em Portugal e na colónia brasileira deixou de seguir caminhos paralelos” (Castro; 2007: 
110), o que é óbvio pelo contexto histórico em que o Brasil estava inserido.  
 
A existência de duas ortografias oficiais da língua portuguesa, a lusitana e a 
brasileira, tem sido considerada como largamente prejudicial para a unidade 
intercontinental do português e para o seu prestígio no Mundo.
119
 
 
Como a língua portuguesa é património cultural do povo que a fala, valorizá-la, 
defendê-la, e promover internacionalmente é dever de todos que a falam. Pensando assim e 
tendo em conta que a língua é viva e está sujeita a evolução, como as muitas mudanças que 
acorreram na língua portuguesa no Brasil, divergindo de Portugal em muitos aspetos desde 
há muito tempo, como exemplifica Noll que “existem diferenças entre o português europeu 
e o brasileiro em fonética/fonologia, morfossintaxe, léxico e ortografia” (2008:7). 
Diferenças, que segundo Jaime Batalha Reis
120
, os brasileiros foram “reinventando”, com o 
passar dos anos, a língua portuguesa, criando assim uma nova variante. 
 
Os brasileiros têm alterado a Língua portuguesa, invertendo tudo o que a 
individualiza, − abrindo as vogais mudas, fazendo agudas ou circunflexas 
vogais de sons graves, sibilando os ss finais, − com todas as consequências 
expressivas que ficam apontadas. A língua dos brasileiros tem-se assim 
essencialmente afastado do poder de expressão fonética e do género de beleza 
do Português, para rapidamente se aproximar do poder de expressão fonética e 
do género de beleza do italiano e do espanhol (Reis, 1988:72). 
 
Muitos estudiosos questionam essa unificação da ortografia entre os dois países, por 
acreditarem que o cerne da questão da diferença linguística entre os dois países, não se 
encontra só na ortografia, mas na fonética, morfossintaxe e léxico como já foi assinalado 
acima por Noll. E, reafirmando essa ideia, Gomes acrescenta que “ as grandes divergências 
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com o Brasil são as lexicais e sintáticas, e não apenas ortográficas” (2008: 25). Veja o que 
diz Roberto Alves
121
: 
 
O caminho para a unidade linguística, não parece meio adequado e eficaz, dado 
ser a pronúncia exatamente a faceta mais instável e menos homogénea do corpo 
linguístico. Acrescente-se ainda que as diferenças mais importantes entre o 
português do Brasil e o de Portugal (diferenças que, às vezes, chegam a criar 
sérios obstáculos à compreensão mútua) não se encontram no campo da 
ortografia, mas no campo lexical e, dependendo da variedade linguística 
utilizada, até na estruturação de uma sintaxe peculiar” (Alves apud Alves, 2000: 
317). 
 
A ideia de uma unificação da língua através do Acordo é validada na padronização 
escrita, porém não acrescenta melhoria na fonética, e todos sabem que os povos dos dois 
países expressam foneticamente diferente. “Apesar das mudanças a nível de ortografia, as 
pronúncias próprias de cada país continuam iguais” (Ricardo, 2009: 179). Com o Acordo 
as diferenças entre as duas línguas, quanto ao vocabulário, não serão abolidas, mas, apenas 
oficializadas em parte como variantes (cf. NOLL, 2008:111). As diferenças são audíveis 
no falar do português europeu e o português do Brasil. A pronúncia dos vocábulos, a 
sonorização das sílabas tónicas e átonas, difere e muito, entre os dois povos. O escritor 
Athaíde
122
 quando questionado sobre o Acordo Ortográfico no plano das relações culturais 
luso-brasileiras responde o seguinte: 
As relações culturais luso-brasileiras podem ainda desenvolver-se mais, porque 
a própria evolução política as renova no sentido democrático e de maior 
liberalização nas iniciativas no campo literário constituindo um terreno propício 
em que os dois países podem lavrar muito e com grande êxito. (…) Portugal e 
Brasil têm as mãos dadas… formamos uma unidade, que não pode ser 
corrompida pela teimosia política de um ou outro e muito menos pelas 
singularidades momentâneas e efémeras de certos homens… (Athaíde apud 
Gastão, 1983:47). 
 
Para o escritor, Portugal e Brasil “têm as mãos dadas”, e as diferenças podem ser 
amenizadas para o bem comum de ambos. Tanto é verdade que várias foram as iniciativas 
dos dois países, dentro do contexto de unificação das duas ortografias para suprimir as 
diferenças da língua portuguesa. E, no aspeto económico, os editores/escritores que se 
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posicionam favorável ao Acordo pode rentabilizar seus negócios no Brasil e nos PALOP, 
como justifica Rita Silveira: 
Quanto ao aspeto económico e financeiro, os que posicionam favoravelmente ao 
Acordo argumentam que, havendo uma única ortografia, o livro português pode ser 
simultaneamente impresso em qualquer país lusófono, o que diminuiria os custos 
editoriais, na medida em que a mesma obra, para circular em todos os territórios da 
Língua Portuguesa, normalmente precisa ter duas impressões diferentes 
(Silveira,2009:94). 
 
Carlos Reis também acredita em um mercado mais amplificado para os editores 
portugueses com a unidade ortográfica: 
 
[…], acho que as editoras portuguesas tem argumentos para fixar ou (se for o caso) 
reconquistar o mercado africano; e penso que uma grafia comum (exceções à parte) a 
todos os países de língua oficial portuguesa abrirá um mercado muito amplo para a 
edição portuguesa, com destaque para o gingante mercado brasileiro (Reis,2009:81s). 
 
Analisando o que diz Silveira e Reis, conclui-se, que na atual conjetura, é deveras 
favorável para o editor, autor e o livro, e consequentemente para o mercado editorial e 
livreiro português se assumissem o Acordo como regra e não como exceção, na edição dos 
livros e buscar ampliar suas fronteiras. Pois muitas foram as tentativas para unificação da 
língua portuguesa como já referido e nenhuma praticada na íntegra como deveria ser. E, se 
o Acordo pode ser um caminho para livro português na direção do mercado brasileiro, 
porque não aderir a ele? Para uma melhor compreensão das várias tentativas de reforma, 
verifique a tabela cronológica das reformas ortográficas: 
 
Ano Cronologia das Reformas Ortográficas na Língua Portuguesa 
1911 Primeira reforma ortográfica em Portugal, publicada no Diário do Governo, 
n. 213, 12 de Setembro de 1911, mas não foi extensiva ao Brasil 
1931 Primeiro Acordo Ortográfico por iniciativa da Academia Brasileira de 
Letras em consonância com a Academia das Ciências de Lisboa, em 
Portugal, publicado no Diário do Governo, n. 120, I Série, 25 de Maio de 
1931. 
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1943 Como o Acordo de 1931 não produziu a tão desejada unificação dos dois 
sistemas ortográficos, volta-se para uma nova discussão, na Convenção 
Ortográfica de 1943. 
1945 Convenção Ortográfica Luso-Brasileira de 1945, mas uma vez, porém, esse 
Acordo não produziu os almejados efeitos, já que ele foi adaptado em 
Portugal, mas não no Brasil. 
1971 
 
Lei n. 5.765, de 18 de Dezembro de 1971, no Brasil, suprimiu o acento 
circunflexo na distinção dos homógrafos, responsável por 70% das 
divergências ortográficas com Portugal, e os acentos que marcavam a 
sílaba subtónica nos vocábulos derivados com o sufixo − mente ou 
iniciados por − z −. 
1973 Decreto-Lei n. 32/73, de 6 de Fevereiro, em Portugal, suprimiram-se os 
acentos que marcavam a sílaba subtónica nos vocábulos derivados com o 
sufixo – mente ou iniciadas por − z −, como já se havia feito no Brasil. 
1975 
 
A Academia das Ciências de Lisboa e a Academia Brasileira de Letras 
elaboraram um projeto de acordo que não foi aprovado oficialmente. 
1986 
 
De reunião de representantes dos, na época, sete países de Língua 
Portuguesa (CPLP), no Rio de Janeiro, resultaram as Bases analíticas da 
Ortografia Simplificada da Língua Portuguesa de 1945, renegociadas em 
1986, e que nunca chegaram a ser implantadas. 
1990 
 
De nova reunião, dessa vez em Lisboa, resulta um novo Acordo 
Ortográfico da Língua Portuguesa, previsto para entrar em vigor em 1º de 
Janeiro de 1994. 
1998 
 
Na cidade da Praia, Cabo Verde, foi assinado um Protocolo Modificativo 
ao Acordo Ortográfico da Língua Portuguesa, que retirou do texto original 
a data para a sua entrada em vigor. 
2004 
 
Em São Tomé e Príncipe foi aprovado um Segundo Protocolo Modificativo 
ao Acordo Ortográfico prevendo que em, lugar de todos os países, fosse 
suficiente que apenas três membros ratificassem o Acordo Ortográfico de 
1990 para que este entrasse em vigor nesses países. 
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2008 Presidente Luís Inácio Lula da Silva, do Brasil, assina, em 29 de Setembro, 
as mudanças da ortografia da Língua Portuguesa no Brasil, que passará a 
valer a partir de 1º de Janeiro de 2009. 
2011/2012 As mudanças ortográficas da Língua Portuguesa em Portugal entraram em 
vigor no início do ano letivo de 2011/2012, segundo a resolução do 
Conselho de Ministros n.º 8/2011
123
, de 25 de Janeiro de 2011. 
Fonte: Reforma Ortográfica: O que muda na Língua Portuguesa (Almeida & Arruda, 2009: 9s) e 
(Gomes, 2008: 204s). 
Tabela 4: Cronologia das reformas ortográficas. 
 
 
3.1.2. Portugal e Brasil – imagens recíprocas  
 
 
 
 
Em quinhentos anos de história entre Brasil e Portugal muitos fatos marcaram as 
relações sociais e afetivas desses dois países. Para trás ficaram três séculos de colonização, 
que, como ocorreu em outros impérios coloniais, deixaram registros amargos, de 
destruição, saques e ausência de liberdade. Isto não se esquece. Entretanto, foi, com seus 
aspetos negativos e positivos, que o Brasil se foi construindo. Segundo Eduardo Lourenço, 
“o Brasil nasceu quase naturalmente da matriz colonizadora” (2005:24). Quase, porque 
nessa terra até então desconhecida, futura colónia portuguesa, havia nativos, e, juntamente 
com os brancos chegaram também os negros: “O Brasil emerge, assim, como um renovo 
mutante, remarcado de características próprias, mas atado genesicamente à matriz 
portuguesa” (Ribeiro,1995: 20). Mesmo sendo conhecedores de que o Brasil é detentor de 
uma herança lusitana, alguns historiógrafos tendem a vê-la como estigma, como a raiz de 
muitos males como descreve Luís Mendes
124
: 
Esta rejeição da cultura ibérica foi assumida por um grande número de historiadores 
brasileiros como a chave que explicaria todos os atrasos, injustiças e opressões 
sofridos pelo Brasil. A colonização portuguesa seria o pecado original desta terra, o 
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que lhe vedara o acesso ao paraíso ou os caminhos da modernidade (Mendes; 
2003:67).  
 
Há uma animosidade que vem de tempos longínquos na história, como descreve 
Menezes:
125
 “A discriminação entre ‘reinóis’ e “mazombos” (filhos dos ‘reinóis’) 
estimularia um crescente desentendimento entre os portugueses de origem e os nascidos no 
Brasil” (2001:102). E essa relação desigual “teceu também a complexa teia que sempre se 
tece entre colonizadores e colonizados” (Lourenço, 2004:165). A esse respeito Manuel 
Valente acrescenta que “por parte brasileira houve sempre um certo preconceito, 
inconscientemente” (vd. Anexo b), muito ligado à memória da colonização, o que também 
é raiz de muitos preconceitos contra os brasileiros e o Brasil em Portugal.  
 
 Ainda hoje, andando pelas ruas do Brasil, as conversas que envolvem a história da 
colonização, raramente escapam a perguntas e comentários do género: “O Brasil seria 
outro se os holandeses tivessem cá ficado?” ou “Aonde está o ouro que Portugal levou do 
Brasil? Explorou o Brasil enquanto era a sua colónia e hoje está no pântano”. Cunha126 
lembra com ironia que “Portugal viu o Brasil como paraíso por mor de uma árvore aí muito 
célebre: a das patacas” (2005: 93). 
 
São muitas as anedotas que se contam no Brasil com portugueses no papel de 
lorpas. Diz Luís Mendes: “A piada do português é apenas a manifestação mais superficial e 
inocente dessa imagem estereotipada” (2003:68). Menezes considera, por seu turno, o 
seguinte: “E assim, a combinação entre aspetos menos felizes de uma experiência de 
colonização e os fluxos migratórios determinou a persistência de uma certa ‘caricatura’ dos 
portugueses no imaginário brasileiro” (2001:103).  
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A imagem pouco abonatória dos portugueses em terras do Brasil advém, em parte 
da experiência colonizadora, em parte da imigração de portugueses pobres em busca de 
oportunidades de enriquecimento no Brasil, a maioria composta de camponeses de pouca 
instrução, e, pode-se hoje afirmar, também e muito, de falta de informação. O pouco que a 
maioria de brasileiros conhece de Portugal resulta das aulas de História, onde se estuda o 
Brasil colonial e o papel de Portugal, como potência colonizadora, lhe é, à partida, adverso. 
Acresce que, na opinião de Eduardo Lourenço, a “historiografia e os manuais brasileiros 
não fazem senão acentuar esse sentimento de uma ausência de laços vivos, e vividos no 
presente, entre os nossos dois povos” (Lourenço, 2004:145).  
 
Esse “não conhecer Portugal” pode ser um fator de influência no mercado editorial 
brasileiro. Duarte Azinheira diz que “se um país é conhecido, há interesse sobre a sua 
literatura, a sua música e a sua cultura” (vd. Anexo a); Manuel Alberto Valente afirma que 
“esse enorme desconhecimento no Brasil da realidade portuguesa dificulta e não ajuda 
nada a que o livro português, de autor português, possa ter maior aceitação no mercado 
brasileiro” (vd. Anexo b); António Baptista Lopes diz que “se não se conhece, não se pode 
gostar e não se pode consumir” (vd. Anexo c). Até parece que “estamos de costas voltadas 
um para o outro. Não sei, como é que se dá a volta ao texto, mas é importante dar-se. 
Porque temos um património em comum importante, que não é só da língua, é o da língua 
e da cultura em geral”, ainda na visão de António Lopes (vd. Anexo c). 
 
Segundo Manuel Valente, “Portugal conhece muito mal a cultura brasileira e no 
Brasil conhece-se muito mal a cultura de Portugal” (vd. Anexo b). Já em 2004, Eduardo 
Lourenço se referia a esse desconhecimento luso-brasileiro nos seguintes termos: 
 
Contam-se pelos dedos de uma só mão os Portugueses que sabem até que ponto o 
Brasil é um país para o qual a antiga “mãe-pátria”, Portugal, não passa de um ponto 
vago num mapa, o da Europa. De Portugal, o brasileiro médio conserva a 
reminiscência escolar de um lugar donde, há alguns séculos chegou um certo 
descobridor, Álvares Cabral (Lourenço, 2004:145). 
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Embora o conhecimento sólido, fundado, da realidade portuguesa pelos brasileiros 
e da realidade brasileira pelos portugueses rareie, não podemos ignorar o papel 
desempenhado pelas indústrias culturais de massas na abertura de canais de comunicação 
inter nationes. No caso luso-brasileiro, nas últimas décadas, não pode ser menosprezada a 
relação desigual entre os dois países na exportação – importação de produtos dessas 
indústrias, designadamente da música, do cinema ou da telenovela. Se os portugueses 
aderiram em massa à música brasileira e às séries de telenovelas, já os brasileiros 
encontraram, até recentemente poucos produtos portugueses do género que os 
entusiasmaram, como, por exemplo, a música do Madredeus
127
.   
 
A receção da música brasileira em Portugal ganha fôlego a partir dos anos 60, pela 
mão de uma geração de músicos de exceção da qual faziam (e fazem) parte Chico Buarque 
de Hollanda, Maria Betânia, Gilberto Gil, Caetano Veloso e muitos outros. Com eles a 
música brasileira criou o seu espaço em Portugal e garantiu um público fiel. 
 
A telenovela brasileira Gabriela, Cravo e Canela, chega a Portugal em 1977 e 
conquista os telespectadores, tornando-se um fenómeno nacional, a tal ponto que, mesmo 
depois de 34 anos, ainda muito se fala nela. Desde então, as telenovelas brasileiras não 
mais deixaram a televisão portuguesa, continuando a registar índices de audiências 
prodigiosos. 
 
 Segundo Duarte Azinheira, “os portugueses estão habituados as telenovelas e as 
músicas brasileiras. E antigamente os livros do Walt Disney eram ‘traduzidos’ e editados 
no Brasil e exportados para Portugal” (vd. Anexo a). A este respeito, diz também Manuel 
Valente: 
Portugal habituou-se muito ao brasileiro. Com a música e as telenovelas. E as 
telenovelas têm 30 anos. Há uma geração inteira que já cresceu a ver telenovela, já 
nasceu a ouvir falar “brasileiro”, digamos assim. A música brasileira foi sempre 
popular em Portugal. E portanto, o português está acostumado com o brasileiro. Agora 
o brasileiro não está habituado à maneira de falar dos portugueses (vd. Anexo b).   
 
E assim é, de facto. Com os produtos de entretenimento da indústria cultural 
brasileira, os portugueses ganham uma certa noção do Brasil (errada ou certa) no 
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aconchego da sua casa. E o contrário não acontece. O brasileiro não tem telenovela 
portuguesa, pelo menos nos canais públicos. O cinema só aparece em festivais no eixo Rio 
- São Paulo, o teatro e a música portuguesa quase não têm significado estatístico. Essa falta 
de intercâmbio das indústrias culturais entre Brasil e Portugal na mesma proporção 
significa para Eduardo Lourenço um afastamento por parte do Brasil: 
 
 Se Portugal absorve, dia e noite, há dezenas de anos, as demasiado célebres 
telenovelas da cadeia “Globo”, […] os nossos filmes não conhecem qualquer sucesso 
no Brasil. Não é apenas porque “foneticamente” o brasileiro médio os não 
compreende, mas, mais profundamente, porque o código cultural do Brasil 
contemporâneo se está a afastar, a uma velocidade extraordinária, do velho país 
europeu que Portugal é (2004:158s). 
 
A “presença” de Portugal na indústria televisiva brasileira poderia contribuir para 
uma familiarização com o português europeu, para um despertar de interesse relativamente 
a Portugal, designadamente, para a sua produção livreira. Francisco Viegas concorda que 
as indústrias culturais seriam uma mais-valia para a comercialização do livro: 
 
Os brasileiros não conhecem Portugal. Conhecem muito pouco do que se faz cá. Mas 
os portugueses também não conhecem muito do que se faz lá. Claro que há muito mais 
interesse dos portugueses por coisas brasileiras, porque estamos mais disponíveis, 
estamos muito mais fascinados pelo Brasil do que brasileiros por Portugal (vd. Anexo 
d). 
 
Essa indiferença muito generalizada dos brasileiros relativamente aos portugueses 
tem necessariamente uma interferência negativa na parceria de indústrias culturais, 
designadamente da indústria livreira. Dário de Castro Alves
128
, antigo Embaixador do 
Brasil em Portugal, afirma: “Tanto o Brasil como Portugal terão a ganhar se aos laços 
culturais, à intimidade histórico-cultural, somarem os respetivos potenciais económicos, 
gerando investimentos nos respetivos territórios e trazendo maior prosperidade e um 
melhor nível de vida para brasileiros e portugueses” (2000:43). 
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Por ocasião dos acontecimentos do Ano Brasil-Portugal (2012-2013), o comissário 
do Ano Brasil em Portugal, Antonio Grassi, também presidente da Fundação Nacional de 
Artes (Funarte), declarou o seguinte: 
 
Há um desconhecimento muito grande, por nossa parte, e em todas as áreas, do 
Portugal contemporâneo. A música portuguesa não é só o fado. Quando fizemos o 
Rock in Rio no Brasil, o Xutos e Pontapé foi tratado como uma novidade, quando já 
tinham 30 anos de estrada. São como os Titãs de lá. E como o grupo, eles tem vários 
outros exemplos de um Portugal novo que já não são mais aquelas caravelas do nosso 
imaginário. A gente pode conhecer este Portugal e mostrar um Brasil que tem uma 
diversidade cultural muito ampla, que não é só o Brasil das novelas.
129
 
 
 
A falta de visibilidade do Portugal contemporâneo no Brasil contribui em muito para 
a persistência de uma imagem desgastada de velho país colonizador. Seria necessária uma 
ação conjunta para derrubar essa imagem, mas ainda não foram dados os passos 
necessários, devido a “certo desinteresse, do lado brasileiro, em atualizar e, do lado 
português, pela ausência de ações adequadas para o combater” (Menezes, 2001: 35). 
Indústrias culturais como o cinema, a televisão ou a música poderiam ter um efeito 
positivo no processo de comercialização do livro português no Brasil. “Poderiam”. Como 
afirma Manuel Alberto Valente, “agora o problema é o que é que chega ao Brasil do 
cinema português? O que é que chega ao Brasil de programa da televisão portuguesa? O 
que é que chega ao Brasil de música portuguesa além do fado? (vd. Anexo b). 
 
Se os brasileiros, na sua maioria, ainda levam na memória a velha imagem do 
colonizador, sem noção do que é Portugal hoje; não têm contacto com a fonética do 
português europeu e não estão familiarizados com o vocabulário (que em muitos casos 
difere do usado no Brasil), como podem interessar-se por livros editados nessa língua – o 
português europeu – que lhes parece estranha? Portugal também precisa de participar nesse 
intercâmbio cultural com seus produtos das indústrias culturais, mas sabendo que as 
indústrias culturais “não determinam o que as pessoas pensam, mas aquilo sobre o que 
pensam” (Saperas, 1993:56). 
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 GRASSI, Antonio, in Ano do Brasil em Portugal (2012-2013) – Brasil-Portugal: Para além de novelas e 
caravelas … <http://www.anobrasilportugal.pt/brasil-portugal/brasil-portugal.asp#> (Consultado em 
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3.2. A recetividade do livro português no Brasil  
 
 
 
 
Não há no Brasil uma estatística para medir a recetividade do livro editado em 
Portugal pelo leitor brasileiro. Entretanto, existem dados estatísticos do que é importado de 
livros portugueses no Brasil. O certo é que, “culturalmente, o que se faz no Brasil é tão 
desconhecido em Portugal, quanto o que se faz em Portugal é desconhecido no Brasil. E o 
que mais agrava, ainda, esta questão é que nem Portugal, nem o Brasil se importam com o 
trabalho artístico nos dois países” (Leiradella, 1992:65). Apesar das poucas iniciativas para 
conhecer e se dar a conhecer – como o evento do Ano Brasil-Portugal já referido – esse 
“desconhecimento” perdura e tende a prejudicar o intercâmbio cultural e literário. 
 
Segundo a doutora Rosana Cristina Zanellato Santos
130
 com quem tive uma conversa 
sobre a relação cultural entre Brasil e Portugal, percebe-se que na conjetura de um 
processo histórico, há ressentimentos disfarçados advindo dos tempos da colonização, 
influenciados por um “pré-conceito”, que lentamente vai foi transformando em 
“preconceito”, que segundo Mendes está “conhecendo hoje no Brasil um evidente recuo, 
registando-se da parte dos intelectuais e dos jovens brasileiros uma nova curiosidade pela 
nossa cultura” (2003:70). Mesmo alegando desconhecimento por parte de alguns 
brasileiros da cultura literária portuguesa, o desejo de partilha e interesses comuns é 
percetível, apesar dos fatores contrários como um nacionalismo exacerbado contra 
português que sempre foi notório em meio alguns brasileiros, como ressalta Magalhães
131
: 
 
Entre políticos e intelectuais brasileiros e portugueses sempre houve um desejo de 
partilha, de interesses comuns, amabilidade dos povos de ambos os lados, salvos 
algumas “correntes nacionalistas e antiportugueses” que sempre se manifestaram nos 
vários sectores da população brasileira através dos tempos (2003:99). 
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 Este relato surge de uma conversa informal (2010) com a professora doutora Rosana Cristina Zanellato 
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Como refere Manuel Alberto Valente, há no Brasil sobre Portugal “uma série de 
lugares comuns, digamos, que são dominantes. Quer dizer, só há fado, há gente que ainda 
tem ideia de que é um país como era há cem anos atrás, que as mulheres ainda têm 
bigodes. Portanto, há um desconhecimento muito grande” (vd. Anexo b). E, perdido nos 
lugares comuns “a grande maioria da população brasileira não tem qualquer ligação com 
Portugal. Os portugueses pertencem ao passado. Agora, o Portugal de hoje, ou não é 
conhecido, ou serve para contar anedotas”, ainda segundo Valente (vd. Anexo b). 
 
Sobe a importância da desmitificação dessa imagem portuguesa junto dos 
brasileiros, afirma Menezes:  
 
Quer-se e procura-se valorizar a imagem de Portugal no Brasil, bem como reforçar a 
densidade, a substância do seu relacionamento com esse país. Pretende-se modificar a 
retórica oficial, cansada de tanto apelar para o sentimentalismo. Pretende-se terminar 
com a tenacidade da imagem negativa dos portugueses no Brasil, a sobrevivência de 
preconceitos que não correspondem à realidade da comunidade portuguesa e luso-
descendente (2001:104). 
 
É deveras urgente expurgar essa imagem negativa dos portugueses no Brasil, pois é 
indispensável que haja uma “inter-relação entre as duas literaturas” (Coelho, 1979:177). 
Todavia, quando foi alterado o currículo escolar de 1º e 2º grau, suprimiram-se alguns 
conhecimentos referentes à literatura portuguesa, remetendo-a para segundo plano, já não 
era considerada tão importante quanto foi até meados do século XX. 
 
 Essa supressão do ensino da literatura portuguesa nas escolas brasileiras tem início 
na década de 70, quando o Ministério da Educação remodela o currículo escolar do terceiro 
ciclo, remetendo para segundo plano a disciplina de Literatura Portuguesa em todas as 
escolas brasileiras, assente na Lei de Diretrizes e Bases n.º 5692, parecer n.º 835/71, (cf. 
Coelho, 1979:174). Esse distanciamento da literatura portuguesa e de sempre haver um 
“desacordo” entre Portugal e Brasil em unificar a grafia através de vários Acordos 
Ortográficos já feitos por ambos no passado e – estando a viver sobre a influência do novo 
Acordo – não seria razão suficiente para as adaptações ortográficas ao português do Brasil 
feitas em algumas obras de autores portugueses? O livro, de autores portugueses, editados 
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em Portugal dentro da norma do português europeu − sobretudo os romances e demais 
literatura de lazer –, encontra barreiras ao entrar no mercado brasileiro já os de a literatura 
científica circula sem restrição no meio académico, sem que os textos sejam adaptados 
para o português do Brasil. Porquê? 
 
Para Francisco José Viegas existe um preconceito brasileiro relativamente a 
Portugal, que inibe as empresas editoriais portuguesas de se estabelecerem no Brasil: “[…] 
o Brasil tem um preconceito antiportuguês e esse preconceito não favorece muito a fixação 
de editoras portuguesas no Brasil” (vd. Anexo d), o que também pode criar dificuldades à 
penetração da cultura portuguesa. Reis, todavia, afirma que “não é culpa dos brasileiros, 
mas dos portugueses, se essa influência não tem sido mais geral, mais completa, mais 
profunda” (1988:52), mesmo que haja esse preconceito conjeturado por Viegas. 
 
 
 
3.2.1. Representação editorial portuguesa no Brasil 
 
 
 
 
Um número considerável de editores portugueses está no Brasil por via da Horizont 
Representações Editoriais (www.horizont.com.br) fixada em São Paulo. Entre elas 
encontram-se algumas casas editoriais portuguesas, como as seguintes: Editorial Estampa, 
Gradiva, Editorial Presença, Porto Editora, Relógio D´água, Fundação Calouste 
Gulbenkian, Principia, Dinalivro – distribuidora, Caleidoscópio, Universidade Católica 
Editora, Edições Texto e Grafia, Assírio & Alvim (grupo Porto Editora), Afrontamento e 
Antígona.
132
 
 
A editora portuguesa com ligações mais recuadas no Brasil no período estudado, 
anteriormente à década de 1960 há muita história nas relações editoriais luso-brasileiras, 
desde o século XIX, foi a Editorial Verbo, que se instalou em São Paulo em 1966, em 
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Informações em <www.horizont.com.br> (Consultado em 07/09/2011) 
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plena ditadura militar. Chegou em Luanda (Angola) em 1969, com a criação da Litécnica. 
Em 2007 criou em Moçambique a Verbo Moçambique. Trata-se, pois, de uma editora 
portuguesa pioneira nos países lusófonos
133
. Recentemente, a Verbo passou a fazer parte da 
editora Babel, – que, em de 2012 se instalou no Brasil como Grupo Editorial Babel. 
Segundo Mariana Moreira
134
, a editora Babel Brasil desvinculou-se da Babel Portugal. A 
sociedade entre Paulo Teixeira Pinto e o grupo média Ongoing chegou ao fim no início de 
Janeiro de 2013. A editora terá um novo gestor e mudará de nome. 
 
A Almedina Edições (do grupo Almedina) também está no Brasil desde 2005, com 
sede em São Paulo, tendo parcerias com os mercados de Angola e Moçambique. 
135
  
 
O grupo Leya atua no mercado brasileiro através das marcas Leya, Lua de Papel, 
Casa da Palavra e Alumnus, desde Outubro de 2009 nas edições gerais, e nas edições 
escolares desde 2010. O grupo Leya desenvolve a sua atividade editorial em Moçambique 
através das marcas Ndjira e Texto Editores, e também em Angola através das marcas Nzila 
e Texto Editores. Está no mercado africano desde de 2008, segundo informações do site 
(www.Leya.com). 
 
A editora Tinta-da-China
136
 chega ao Brasil no início de 2012. A editora portuguesa 
nasceu em Lisboa em 2005, com Bárbara Bulhosa, Vera Tavares e Inês Hugon. Bárbara 
Bulhosa, ao expandir o seu negócio da edição, decidiu descobrir o mercado brasileiro, “não 
só porque o país está crescendo, incentivando a leitura, criando uma camada nova de 
leitores. Mas é também porque é nossa língua, interessa-me divulgar autores portugueses 
que não estão aqui” (apud Giolito, 2012)137. 
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Informações obtidas em Editorial Verbo: algumas datas da sua história, (10/07/2008) < http://annualia-
verbo.blogs.sapo.pt/66158.html> (Consultado em 07/09/2012). 
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 Vd. Informação O Globo (16/01/2013) < http://oglobo.globo.com/> (Consultado em 29/09/2013). 
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Cf. Grupo Almedina <http://www.grupoalmedina.net/?q=node/4> (Consultado em 07/09/2012). 
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 Informação no site da editora <www.tintadachina.pt> (Consultado em 10/10/2012). 
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GIOLITO, Paula (2012), Bom momento do Brasil motiva chegada de editora portuguesa, (13/10/2012), In 
O Globo <htt p://oglobo.globo.com/cultura/bom-momento-do-brasil-motiva-chegada-de-editora-portuguesa-
3655243> (Consultado em 02/08/2012). 
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A Imprensa Nacional Casa da Moeda vendeu os seus livros no Brasil através da 
Livraria Camões, que a representava no país. Teve sede no Rio de Janeiro desde 
“Novembro de 1972 e era, frequentada por escritores, professores, pesquisadores, 
estudantes e entusiastas da cultura e da literatura portuguesa” (Giolito, 2012)138. Quase 40 
anos depois, ela fechou as portas 31 de Janeiro de 2012, interrompendo, desta maneira, a 
atividade comercial direta da INCM no mercado brasileiro. Mas segundo informação do 
site (www.incm.pt/), a Imprensa Nacional Casa da Moeda e o Grupo Almedina assinaram 
no dia 26.01.2012) um memorando de entendimento que possibilitará a reabertura da 
Livraria Camões no Rio de Janeiro, com novo modelo de funcionamento. Neste mesmo 
acordo, a INCM e a Almedina assumem ainda a intenção de viabilizar parcerias de âmbito 
editorial com vista à edição, promoção e comercialização no Brasil de ambos os catálogos, 
criando-se desta forma condições para reforçar a presença da cultura e da língua 
portuguesa no Brasil.
139
  
 
Estar no Brasil, mesmo através de representações, é uma estratégia de algumas 
editoras portuguesas para dar-se a conhecer os autores e a cultura portuguesa, apesar de 
muitas delas serem editadas à “moda brasileira140”, pois a língua portuguesa do Brasil 
contrasta com o português europeu, como descreve Volker Noll: “existem diferenças entre 
o português europeu e o brasileiro em fonética/fonologia, morfossintaxe, léxico e 
ortografia” (2008:47).  
 
E, por existir essas diferenças, é que se fala, no decorrer da pesquisa de uma 
possível “adaptação/translineação “do livro português no Brasil e vice e versa. E, alguns 
editores aprovam a ideia de editar no Brasil à “moda de lá”. Diz Azinheira: 
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 Agora, com o Acordo Ortográfico em vigor, a grafia é única em todos os países de língua portuguesa. 
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Tudo isso constitui o livro brasileiro, seja de autor português, seja de autor norte-americano, seja de autor 
chinês, tudo é diferente do que se faz em Portugal. Não é melhor nem pior, é diferente” (Guedes vd. Anexo 
e). 
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Os livros editados lá devem ser feitos com a ortografia e a sintaxe brasileira. Claro 
está que existem autores portugueses que não estão dispostos a mudar a grafia e a 
sintaxe do português de Portugal para a do Brasil. Saramago, Lobo Antunes, não há 
nenhum problema. Nós também lemos os livros cá de autores brasileiros como o 
Rubem Fonseca, que não altera a grafia e a sintaxe quando é editado cá (vd. Anexo a). 
 
 
Afirma ainda Fernando Guedes: “A única solução que eu sempre considerei, 
embora não a tenha posto em prática, é que as editoras portuguesas com suficiente poder 
económico e financeiro se instalem realmente no Brasil e não queiram exportar um 
livrinho ou outro daqui prá lá” (vd. Anexo e). Considera ele que esta será a possibilidade 
certa para conquistar o vasto mercado editorial brasileiro, uma vez que esse mercado “é tão 
grande e tão disperso que é difícil investir numa política de internacionalização e 
divulgação da Cultura Portuguesa” (vd. Anexo e). Leia-se ainda, a este respeito, Duarte 
Azinheira:  
 
O Brasil tem todas as condições em termos de tecnologias, unidades gráficas 
instaladas para produzir lá livros de qualidade a preço mais competitivos, fazendo 
mais sentido do que fazer os livros cá e transportá-los de barco ou de avião e pagar 
taxas alfandegárias absurdas, não faz sentido. O que faz sentido é encontrar parcerias 
ou comprar e instalar empresas portuguesas no Brasil (vd. Anexo a). 
 
 
Apesar do editor Duarte Azinheira referir a “taxas alfandegárias” na exportação de 
livros de Portugal para o Brasil, tais taxas alfandegárias não existem, segundo informação 
contida no Decreto nº 7.213, de 15 de junho de 2010 – “Art 211-A. É concedida imunidade 
do imposto de importação às importações de livros, jornais e periódicos e do papel 
destinado a sua impressão (Constituição, art. 150, inciso VI, alínea d) ”.141 O que pode ser 
caro é o transbordo do livro e não a cobrança de uma taxa alfandegária, como declara 
Azinheira. 
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 “Da imunidade dos livros, jornais e periódicos e do papel destinado a sua impressão”, in site Presidência 
da República < http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2007-2010/2010/Decreto/ 
D7213.htm> (Consultado em 17/11/2013). 
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3.2.1.1. Exportação de livros editados em Portugal para o Brasil 
 
 
 
O livro editado em Portugal poderia estar mais presente no mercado editorial e 
livreiro brasileiro se não fossem as constantes crises financeiras das últimas três décadas do 
século XX no Brasil – como a crise mundial do petróleo de 1973; os vários planos 
económicos inviáveis para conter a inflação e solucionar os problemas os financeiros – 
Plano Cruzado (1986); Plano Bresser (1987) e o Plano Collor (1990). O Plano Real (1994) 
estabiliza a economia e o cenário económico brasileiro muda.  
 
Um dos móbiles de impedimento da exportação do livro editado em Portugal para o 
Brasil – além dos outros empecilhos já discutidos anteriormente – foi efetivamente o setor 
financeiro, como exemplifica o escritor/editor Fernando Guedes em “A edição em Portugal 
no contexto internacional
142”, claro, isso antes do Brasil conseguir estabilizar a economia. 
 
A situação económica brasileira, que se arrasta sem solução visível há mais de uma 
dezena de anos, com os altíssimos níveis de inflação que todos conhecem, ao menos 
pelos jornais, é em boa parte responsável pelos insignificantes valores de exportação 
portuguesa para aquele país. Por outro lado, haverá que ter em conta o facto de o 
Brasil dispor de uma indústria editorial a condizer com a dimensão territorial do país, 
pelo que os “pequenos” editores portugueses, mesmo ultrapassadas as condicionantes 
económicas, terão de ter isso sempre bem presente (Guedes, 2001: 282). 
 
 
Ao observar os gráficos abaixo de exportação de livros impressos portugueses para 
o Brasil, verifica-se uma oscilação nas exportações no decorrer dos anos de 1970 à 2012. 
Segundo os entrevistados para este estudo exploratório, a causa dessa oscilação nas 
exportações de livros impressos em Portugal para o Brasil não foi só financeira, houve 
outras razões que influenciaram essa oscilação nas exportações de livros para o Brasil.  
 
                                                          
142“A edição em Portugal no contexto internacional”, conferência proferida no Círculo Eça de Queiroz em 5 
de Maio de 1989, por então editor Fernandes Guedes (Verbo). 
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Duarte Azinheira destaca o facto de o Brasil ter um mercado editorial moderno e 
em crescimento que passou a ser autónomo na produção de livros “e deixou de precisar dos 
livros feitos em Portugal”. Sublinha ainda: “Há ótimas editoras, gráficas de excelente 
qualidade, uma indústria livreira fantástica e o país tem enriquecido. Naturalmente passou 
a depender menos dos livros editados cá em Portugal, como dependia nos anos 50”. Outro 
fator seria a língua, mas Azinheira, afirma “que o não ler os livros editados na versão do 
português europeu não tem a ver com a quebra das exportações” (vd. Anexo a). Francisco 
José Viegas refere-se igualmente à modernização da indústria editorial do Brasil e a fatores 
políticos: 
 
A partir do momento em que a indústria brasileira do livro passou a ser forte, 
moderna, atualizada, não necessitou de fazer tanta importação. Além do mais tem os 
fatores políticos – com a ditadura. E o que não tem a ver com a ditadura tem a ver com 
o regime económico dentro da ditadura, que é mais fechamento para as importações e 
mais criação de riqueza interna, isto diminui o fluxo de exportações de livros 
portugueses para o Brasil. Não tenho dúvidas. Por outro lado havia o fator  
linguístico. O fator linguístico porquê? Porque quando a edição brasileira avançou 
para a massificação não tinha sentido manter a ortografia e grafia lusitana em livros 
portugueses que não seriam bem recebidos (vd. Anexo d). 
 
 
Na perspectiva do comércio do livro, o Brasil sempre despertou interesse dos 
livreiros portugueses, mas esse comércio de exportação tornou-se, com o tempo, cada vez 
mais diminuto. Fernando Guedes assegura que “cada vez vai ser menos. A dimensão do 
mercado brasileiro, a sofisticação do mercado brasileiro, a grande qualidade que as editoras 
brasileiras hoje têm” (vd. Anexo e) vão afunilar esse caminho de exportação. Esta opinião 
é partilhada por António Baptista Lopes (vd. Anexo c), que considera que o 
desenvolvimento da indústria editorial brasileira tem sido uma barreira para a projeção dos 
livros editados em Portugal no mercado do Brasil.  
 
As estatísticas disponíveis em Portugal do setor livreiro comprovam que é preciso 
maior investimento por parte dos editores portugueses no mercado brasileiro e, fazer desse 
mercado, terreno fértil para os livros e autores portugueses. Ao observar os gráficos 
abaixo, onde os dados, relativos a exportação de livros editados em Portugal para o Brasil 
desde o ano de 1970 ao ano de 2012, fornecidas pelo Instituto Nacional de Estatística 
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(INE)
143
 – de 1970 a 1994 – e pelo (Eurostat)144 – de 1995 a 2012 –  evidenciam uma 
oscilação na exportação de livros portugueses para o Brasil (na quantidade e no valor). 
 
Verifica-se também que os livros impressos aparecem aglutinados para produto de 
exportação, sob o código 49.01
145
, o que vem a ser um fator duvidoso para a recolha de 
informação precisa para este estudo exploratório, uma vez que a estatística do produto de 
exportação – o livro impresso – globaliza outros produtos que não só o livro impresso – 
livros brochuras e impressos semelhantes, mesmo aqueles em folhas não cozidas. Outro 
fator que também determina imprecisão na quantidade exportada é o fato de o livro ser 
catalogado em quilograma (quantidade em 100 kg) e não por unidade.  
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 Informação recolhida no site <http://www.ine.pt/> (Consultado em 10/05/2011/2013). 
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 Informação recolhida no site <http://epp.eurostat.ec.europa.eu/> (Consultado em 10/05/2011/2013). 
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 Livros brochuras e impressos semelhantes, mesmo aqueles em folhas não cozidas (exceto jornais e 
publicações periódicas, bem como publicações consagradas essencialmente à publicidade). Ainda de acordo 
com a nomenclatura utilizada, pelo INE, o indicador 49.01 "Livros, brochuras e impressos semelhantes" 
incluia as subclasses 49.01.01 a 49.01.10. 
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Ao analisar o gráfico 2 – de 1970 a 1979 – das exportações (quantidade em 100 kg) 
e o gráfico 3 – de 1970 a 1979 – das exportações (valor em Euros) – constata que o ano de 
menor evidência para Portugal foi o de 1971 com (585x100) = 58.500 kg de livros 
exportados para o Brasil, com lucro de 20. 326,01€. Tendo maior evidência no ano de 1979 
que exportou (6.417x100) = 641.700kg de livros com lucro de 600.657,42€. 
 
 
Gráfico 2: Livros portugueses exportados para o Brasil (quantidade em 100 kg) de 1970-1979. 
 
 
 
Gráfico 3: Livros portugueses exportados para o Brasil (valor em Euros) de 1970-1979. 
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Ao analisar o gráficos 4, de 1980 a 1989 – das exportações (quantidade em 100 kg) 
e o gráfico 5– de 1980 a 1989 – das exportações (valor em Euros) – constata que o ano de 
menor evidência para Portugal foi o de 1984 com (1.186x100) = 118.600 kg de livros 
exportados para o Brasil, com lucro de 364.147,40€. Tendo maior evidência no ano de 
1986 em relação aos quilos que exportou (7.600x100) = 760.000kg de livros, mas com 
lucro de 2.062.344,75€. Todavia, foi o ano de 1989, ano que não tão expressivo em 
quantidade de quilos exportados (4.535x100) =453.500kg, mas foi o ano de maior lucro, 
com 3.651.611€. 
 
Gráfico 4 Livros portugueses exportados para o Brasil (quantidade em 100 kg) de 1980-1989. 
 
 
Gráfico 5: Livros portugueses exportados para o Brasil (valor em Euros) de 1980-1989. 
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Ao analisar o gráfico 6 – de 1990 a 1999 – das exportações (quantidade em 100 kg) 
e o gráfico 7 – de 1990 a 1999 – das exportações (valor em Euros) – constata que o ano de 
menor evidência para Portugal foi o de 1992 com (1.088x100) = 108.800 kg de livros 
exportados para o Brasil, com lucro de 1.109.661€. Tendo maior evidência no ano de 1995 
em que exportou (8.141x100) = 814.100kg com lucro de 5.656.977€. 
 
 
Gráfico 6: Livros portugueses exportados para o Brasil (quantidade em 100 kg) de 1990-1999. 
 
 
Gráfico 7: Livros portugueses exportados para o Brasil (valor em Euros) de 1990-1999. 
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 Ao analisar o gráfico 8 – de 2000 a 2012 – das exportações (quantidade em 100 kg) 
e o gráfico 9 – de 2000 a 2012 – das exportações (valor em Euros) – constata que o ano de 
menor evidência para Portugal foi o de 2004 com (1.471x100) = 147.100 kg de livros 
exportados para o Brasil, com lucro de 1.562.613€. Tendo maior evidência no ano de 2000 
em relação aos quilos que exportou (3.958x100) = 395.800kg de livros, mas com lucro de 
3.675.044€. Todavia, foi o ano de 2011, ano que não tão expressivo em quantidade de 
quilos exportados (2.629x100) =262.900kg, mas foi o ano de maior lucro, com 3.807.492€. 
 
Gráfico 8: Livros portugueses exportados para o Brasil (quantidade em 100 kg) de 2000-2012. 
 
 
Gráfico 9: Livros portugueses exportados para o Brasil (valor em Euros) de 2000-2012. 
Fonte: Todos os dados dos gráficos acima foram retirados do Instituto Nacional de Estatística (INE) e do Eurostat 
e, elaborados com a supervisão da doutora Cristina Cortês Bibliotecária da Universidade de Aveiro. 
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3.2.1.2. Livros de autores portugueses no Brasil  
 
 
 
 
Pode-se dizer que nos últimos tempos, os brasileiros estão a conviver com livros de 
autores portugueses contemporâneos “Os portugueses chegaram e se instalaram nas 
estantes das livrarias” (Ferraz apud Ferreira, 2007:251), o que é bom para o leitor brasileiro e 
fundamental para os escritores portugueses. Segundo António Mega Ferreira, coordenador 
do estudo sobre O Livro Português nos PALOP e no Brasil (2007)
146
, esse “interesse 
renovado é reconhecido por meios jornalísticos e académicos. Alguns falam do ‘efeito 
Saramago’ como indutor deste (re)conhecimento da literatura portuguesa no Brasil” 
(2007:251). O novo interesse pela literatura portuguesa contemporânea poderá augurar 
tempos auspiciosos para o comércio do livro editado em Portugal no Brasil: 
 
Os autores portugueses vivem um tempo favorável no Brasil, com boa recetividade do 
público e da crítica, o que não significa que circulem livros portugueses no Brasil. O 
livro português move-se em circuitos restritos, sobretudo no universitário, e em 
quantidade diminutas. O elevado preço, associado a uma fraca distribuição são os 
principais entraves a uma circulação mais generalizada. A diferenciação ortográfica 
parece ser também um elemento a ter em conta, embora se esbata à medida que 
subimos na escala sociocultural (Ferreira,2007: 13). 
 
O tempo até pode ser favorável, mas ainda há entraves a superar: espaço restrito, 
publicações limitadas, preço elevado da produção, fraca distribuição e a barreira da língua 
são elementos que, na visão de Ferreira, dificultam a comercialização do livro português 
no mercado brasileiro. Mas, mesmo assim, há autores portugueses que estão sendo 
editados no Brasil como se pode observar na listagem de autores portugueses publicados 
no Brasil na contemporaneidade (vd. Anexo III). 
 
                                                          
146
 Este estudo sobre a Produção, Edição, circulação e Consumo do livro Português nos PALOP e no Brasil, 
foi executado em 2004-2006, quando ainda não estava em vigor o Acordo Ortográfico. Por isso as referências 
de “adaptação ortográfica de obra portuguesa no Brasil”. 
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Nesta listagem de autores portugueses publicados no Brasil na contemporaneidade 
(vd. Anexo III), percebe-se que há um número considerável de escritores portugueses que 
têm obras publicadas no Brasil, desde os clássicos aos contemporâneos, como afirma 
Leodegário Fialho: “entre nós, há público imenso para a literatura dos livros portugueses, 
como há considerável público em Portugal (continental e ultramarino) para a leitura de 
livros brasileiros” (1973: 287), porém nem todos tinham o privilégio de editar seus livros 
no português europeu – antes do Acordo Ortográfico –, porque eram sujeitos a normas 
estabelecidas nos contratos de edição.  
 
Antes de entrar em vigor do Acordo Ortográfico no Brasil (1º de Janeiro de 2009) e, 
em Portugal (no início do ano letivo de 2011/2012), alguns escritores aceitavam adaptar 
seus livros a ortografia brasileira. A esse respeito Agualusa
147
 diz o seguinte: “Parece-me 
um total absurdo.” (apud Ferreira, 2007: 272). A escritora portuguesa Inês Pedrosa148 
afirma: 
Penso que representa um empobrecimento; temos uma língua comum, com 
variadas possibilidades plásticas e melódicas, que devemos explorar e ampliar. 
Também não gosto de ler autores brasileiros em “adaptação” portuguesa (apud 
Ferreira, 2007: 269).  
 
Já o escritor José Luís Peixoto
149
acredita que a manutenção da língua europeia nos 
livros de autores portugueses editados no Brasil é uma forma de promoção do 
conhecimento de Portugal no Brasil: 
 
Creio que a manutenção da ortografia portuguesa poderá ser uma forma de 
promover um melhor conhecimento de Portugal no Brasil. O pequeno esforço 
que se pede ao leitor brasileiro para obter a total compreensão é largamente 
compensado pelo prazer de fruir de um texto inalterado, escrito numa língua 
que, afinal, também é sua. São incomparavelmente maiores as proximidades do 
                                                          
147
 José Eduardo Agualusa (45anos), com sete livros publicados no Brasil, com sete livros publicados no 
Brasil, sendo o primeiro, Nação Crioula (2001) e o último, Manual Prático de Levitação (2005). 
148
 Inês Pedrosa (43 anos) com dois livros publicados no Brasil: Fazes-me Falta (2003) e Nas Tuas Mãos 
(2005). 
 
149
 José Luís Peixoto (31anos), com dois livros publicados no Brasil: Nenhum Olhar (2005) e (2006). 
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que as distâncias entre o português de Portugal e o do Brasil. É também esta a 
minha opinião em relação à utilização de ortografia portuguesa em livros de 
autores brasileiros que sejam editados em Portugal. No domínio da literatura 
sou contrário a essa “adaptação”. Uma das mais-valias da edição de autores 
portugueses no Brasil é justamente a informação sobre um contexto cultural 
que, para muitos brasileiros, está ligado a uma série de mitos que a atualidade 
portuguesa desmente. No que diz respeito a outro tipo de livros – 
nomeadamente no que toca aos chamados “livros técnicos” – essa “adaptação” 
não me choca muito (Peixoto apud Ferreira, 2007: 273s). 
 
Jacinto Lucas Pires
150
 também ele, escritor português com livros no Brasil, discorda 
plenamente das “adaptações” feitas, uma vez que a língua é a mesma. 
 
Francamente, acho que não faz sentido. Como não me parece fazer sentido 
passar para a ortografia portuguesa, livros brasileiros editados cá. Pelo 
contrário, acho que esse “sotaque” da escrita faz parte do que certo livro é. 
Essas “adaptações ortográficas” (para não falar de outras mais graves) correm o 
risco de deixar os textos afundados a meio do Atlântico (Pires apud Ferreira, 
2007: 276). 
 
Rui Zink
151
 quando questionado sobre as dificuldades de compreensão do português 
europeu por parte dos leitores brasileiros faz a seguinte ressalva: 
 
Depende. Dou dois exemplos pessoais: suplente e camisola existem no Brasil, 
mas com sentido diferente do de Portugal. Dado que mudar as palavras não 
afetava a ordem estética do livro, concordei com a adaptação. Havia ainda um 
outro motivo: se o leitor ficasse na dúvida ali, em palavras sem importância 
para o que eu queria verdadeiramente dizer, isso sim, destruiria a leitura 
desejada (Zink apud Ferreira, 2007: 278). 
 
A razão dessa “pretensa adaptação” parece lógica quando se depare com argumentos 
como o de Reis que diz que “a língua falada pelos brasileiros tem-se de facto, de há muito, 
                                                          
150 Jacinto Lucas Pires (31anos), com dois livros publicados no Brasil: Azul-Turquesa e Livro Usado ambos em (2005). 
151 Rui Zink (44 anos), com dois livros publicados no Brasil. 
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consideravelmente diferenciado da língua que falam os portugueses” (1988:69). Mas será 
que essas diferenças seriam amenizadas se o Acordo Ortográfico em vigor fosse respeitado 
de ambos os lados? Ou ainda as “pretensas adaptações” podem fundamentar o que diz 
Eduardo Lourenço? “No Brasil, Portugal está em todo lado e em lado nenhum” (Lourenço, 
2004:157). 
 
Quando António Mega Ferreira (2007); os editores entrevistados; os depoimentos 
dos escritores citados por Ferreira (2007: 69-78); fazem referência as “adaptações” do 
português europeu para o português do Brasil e Noll (2008) na sua obra O português 
brasileiro: formação e contrastes, e outros autores citados neste estudo exploratório, 
ressaltam as diferenças entre a língua portuguesa do Brasil com a língua portuguesa 
europeia, alguma consistência poderá existir nas “supostas adaptações”. É sabido que as 
adaptações ortográficas são necessárias quando a obra está desatualizada e, que, os vários 
Acordos Ortográficos que foram elaborados para unificação da grafia portuguesa não foi 
aplicado e aceito pelo Brasil e Portugal como deveriam ser (vd. Tabela 3.1.2. cronologia 
das reformas ortográficas p. 100), daí surge as referidas “adaptações” porque cada país 
escreve dentro das normas da sua variante linguística. Para uma maior assertividade sobre 
a questão de adaptação do livro de autor português no Brasil, seria apropriado uma análise 
mais profunda de livros portugueses editados no Brasil em todos os aspetos, mas isso seria 
outro estudo exploratório. 
 
 
3.2.1.3. A promoção do livro português no Brasil 
 
 
 
 
Para que o escritor português contemporâneo e o livro editado em Portugal 
reconquistem uma fatia do mercado literário brasileiro, é preciso investir nesse mercado e 
mostrar-se para o leitor brasileiro, cativando-o para uma leitura numa língua que é sua, mas 
ao mesmo tempo diferente na morfologia, na sintaxe e no léxico (cf. Noll: 2008). 
Promover a democratização do acesso ao livro através de promoção de ações, para ampliar, 
difundir e estimular a prática da leitura de livros de autores portugueses no Brasil é 
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enriquecedor para a língua portuguesa. Todavia, antes de qualquer ação, “era preciso 
convencer os brasileiros de que Portugal é um país moderno, faz coisas modernas, coisas 
criativas, coisas originais e que não é só fado, melancolia”, na perspectiva de Francisco 
José Viegas (vd. Anexo IV). Uma “mesma língua, portanto a mesma virtualidade de pensar 
e conceber, e em grande, senão na maior parte, a mesma história e a mesma arte” 
(Vitorino
152
, 1983: 165). Na mesma linha, entende Almino: 
 
Somente uma coisa é certa: um aumento da circulação dos textos literários no espaço 
luso-afro-brasileiro seria revigorante para a língua portuguesa e vantajoso para os 
países envolvidos, pois lhes proporcionaria um enriquecimento cultural e 
especialmente a energização de uma literatura pela outra, o que é facilitado pela língua 
(Almino,2003: 143). 
 
Levar o livro português ao reencontro do leitor brasileiro, como foi no passado, é 
hoje uma tarefa difícil de concretizar, pois esse da atualidade leitor não está familiarizado, 
como dantes, com o português europeu, salvo os dos livros académicos e, com rara 
exceções nos textos literários de lazer, como já foi referido no capítulo anterior. Investir 
em uma política de internacionalização e divulgação da cultura portuguesa no Brasil pode 
ser produtivo para o crescimento do comércio do livro editado em Portugal. António 
Baptista Lopes diz que pode ser um caminho a seguir: 
 
É um caminho a seguir no quadro do entendimento entre os governos. E eu repito isso 
porque me parece fundamental, ou seja, se não houver uma política concertada a nível 
governamental, em que os agentes económicos, os editores, os distribuidores e agentes 
livreiros de um lado e de outro não se empenhem na divulgação e no fomento do livro 
de cada lado do Atlântico, as coisas terão dificuldades em funcionar (vd. Anexo III). 
 
No âmbito da difusão do livro português e aperfeiçoamento da cultura luso-brasileira 
e fortalecimento dos laços culturais, indaga-se como poderia ser feita essa promoção. Para 
Gastão, “intensificar relações entre Universidades; intensificar as relações culturais e 
outras, entre as Academias das Ciências de Lisboa e as Academias Brasileira de Letras” 
(1983:19) é uma ideia válida, no sentido de dar a conhecer os escritores portugueses. 
                                                          
152 Orlando Vitorino (1922-2003). Licenciado em Ciências Histórico-Filosóficas pela Universidade de Lisboa. Escritor e 
Filósofo português. 
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Quanto a estratégias de promoção, Duarte Azinheira diz que perguntar como 
promover o livro é o mesmo que perguntar como promover as telecomunicações:  
O que se pode fazer para promover o livro? É como perguntar: o que se pode fazer 
para promover as telecomunicações portuguesas? É chegar lá e comprar. É o que se 
faz. Compensa sempre se uma editora tem uma operação no Brasil. Compensa sempre 
fazer o livro lá, claro, mesmo com o livro em formato PDF em português de Portugal, 
seja feito lá, na gráfica de lá e distribuído lá. Bom, mas aí é uma questão de estratégia 
comercial. Que os livros com o Português de Portugal não se vendem bem no Brasil o 
que se há-de fazer? (vd. Anexo I). 
 
 A Direcção-Geral do Livro e das Bibliotecas (DGLB)
153
, apoia na divulgação dos 
autores portugueses e africanos de língua oficial portuguesa no Brasil através do 
“Programa de Apoio à Edição de Autores Portugueses” que é realizado por meio de 
concurso anual, concedendo apoios financeiros para a impressão de obras de autores 
portugueses e de autores africanos de língua portuguesa no Brasil
154
. Não é só a Direcção-
Geral do Livro e das Bibliotecas (DGLB) que apoia o livro português no Brasil:  
 
No campo cultural, a política governamental é agora executada pelo “Instituto 
Camões”, dependente do Ministério dos Negócios Estrangeiros e encarregado de 
potenciar as ações através de uma atuação concertada. Contará com Centros Culturais 
que se irão progressivamente alastrando pelo território brasileiro (Menezes, 2001: 38). 
 
 A empresa de telecomunicação e multimédia, a Portugal Telecom, sediada no 
Brasil desde 2002
155
, também tem trabalhado no sentido de promover o livro português no 
Brasil com a criação do Prémio Portugal Telecom. Segundo Isabel Coutinho, Portugal se 
fez presente no concurso a esse prémio, no ano de 2010 através de sete autores e respetivas 
obras: 
                                                          
153
 Direcção-Geral do Livro e das Bibliotecas, criada pelo Decreto-Lei nº 92/2007, de 29 de Março, e pela 
Portaria nº 371/2007, de 30 de Março, com vista a assegurar a coordenação e a execução da política integrada 
do livro não escolar, das bibliotecas e da leitura. (apud site da (DGLB) < http://www.dglb.pt/> (Consultado 
em 10/10/2011). 
154
Cf. Informações do site da Direção-Geral do Livro e das Bibliotecas (DGLB) <http://www.dglb.pt/> 
(Consultado em 10/10/2011). 
155
 Segundo informação do site da Portugal Telecom <http://www.telecom.pt/> (Consultado em 10/10/2011). 
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Entre os 380 livros inscritos na 9ª edição do Prémio Portugal Telecom de Literatura, 
sete obras são de autores portugueses, duas de autores angolanos, uma de autora 
moçambicana e 371 de autores brasileiros, todas publicadas no Brasil no ano de 2010 
(Coutinho
156
, 2011). 
 
A ideia de promover o livro de autor português no Brasil através de criação de 
prémios que incentivam a produção literária é válida e enriquecedora. Seguindo essa ideia 
de promoção, o autor e demais colaboradores do estudo O Livro Português nos PALOP e 
no Brasil acreditam  
 
que a solução mais fácil para incrementar a circulação da literatura portuguesa passa 
pela venda de direitos a editoras brasileiras, uma vez que a grande maioria das editoras 
portuguesas não tem capacidade financeira para realizar aquisições de editoras 
brasileiras, ou mesmo investir na criação de novas editoras de raiz. (Ferreira, 2007: 
13). 
 
A promoção do livro português no Brasil também tem de partir dos editores e dos 
seus respetivos representantes – os distribuidores. Leia-se Viegas: 
 
A promoção do livro português no Brasil tem de ser obra dos próprios editores 
portugueses e dos distribuidores brasileiros. Não acho que o Estado deva intervir. O 
Estado tem de divulgar a cultura portuguesa. Divulgar a imagem de Portugal, uma 
imagem nova, renovada no Brasil. E, acho que o livro aí teria de ter mais apoio de 
divulgação, como tem a música, outras artes, mas não acho que isso seja uma coisa 
muito cara (vd. Anexo IV). 
 
Os pareceres de profissionais da área editorial portugueses sobre a reconquista do 
mercado editorial brasileiro são válidas para expansão de mercado para o livro e autor 
português. Entretanto, não deixa de ser interessante, buscar ideias novas, novos conceitos; 
encontrar uma maneira ideal de promoção do livro de autores portugueses no mercado 
brasileiro. Ser inovador e ousado em promover o livro português junto aos leitores 
brasileiros só poderá ser benéfico, como diz Alves: 
                                                          
156
 COUTINHO, Isabel (2011), “Sete livros de autores portugueses inscritos na 9ª edição do Prémio Portugal 
Telecom”, in Jornal o Público, <http://www.publico.pt/Cultura/> (Consultado em 20/07/2011). 
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Tanto o Brasil como Portugal terão a ganhar se aos laços culturais, à intimidade 
histórico-cultural, somarem os respetivos potenciais económicos, gerando 
investimentos nos respetivos territórios e trazendo maior prosperidade e um melhor 
nível de vida para brasileiros e portugueses (2000:43). 
 
Essa ideia de promover o livro português no contexto de uma política cultural mais 
dinâmica, não só na área do livro, mas também dos demais produtos da indústria cultural, 
seria relevante para uma maior integração desse livro – editado ou não em Portugal – no 
mercado brasileiro. Sobre essa política cultural, sublinha Mendes: 
 
Uma política cultural externa portuguesa para o Brasil deveria ousar trazer a este país 
as manifestações mais vivas e atuais da nossa cultura e não continuar a responder à 
sede de tradições conhecidas e requentadas, que apenas confirmam no brasileiro a 
imagem de um Portugal instalado para sempre nas brumas do passado (2003:69). 
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4. Conclusões 
 
 
 
 
O mercado editorial português da atualidade é constituído por 458 – segundos dados 
estatísticos do Instituto Nacional de Estatística (INE) – editoras com atividades regulares, 
na sua maioria muito pequenas (cf. Guedes, 2001: 337; Neves e Santos 2010:8s). Os 
grupos editoriais, formados no último decénio, são apenas quatro – o grupo Porto Editora, 
o grupo Leya, o grupo Almedina e o grupo Babel.   
 
Observa-se que em todo esse processo de transformação do mercado 
editorial/livreiro português ainda não há um recenseamento real do número exato de casas 
editoriais e livrarias existentes, por isso não se pode afirmar com exatidão quantas editoras 
ou livrarias estão atuando ativamente no setor, (cf. Gomes et al, 2005:7), produzindo e 
vendendo livros num mercado que está em permanente mutação. E o mesmo acontece com 
as estatísticas do volume de negócio do livro em Portugal, como esclarece Mário Mendes 
Moura
157
. 
Enquanto o INE nos informa regularmente dos dados de produção e comercialização 
de qualquer produto (digamos da cebola), nós, editores e leitores, não sabemos sequer 
quantos títulos são editados nem o valor da sua comercialização ou exportação. Muito 
menos a classificação onde se encaixam as obras, quantos os de poesia ou de história, 
de ficção nacional ou de autores estrangeiros (Moura, 2006:8). 
 
 
É importante para o crescimento do mercado do livro português que as empresas 
editoriais busquem exportar muito mais livros editados em Portugal do que os que já 
exportam e concretizem planos de investimento em outros mercados, quer seja 
autonomamente ou com parcerias locais. Todavia, faltam incentivos para que isto aconteça. 
Como afirma Moura, a edição é “a única atividade cultural deste país absolutamente 
independente do poder público, não se vive de subsídios do governo, mas apenas do 
mercado” (Moura, 2006:9). Mas mesmo sem estes apoios é imprescindível investir na 
conquista destes mercados, principalmente os que falam a Língua Portuguesa, entre eles – 
                                                          
157
 Mário Mendes Moura, o editor da Pergaminho. 
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Brasil e PALOP –, uma vez que a presença de editoras portuguesas promove 
necessariamente a comunicação intercultural dentro da Comunidade de Língua Portuguesa. 
Há 50 anos atrás, o Brasil representava ainda um investimento rentável para os editores 
portugueses, enquanto, na atualidade não há grande significado para o livro editado em 
Portugal (cf. Ferreira
158
, 2006:33).  
 
Esta mudança prende-se, em grande medida, com a expansão do mercado editorial 
brasileiro em meados do século XX e a melhoria do parque gráfico que proporcionaram a 
produção e comercialização de livros de qualidade e em grandes quantidades. Os editores 
modernizaram-se, investindo em empresas gráficas/editoriais capazes de competirem junto 
ao mercado internacional. Entretanto, essa modernização não resolveu certas fragilidades 
do setor, como a complexidade da distribuição – decorrente da concentração 
editorial/livreira em determinadas regiões (em detrimento de outras) e também da 
dimensão geográfica do país – e a falta de uma política de investimento para as bibliotecas 
públicas como houve em outros países (cf.Lindoso,2004:107). 
 
Essa grande mudança no mercado editorial brasileiro aconteceu também devido o 
investimento do Governo Federal no setor educacional (cf. Micelli, 1979:87). Muitas 
editoras surgiram e dinamizaram o comércio da edição livreira do país. Escreve Lindoso: 
“O investimento nas publicações escolares foi fundamental para o desenvolvimento do 
livro no Brasil” (2004:95). O setor didático foi o grande responsável pelas mudanças 
ocorridas na indústria editorial, pois os manuais escolares – didáticos/paradidáticos – 
representam uma fatia de 54% da produção editorial nacional, (cf. Saab et al, 1999: 22) nos 
finais da década de 90. Em 2002, Lindoso faz referência a 50,6% (cf. Lindoso, 2004: 105) 
fazendo do governo brasileiro é o maior comprador de livros do mundo.  
  
Muitos outros investimentos e incentivos contribuíram para o crescimento e 
fortalecimento da indústria livreira no Brasil, como a melhoria do parque gráfico/editorial, 
a abolição dos impostos alfandegários, a taxa de câmbio favorável para importação de 
livros, a liberação de subsídios à indústria do papel, entre outros. Todos esses estímulos 
ajudaram a indústria editorial a manter-se de pé e suportar as diversas crises financeiras 
                                                          
158
 Presidente da UEP em 2006. 
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que ocorreram durante os governos ditatoriais até o início da década de 1990, quando 
houve a estabilização económica. 
 
Este período de turbulência provou instabilidade com altas taxas de juros, inflação 
elevada, uma dívida externa de 90 bilhões de dólares, reintrodução das barreiras 
alfandegárias, e perda do poder de compra da população que perdurou até à década de 90. 
Sendo de realçar que nestes anos o mercado editorial e livreira do país não foi poupado, 
apesar dos incentivos já anteriormente citados. (cf. Hallewell 1985: 390-395; Vieira, 
2000:200 e 206; Cotrim, 2006: 561).  
 
Para combater a crise económica e financeira que mergulhava o país em uma grave 
recessão foram criados vários planos de contenção: como o Plano Cruzado (1986); o Plano 
Bresser (1987); o Plano Verão (1989); o Plano Collor (1990) e, por fim o Plano Real 
(1992). Com a nova moeda – o Real – a economia estabilizou-se e o mercado 
editorial/livreiro reagiu ao fim de quase 50 anos de inflação crónica (cf. Hallewell, 2005: 
733s; Reis, 2004:16). 
 
Com a economia estável, a indústria livreira cresceu sob todos os aspetos e 
favoreceu o parque gráfico/editorial com a aquisição de equipamentos de alta qualidade 
para o setor (cf. Earp e Kornis, 2005:36 e 37) Este investimento no parque gráfico/editorial 
e o crescimento económico do país facilitaram a entrada e formação de grupos editoriais e 
grandes livrarias, bem como o investimento de capital estrangeiro, através de fusões e 
aquisições de editoras brasileiras. 
 
O processo de concentração levou à formação de nove grupos editoriais no Brasil: o 
grupo editorial Abril, o grupo editorial Saraiva, o grupo editorial Ediouro Publicações, o 
grupo editorial Summus, o grupo editorial Scortecci, grupo editorial Santillana, o grupo 
editorial Planeta, o grupo editorial Oceano e o grupo editorial Record, este último com 12 
editoras e 3 selos – o maior em quantidade de casas editoriais. A formação de grupos 
editoriais, principalmente os de capital estrangeiro não interferiram em nada na produção 
dos conteúdos pedagógicos dos manuais escolares – didáticos e paradidáticos – porque 
existem normas a seguir, como descreve Felipe Lindoso. 
 126 
 
O setor editorial brasileiro é o que menos depende de proteção. Não apenas o idioma, 
mas também as características específicas do sistema educacional obrigam que a 
produção de conteúdos seja essencialmente nacional. As importações de conteúdos, 
expressas na tradução de autores, são inclusive necessárias para o enriquecimento do 
país. A importação direta de livros é totalmente irrestrita, imune a impostos por 
dispositivos constitucional, e atende à parcela de leitores que prefere ler originais ou 
depende de informação tecnológica atualizada. A única área cinza que se configura no 
setor é a presença crescente de capital estrangeiro na indústria editorial. 
(Lindoso,2004: 198). 
 
Atualmente a economia da indústria editorial e livreira continua estabilizada, 
centrada na concentração e fusões, proporcionando benefícios financeiros para quem 
investe no setor. O volume de negócio, na última década, mostra um mercado em 
crescimento, apesar de algumas oscilações. Os ventos são favoráveis, uma vez que o 
número de leitores tem vindo a aumentar, segundo as informações registadas no estudo 
Retratos da Leitura no Brasil (nas edições de 2001, 2008 e 2011). Observa-se, em 2000, 
um número de leitores de 26 milhões; em 2008, de 66,5 milhões, e, em 2011, o número 
chega a 71,9 milhões de leitores (www.snel.org.br). 
 
Verifica-se também um crescimento no volume de negócios, de acordo com o 
relatório de Produção e vendas do setor editorial brasileiro de Julho de 2012, relativo ao 
ano de 2011, onde se demonstra que mercado editorial/livreiro comercializou uma média 
de 470 milhões de exemplares e gerou uma receita na casa dos R$ 4,8 mil milhões de reais. 
No ano de 2000, a média do volume de negócio era de 2 mil milhões; uma década depois 
saltou para 4,8 mil milhões, mais que o dobro, o que leva a crer que o mercado 
editorial/livreiro brasileiro é rentável (www.snel.org.br). Este mercado já aparece em 9º 
lugar no ranking mundial nos termos de facturamento sobre as vendas dos livros. 
(www1.folha.uol.com.br). Mas na produção de exemplares destaca-se “em 7º lugar” (Earp 
e Kornis, 2005:59). Percebe-se, olhando para a trajetória do mercado editorial/livreiro 
brasileiro e toda a sua transfiguração, que “no campo da cultura escrita, são as próprias 
condições sociais que criam a oferta e a procura” (Escarpit 1979:72). 
 
O livro editado em Portugal e o mercado brasileiro foram objeto de discussão ao 
longo desde estudo exploratório. Nas últimas décadas, o livro produzido por editores 
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estabelecidos em Portugal perdeu o espaço significativo no mercado brasileiro outrora 
existente. Seria enriquecedor para esses dois países de língua comum se os mercados 
editoriais e livreiros portugueses e brasileiro apostassem na abertura de mais e melhores 
canais de interação. Se é certo que são diferentes em muitos aspetos, têm um património 
comum, não só a língua, mas a cultura e laços familiares longínquos. Todavia, para que o 
livro português esteja no mercado brasileiro, reconquiste o seu espaço perdido e também 
cative o leitor, faz-se necessário ter em devida linha de conta fatores importantes.  
 
A língua portuguesa – falada nos dois países, porém diferente nos dois países. Essas 
diferenças no português, por muito tempo, desde “implantação da República em Portugal, 
deu-se a 1ª Reforma Oficial da Ortografia Portuguesa em 1911”. Reforma essa que não 
teve adesão do Brasil, “e desde essa data a língua tem comportado com duas grafias159”, 
uma portuguesa e outra brasileira, que poderia ser um entrave para o livro português no 
mercado brasileiro – todavia – com o Acordo Ortográfico, esses supostos entraves, podem 
ser abolidos, pois a língua passa a ter uma única grafia. E, mesmo que o leitor brasileiro 
não esteja familiarizado com a língua portuguesa europeia, com certo vocabulário, com 
especificidades gramaticais e com a praxis cultural que a enforma, é possível maior 
aproximação com a língua portuguesa europeia com os livros escritos numa única grafia. 
Consequentemente pondo um fim nas tais “supostas adaptações” linguísticas de textos de 
autores portugueses impressos no Brasil, também já referidas no capítulo 3 retratadas pelos 
editores e autores publicados no Brasil, antes do Acordo Ortográfico entrar em vigor. 
 
Ao longo do estudo exploratório insurgiu a ideia da existência de um pré-conceito 
anti colonizador (cf. Anexos d, b), e que, possivelmente origina uma suposta rejeição da 
cultura do colonizador, e, assim estimula o desentendimento, o desencontro e o 
afastamento dos povos e da sua cultura. E esse desencontro afetivo, aliado ao desinteresse 
em saber mais, contribui para a formação de imagens estereotipadas. No caso brasileiro, 
essa memória da colonização e também da emigração (ao longo dos séculos XIX e XX) 
contribuiu para a fixação da imagem do português caricato, pouco inteligente, campónio e 
inábil (cf. Menezes, 2001:102;Lourenço,2004:165; Mendes 203:68). 
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 Citado no capítulo 3: O Acordo Ortográfico p.96 deste estudo exploratório. 
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O não conhecer Portugal e sua cultura dificulta o acesso a um mercado por várias 
razões, como tratado aqui, do livro português no Brasil. – Se um povo é conhecido 
desperta interesse. E, se não se conhece, fica impossível gostar. Será raro o português que 
no seu dia-a-dia não ouça o português do Brasil – a música e as telenovelas brasileiras 
pertencem à cultura do quotidiano em Portugal. Diferentemente, os brasileiros não 
conhecem Portugal e tão pouco estão habituados com a cultura portuguesa e com a língua 
falada pelos portugueses (cf. Anexos a, b, c). 
 
O crescimento da indústria editorial e gráfica brasileira pode ser um empecilho para 
a exportação de livros portugueses para o Brasil, uma vez que o Brasil tem um parque 
gráfico moderno com condições de produzir livros de qualidade a preços mais 
competitivos, como esclarece Charles Kiefer ao referir que entre os oito países que falam o 
português, “o Brasil tem as editoras mais poderosas, as maiores e mais avançadas gráficas, 
o melhor e mais competente parque industrial na área dos produtos informatizados” 
(Kiefer, 2009:89). Fazer livros em Portugal e exportá-los para o Brasil é difícil e 
dispendioso para a indústria editorial portuguesa de acordo o relato de Duarte Azinheira. 
Todavia, como já foi referido, não há “taxas alfandegárias” na exportação de livros de 
Portugal para o Brasil, o que pode ser dispendioso são os prováveis custos de transporte. 
 
Por último, a deficiente promoção do livro editado em Portugal no Brasil é também 
uma barreira importante – é necessário promover o livro editado em Portugal e o escritor 
português junto aos leitores brasileiros de modo a atraí-lo para uma leitura na língua 
matricial, dos escritores portugueses que difere do português do Brasil na morfologia, na 
sintaxe e no léxico (cf. Noll,2008:95), tendo em conta que a grafia é lusitana. E, para que 
essa promoção aconteça, é necessário promover acordos bilaterais, investir em políticas de 
internacionalização de divulgação da cultura portuguesa no Brasil e a cultura brasileira em 
Portugal como aconteceu no Ano Brasil-Portugal (2012-2013), fortalecendo assim os laços 
culturais luso-brasileiros. 
 
Para o livro editado em Portugal há um caminho longo a percorrer no mercado 
brasileiro. Das entrevistas parecem poder tirar-se conclusões “agridoces” para os livros 
portugueses no Brasil. É importante para a indústria editorial portuguesa estar no Brasil, 
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pelas várias razões já descritas acima, mas é necessário criar editoras de raiz, fazer 
parcerias ou comprá-las (caso esteja a venda), pois os dois mercados são tão diversos entre 
si que a ideia da empresa matriz com filial é irrealista. As editoras portuguesas que 
quiserem alargar o seu campo de ação ao Brasil terão de fazer como fez a Almedina, a 
Leya e a Tinta-da-China – ou seja, estabelecer-se do outro lado do Atlântico –, pois fazer 
livros em Portugal e exportá-los não funciona. Para reconquistar o mercado brasileiro é 
necessário adaptarem-se às características desse mercado, fazer livros que possam 
concorrer no mercado brasileiro (vd. Anexos a, b, c, d, e). 
 
Para o livro, autor e editor português obter sucesso no Brasil, é importante ter uma 
visão alargada do mercado brasileiro, conhecer as suas peculiaridades; apostar numa 
interação com esse mercado – já que tem em comum a língua e laços históricos/culturais – 
rejeitar a imagem estereotipada que alguns brasileiros têm de português e vice-versa; 
investir na promoção do livro e da cultura portuguesa no Brasil e, assim, dar-se a conhecer 
no Brasil. Supostamente são passos importantes para o enriquecimento da cultura, da 
língua portuguesa e de conquista a um lugar de destaque no amplo mercado lusófono, que 
é o Brasil. 
 
Também seria viável economicamente uma visão de aceitabilidade do novo Acordo 
Ortográfico, pois, “o que está em causa é um acordo estratégico, não uma unificação 
linguística absoluta […]” (Reis, 2009:85). E, ao fazer uso deste estratagema, o livro 
português pode ser impresso em qualquer país de língua portuguesa – nos PALOP e no 
Brasil sem custos extras em impressões diferentes como tem acontecido em alguns casos 
até a presente data. Pensar também, que muitas vezes, somos nós o impedimento para o 
crescimento do negócio – e, no caso do livro impresso em Portugal e o mercado brasileiro, 
o Acordo (com exceções à parte), neste momento, pode ampliar os mercados para a edição 
portuguesa, apesar das diferentes variantes (cf. Silveira, 2009: 94;Reis, 2009: 81s).  
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Anexo I – Entrevistas com os representantes do mercado editorial português. 
 
A) – Entrevista com o Dr.º Duarte Azinheira 
 
 
Data: 18/06/2010 
Local: Sede da Imprensa Nacional Casa da Moeda – Lisboa. 
Entrevistador: Marinalva Ribeiro do Nascimento Lima – Aluna do Mestrado de Estudos 
Editoriais – Universidade de Aveiro. 
Entrevistado: Duarte Azinheira – diretor editorial da Imprensa Nacional e Casa da Moeda. 
 
ML: Como descreve o mercado editorial português nesse momento? 
 
DA: O mercado editorial português é difícil de classificar. Existe uma grande 
indisponibilidade de números estatísticos sobre o mercado do livro português. Não há 
números concretos de livros editados e do valor de negócios. Há valores que rondam os 
550 milhões euros por ano, estimativas realizadas por consultoras. Não existem 
verdadeiramente números fiáveis sobre o mercado do livro português. Nós não sabemos 
quantos livros de poesias são editados, quantos livros de romances são editados, quantas 
são as traduções e quantos são os livros escritos diretamente em português. Por exemplo, a 
Câmara Brasileira do Livro tem toda essa informação disponível que em Portugal não 
existe. 
 
ML: Porquê? 
 
DA: É uma pergunta de difícil resposta. 
 
ML: Não seria o segredo do negócio, para não mostrar exatamente o que acontece e como 
acontece? 
 
DA: Pode ser, mas não será uma visão redutora? Quer dizer, no passado as editoras eram 
geridas como um negócio familiar. Hoje, essa estrutura mudou com a entrada dos grandes 
 152 
negócios no mercado, como a Leya, a Porto Editora e outros projetos, como a Babel. A 
gestão das editoras profissionalizou-se. No passado não era assim, no passado as editoras 
eram negócios familiares. O próprio património pessoal do editor se confundia com o 
património da editora e não havia uma clareza entre o que eram as contas pessoais do 
editor e as contas da empresa. Portanto, nunca foi muito conveniente dar números. Sempre 
se dizia: “ah, isto dos livros é um negócio que não dá dinheiro”. 
 
ML: Ainda dizem. 
 
DA: Alguns editores diziam: “ah, nós fazemos isso por interesse cultural”. Pronto, sempre 
foi um negócio mantido assim. É um discurso que não faz sentindo. Editar livros é um 
negócio como qualquer outro e, mesmo aqueles editores que diziam que o livro não dava 
dinheiro, e, era evidente que o livro dava dinheiro, diziam-no mais como manobra para não 
pagar os autores e como forma de não prestarem contas. 
 
ML: O negócio do livro em Portugal desde 1970 até aos dias atuais sofreu mudanças 
significativas. O negócio que antes era familiar está hoje associado a grandes grupos. 
Como vê essa mudança? 
 
DA: É bom para os autores, para o mercado editorial e para os leitores. É bom para os 
autores porque faz com que as empresas sejam profissionais e assumidamente sejam uma 
entidade fiável para se fazer negócios como com qualquer outra. 
 
ML: E o livro é um produto? 
 
DA: Com certeza. Claro que o livro é um produto e sobre isso não há a menor dúvida. 
Todavia há editores que ficam chocados quando se diz que o livro é um produto. É óbvio 
que o livro é um produto e não se desvaloriza nada o livro por ser tratado como um 
produto. É um produto industrial, feito numa fábrica, numa gráfica. É um produto que tem 
um preço e que se vende. E, portanto, eu acho que essa concentração é boa. É importante a 
profissionalização da gestão, que traz ao sector uma capacidade de análise de gestão 
semelhante à que existe nos outros setores. 
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ML: Mas essa concentração não torna o negócio do livro frio e ao mesmo tempo 
prejudicial para as editoras independentes? 
 
DA: As editoras independentes têm o seu espaço. As editoras de qualidade têm espaço 
para trabalhar. Ainda agora, comprei um livro de uma editora independente portuguesa, a 
Tinta-da-China. Quer dizer, não é pelo facto de haver concentração de editoras em grupos 
como a Babel, a Leya e a Porto Editora, que a Tinta-da-China perderá o seu espaço no 
mercado editorial. Antes, pelo contrário, continuará a ter o seu espaço para editar os seus 
livros a preços competitivos. E quem diz a Tinta-da-China, diz a Relógio D´Água, a 
Cotovia, a Assírio & Alvim. Claro que há algumas dificuldades comerciais, é indiscutível. 
Naturalmente que uma grande empresa como a Leya tem capacidade de ter seus livros 
postos nas grandes superfícies. 
 
ML: Nas prateleiras da frente? 
 
DA: E as prateleiras da frente são pagas. Portanto, havendo uma capacidade financeira 
diferente, há capacidade de se ter mais exposição. Além do mais, essas grandes editoras 
que publicam best-sellers, que vendem muitíssimo e que são fundamentais para o negócio 
do retalho, têm uma capacidade de influenciar o retalho. Querem Miguel Sousa Tavares, 
então têm de levar esse e mais aquele livro. Os editores independentes não têm essa 
possibilidade. Mas não me parece que seja prejudicial. 
 
ML: Tem mercado para todos? 
 
DA: Tem, desde que se faça um bom trabalho. 
 
ML: Como vê a criação de editoras e/ou distribuidoras afiliadas no Brasil? 
 
DA: Vejo muito bem. O Brasil é o nono mercado editorial do mundo. Pelo menos nos anos 
de 2004/2005, quando eu trabalhei de forma empenhada sobre esse assunto. Um mercado 
que vale ser cerca de 300 milhões de livros por ano. Com uma configuração diferente dos 
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mercados europeus, porque no Brasil, o Governo Federal tem um papel muito importante 
no mercado editorial, garante a compra de cerca de 40% a 50% dos livros editados no 
Brasil. Portanto, 40% e 50% em termos de números chegam a uns 40% a 35% em termos 
de receita. Um investimento grande na compra de livros, devido ao plano nacional de 
leitura.  
 
ML: No Brasil os manuais escolares são todos pagos pelo Governo Federal. 
 
DA: Exatamente. Isso é um tipo de ação que não existe na Europa e tão-pouco em 
Portugal. O Brasil é de facto um mercado muito importante, pois são quase 200 milhões de 
pessoas, e, é o maior mercado de Língua Portuguesa. Faz todo sentido que as editoras 
portuguesas se instalem no Brasil. A questão é que tem que ser mesmo assim, porque a 
solução não é fazer livros cá e mandá-los para o Brasil, não faz o menor sentido. O Brasil 
tem todas as condições em termos de tecnologias, de unidades gráficas instaladas, para 
produzir lá livros de qualidade a preço mais competitivos. Fazendo mais sentindo do que 
fazer os livros cá e transportá-los de barco ou de avião e pagar taxas alfandegárias 
absurdas, não faz sentido. O que faz sentido é encontrar parcerias ou comprar e instalar 
empresas portuguesas no Brasil. 
 
ML: A fazer livros na vertente do português do Brasil ou na vertente do português 
europeu? 
 
DA: Os livros editados lá devem ser feitos com a ortografia e a sintaxe brasileira. Claro 
está que existem autores portugueses que não estão dispostos de mudar a grafia e a sintaxe 
do português de Portugal para a do Brasil. Saramago, Lobo Antunes, não há nenhum 
problema. Nós também lemos os livros cá de autores brasileiros como o Ruben Fonseca, 
que não altera a grafia e a sintaxe quando é editado cá. 
 
ML: Quase todos. 
 
DA: Exatamente. Não há alteração. 
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ML: Segundo as estatísticas do INE, houve um decréscimo na comercialização do livro 
impresso editado em Portugal para o Brasil de 1970 até os dias atuais. Pode citar alguns 
fatores relevantes que influenciaram essa quebra nas exportações para o Brasil? 
 
DA: Em primeiro lugar, tem a ver com o desenvolvimento do Brasil que nas últimas 
décadas, passou a ser autónomo na produção de livros e deixou de precisar dos livros feitos 
em Portugal. Agora, os livros podem ser editados lá nas mesmas condições. Há ótimas 
editoras, gráficas de excelente qualidade, uma indústria livreira fantástica e o país tem 
enriquecido. Naturalmente, passou a depender menos dos livros editados cá em Portugal 
como dependia nos anos 50. O Brasil autonomizou-se e tem hoje uma capacidade mais que 
suficiente, com universidades, professores, enfim, tem lá toda possibilidade de editar os 
seus próprios livros e não importá-los. 
 
ML: Que estratégias devem ser aplicadas para ampliar esse mercado? 
 
DA: O livro tem de ser visto como qualquer outro negócio. Em primeiro lugar pelas 
editoras comerciais em Portugal. Não estou a falar enquanto editor da Imprensa Nacional - 
Casa da Moeda, que é uma empresa pública. 
 
ML: Mas há livros da Imprensa Nacional - Casa da Moeda no Brasil. 
 
DA: Há. Inclusive, a Imprensa Nacional - Casa da Moeda tem uma livraria no Rio de 
Janeiro. Mas, pensando num modo de uma editora comercial, o que faz sentido é perceber 
que o negócio tem de ser feito como o faz qualquer outra empresa. 
 
ML: Sair daqui e ir para o Brasil? 
 
DA: Sim. Mas estar aqui a 10 mil quilómetros e enviar os livros não faz sentido, fica 
caríssimo. Deve-se fazer o que a Leya está a fazer. A Leya tentou comprar, não conseguiu. 
Como não conseguiu comprar, criou de raiz. A Almedina fez isso em São Paulo. A 
Almedina edita livros aqui em Portugal e edita no Brasil e a operação está a correr muito 
bem. 
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ML: O que pode facilitar o desenvolvimento do mercado brasileiro para o livro editado em 
Portugal? 
 
DA: O Acordo Ortográfico. 
 
ML: A razão desse projeto é perceber que os brasileiros de modo geral não gostam de ler 
livros editados no português europeu. 
 
DA: Eu sei. Quando eu estive no Brasil, muita gente me disse isso, mas eu não percebo. 
 
ML: Eu gostava de saber o porquê de tudo isso? 
 
DA: Para os mais cultos e sofisticados ler livros editados no português europeu não é 
problema. As pessoas leem Inglês e Francês, quanto mais o português de Portugal. 
 
ML: E a maioria dos brasileiros, os que não estão nesse patamar de “cultos e sofisticados”, 
o “povão”? 
 
DA: Mas o “povão” não compra livros. 
 
ML: Os estudantes leem e não gostam de ler livros editados na vertente do português 
europeu e por isso muitos livros de autores portugueses são adaptados para a vertente do 
português do Brasil. Já os Portugueses leem com facilidade a literatura que vem do Brasil 
sem adaptação, mas o contrário não acontece. Porquê? 
 
DA: Os portugueses estão habituados às telenovelas e às músicas brasileiras. E 
antigamente os livros do Walt Disney eram traduzidos e editados no Brasil e exportados 
para Portugal. 
 
 ML: É isso que quero dizer. Os Portugueses não têm essa dificuldade, leem a literatura 
brasileira como qualquer outro livro. Já no caso dos brasileiros, não. 
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DA: Eu sei. Falei com imensos editores e livreiros no Brasil que referiram essa questão. 
 
ML: A minha ideia é tentar descobrir essa aversão à literatura na vertente do português 
europeu. Porque de repente a Leya e outras editoras portuguesas têm de ir para o Brasil e 
editar os livros na vertente do português do Brasil? 
 
DA: Mas eu acho que faz sentido. Se uma editora portuguesa sai daqui e vai para lá, deve 
editar os livros na linguagem de lá. 
 
ML: Faz sentido, mas eu quero perceber porque o brasileiro não se permite ler o livro 
escrito na grafia do português europeu. Até 1950 não tinha problema nenhum. Depois, em 
1960, 1970, vai ocorrendo uma mudança e acontece uma quebra na exportação de livros 
para o Brasil. 
 
DA: Mas eu acho que o não ler os livros editados na versão do português europeu não tem 
a ver com a quebra das exportações. Voltando ao que falei anteriormente, a quebra na 
exportação de livros editados em Portugal não se deu pelo facto do brasileiro ler com 
dificuldade livros editados em português europeu, mas se deu pelo facto do Brasil ter 
desenvolvido uma indústria editorial e gráfica de qualidade. Enfim, com o trabalho de 
qualidade das editoras e a produção local, deixou de fazer sentido importar livros. Tudo a 
ver com o desenvolvimento interno do Brasil e com o facto de aparecerem grupos 
editoriais que fornecem uma oferta adequada à cultura brasileira. 
 
ML: Qual a perceção que tem das possibilidades atuais do mercado brasileiro para o livro 
editado em Portugal? 
 
DA: Acho que, de facto, há toda viabilidade para os livros académicos. Há um espaço 
importante para o livro académico português. A Editora Almedina está lá por causa disso. 
A Almedina é uma grande editora de livros de Direito, instala-se no Brasil porque o curso 
de Direito no Brasil tem uma grande ligação com o Direito português. E existe uma 
procura. Mais uma vez eu volto a dizer, não resulta estar a enviar o livro editado em 
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Portugal para o Brasil, isto não vai funcionar. É preciso ir lá e comprar uma empresa, 
instalar uma empresa ou arranjar um parceiro. Estou a falar numa ótica de uma editora 
privada. Uma editora estatal tem de ser encarada numa ótica diferente (como a Imprensa 
Nacional ou Fundação Gulbenkian, que nem sequer é estatal, mas tem uma intervenção 
supletiva no mercado). 
 
ML: Todavia, se uma empresa portuguesa instala-se no Brasil para fazer os livros tal como 
se fazem lá e o brasileiro não tem contacto com a língua na vertente do português europeu, 
isso é só mais um modo de ganhar dinheiro. 
 
DA: Isso depende do negócio ser viável. Uma editora como a Imprensa Nacional - Casa da 
Moeda, quando manda livros para o Brasil, não adapta os livros à ortografia e à sintaxe 
brasileira. Há quem lê e quem não lê. Mas, se o objetivo é montar uma editora que tem 
toda espécie de livros, livros infantis, livros best-sellers para o grande público, é preciso 
adequar as coisas para que o público compre os livros. E se o público só compra os livros 
no português do Brasil, então é assim que tem de se fazer.  
 
ML: O Acordo Ortográfico pode ser uma mais-valia na conquista desse espaço para o livro 
editado em Portugal? 
 
DA: Acho que pode, pelo menos em algumas questões. Não se resolve tudo com o Acordo, 
pois o Acordo Ortográfico continua admitir a dupla grafia. Portanto, a forma como se 
escreve em Portugal deixa de ser um erro no Brasil para ser aceite e vice-versa também. 
Portanto, veio ajudar a amenizar as diferenças.  
 
ML: A influência das indústrias culturais como jornais, revistas, televisão, rádio, no 
processo de comercialização do livro editado em Portugal, poderia ser um fator relevante 
para o aumento das exportações desses livros para o Brasil? 
 
DA: Nos últimos anos os brasileiros têm tido possibilidade de contactar com a cultura 
portuguesa através do turismo, quando o português vai ao Brasil de férias. 
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ML: Mas as indústrias culturais não poderiam ajudar nessa questão? 
 
DA: No caso do livro, não há indústrias culturais fortes em Portugal. Uma coisa boa foi a 
formação de grupos editoriais. As empresas independentes que existiam, com exceção de 
algumas, como Almedina que já está a fazer isso, não tinham resultados suficientes para 
chegar ao Brasil, ou comprar uma empresa brasileira ou instalar um negócio no Brasil. 
Hoje, com a criação desses grupos, é possível estar no Brasil. O grupo Porto Editora, o 
grupo Leya e o grupo Babel podem investir no Brasil.  
 
ML: Os portugueses conhecem o Brasil através da indústria do entretenimento, porém os 
brasileiros não tem essa mesma oportunidade de conhecer Portugal. Esse “não conhecer 
Portugal” pode ser um fator de influência no comércio brasileiro? 
 
DA: Sim. Se um país é conhecido, há interesse sobre a sua literatura, a sua música e a sua 
cultura. 
 
ML: O investimento numa política de internacionalização e divulgação da cultura 
portuguesa no Brasil seria produtivo para o crescimento do comércio do livro editado em 
Portugal? 
 
DA: Sim, essas coisas são sempre positivas. Claro, se o país se tornar mais conhecido, se 
está na moda, se os brasileiros vêm de férias a Portugal, tudo o que viria de Portugal 
geraria maior interesse. Há produtos que funcionam assim. Os vinhos portugueses têm 
muita procura no Brasil, principalmente nas cidades grandes como São Paulo, Rio de 
Janeiro, nos melhores restaurantes. E o azeite, porque os brasileiros se identificam com o 
produto de boa qualidade, relação preço-qualidade, portanto, aí funciona. No caso do livro, 
é de facto mais complicado. 
 
ML: O escritor Eduardo Lourenço em seu livro A nau de Ícaro, imagem e miragem da 
lusofonia (2004), diz que os portugueses e brasileiros tem uma relação de amor e ódio 
entre pai e filho. Seria essa a razão para não-aceitação da língua que os outros falam? 
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DA: Eu penso que não. É uma relação muito descomplexada. Não há um problema cá 
como em Angola. O Brasil está independente há muito tempo. Há 200 anos. Já não existe 
essa visão do colonizador e da colónia. E, em relação a Portugal e ao Brasil, já não estão 
vivas as pessoas que viveram isso. Em África não. As pessoas que viveram essa época 
estão vivas. Em relação ao Brasil, foi há tanto tempo, o Brasil é independente há tantos 
anos que isto não se coloca. 
 
ML: Promover o livro editado em Portugal no Brasil seria uma possibilidade de conquista 
de mercado. Como poderia ser feita essa promoção? 
 
DA: Como qualquer outro produto comercial. O que a PT fez quando chegou ao Brasil? 
Comprou. É assim que tem que ser. E isso leva-nos de volta à nossa questão inicial. O livro 
é um negócio e é um negócio como qualquer outro. 
 
ML: Mas há muitos editores que não aceitam que é um produto que gera um negócio. 
 
DA: São aqueles que estão sendo comprados. Isto é um negócio. Eu sou um grande amante 
de livros. Tenho uma biblioteca com milhares e milhares de livros, mas trabalho com 
livros. E, se eu estou numa editora, tenho que chegar ao final do ano com resultados 
positivos. Para poder pagar aos fornecedores, aos empregados e aos meus autores. Eu 
tenho de ter uma oferta, um catálogo suficientemente diversificado para honrar os 
compromissos. Eu até sou sensível a isso. Há editores muito mais comerciais, que não 
pensam na possibilidade de perder dinheiro, de fazer um livro que já sabem que não vai dar 
resultado positivo. E, na Imprensa Nacional – Casa da Moeda, acontece imensas vezes. 
Portanto, eu vou ter de encontrar outros livros para compensar aquele no qual vou perder 
dinheiro. Há editores que não admitem perder dinheiro. Esse livro não dá dinheiro? Então 
não faço. É possível a editora ter alguns livros que se fazem porque são muito importantes. 
Encontra-se uma solução e pronto, uns têm de pagar os outros. Agora eu não vejo essa 
questão do livro de forma separada. O que se pode fazer para promover o livro? É como 
perguntar: o que se pode fazer para promover as telecomunicações portuguesas? É chegar 
lá e comprar. É o que se faz. Compensa sempre se uma editora tem uma operação no 
Brasil, compensa sempre fazer o livro lá, claro. E com o PDF com Português de Portugal, é 
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feito lá, na gráfica de lá e distribuído lá. Bom, mas aí é uma questão de estratégia 
comercial. Se os livros com o português de Portugal não se vendem bem no Brasil, o que 
se há-de fazer? 
 
ML: Dr. Duarte Azinheira, muito obrigada pelo vosso tempo. 
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b) – Entrevista com Dr. Manuel Alberto Valente 
 
 
Data: 23/09/2010 
Local: Sede da Porto Editora – Lisboa. 
Entrevistador: Marinalva Ribeiro do Nascimento Lima – Aluna do Mestrado de Estudos 
Editoriais – Universidade de Aveiro. 
Entrevistado: Manuel Alberto Valente – Diretor Editorial da Divisão Editorial de 
Lisboa da Porto Editora. 
 
ML: Como descreve o mercado editorial português nesse momento? 
 
MAV: O mercado editorial português, por razões óbvias, é um mercado muito pequeno. 
Porque nós não podemos esquecer que o país tem entre nove a dez milhões de habitantes, 
portanto é um país muito pequeno. Se somarmos a isso que é um país onde ainda há uma 
iliteracia muito grande, facilmente concluímos que é um mercado pequeno. Agora, nos 
últimos anos nós temos assistido a um crescimento desse mercado. E porquê? Porque há 20 
ou 30 anos atrás, digamos, apenas uma minoria culta e com mais posses económicas 
comprava livros. Isto fazia com que o mercado português fosse dominado essencialmente 
por livros muito literários, ou seja, o que se publicava em Portugal e o que se vendia em 
Portugal era, digamos, grande literatura. Nos últimos anos assistimos a um alargamento do 
mercado de compradores de livros, mas evidentemente esse alargamento deu-se com a 
chegada ao livro e à leitura de um público que antes não lia livros e que portanto não pode 
ler ainda livros de grande qualidade literária. Então, esse alargamento verificou-se 
sobretudo ao nível do chamado best-seller, ao nível dos livros mais comerciais. Assim, nós 
temos uma situação hoje que se caracteriza por o livro muito literário continuar a ter uma 
tiragem pequena e um público-alvo muito reduzido. O que houve foi um alargamento 
muito grande que não existia em Portugal do mercado do best-seller, do livro comercial. 
 
ML: O negócio do livro em Portugal desde 1970 até aos dias atuais sofreu mudanças 
significativas. O negócio que antes era familiar hoje está associado a grandes grupos.  
Como vê essa mudança? 
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MAV: Essas mudanças são de certa maneira mudanças inevitáveis, elas correspondem à 
própria evolução económica mundial. Não é uma coisa que aconteceu só em Portugal, 
aconteceu em Portugal depois de ter acontecido em Espanha, em França, Inglaterra, na 
Alemanha, portanto, quase todos os países assistiram a essa concentração do mercado 
editorial. Isso, quanto a mim, por duas razões: primeiro porque essa concentração do 
mercado editorial é, de certa maneira, uma resposta à concentração do próprio retalho, ou 
seja, enquanto antigamente nós tínhamos livrarias independentes, hoje sabemos que 70% a 
80% das vendas de livros se faze em grandes conglomerados, nas grandes cadeias de 
supermercados, nas grandes cadeias de livrarias tipo Bertrand ou FNAC. E, portanto, esses 
grandes conglomerados de retalho são responsáveis por uma esmagadora maioria de 
vendas. E o que é que acontece? Acontece que essas cadeias de retalho cedo começaram a 
exigir condições mais duras aos próprios editores e o pequeno editor não tinha condições 
para suportar, para aguentar esse tipo de pressões, e, então, o que é que inevitavelmente 
teve de acontecer? Teve de acontecer que à concentração no retalho teve de corresponder 
uma concentração a nível das próprias editoras. Porquê? Porque não tinham condições, as 
pequenas editoras familiares, não tinham condições para aguentar a pressão que estavam a 
fazer sobre elas. Por exemplo, nós neste momento estamos nas instalações de uma das 
nossas editoras, do nosso grupo, que é uma editora que se chama Sextante, que é uma 
editora muito literária, e que era uma editora independente, pequena. E que a certa altura 
estava sufocada. Portanto, nós comprámo-la, para a ajudar a sobreviver, lá está, a 
concentração acontece também por aí. 
 
ML: Como vê a criação de editoras e/ou distribuidoras afiliadas no Brasil? Como a 
Estampa e outras editoras que estão no Brasil? 
 
MAV: A Estampa não me parece um caso muito significativo, é uma editora que não tem 
grande relevância no mercado editorial português. O caso que me parece mais importante é 
o caso da entrada no Brasil do Grupo Leya, porque foi um grupo que apostou abertamente 
no mercado brasileiro. E apostou no mercado brasileiro da única maneira que é possível, 
quanto a mim, que é criar editoras ou comprar editoras lá. A hipótese de fazer livros aqui e 
exportá-los para o Brasil não resulta. A história demonstra que isso não funciona. E não 
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funciona por várias razões: primeiro, porque o livro chega lá com o preço muito caro, e, 
segundo, porque o leitor brasileiro não gosta muito, e o inverso também é verdadeiro, não 
gosta muito de ler o português de Portugal, tal o como o leitor português não gosta muito 
de ler o português do Brasil. E, portanto, a única maneira de entrar no mercado brasileiro é 
efetivamente criar editoras no Brasil.  
 
ML: E fazer os livros da maneira como se lê no Brasil? 
 
MAV: Fazer os livros como se fossem brasileiros, com programas diferentes dos 
programas daqui, mas adaptados às características do mercado brasileiro. E a Leya está a 
fazer isso. Quer no campo da literatura, quer no campo escolar, está a apostar em ter 
editoras no Brasil com editores brasileiros, com programas brasileiros, com a escrita 
“brasileira”, chamemos-lhe assim, e essa, quanto a mim, é efetivamente a única maneira 
das editoras portuguesas entrarem no mercado brasileiro. Eu também não sei se é muito 
importante, digamos, é um raciocínio puramente de negócio, não sei se é muito importante 
haver editoras portuguesas de capital português no Brasil ou haver editoras de capital 
brasileiro em Portugal. Há grandes editoras brasileiras reconhecidas mundialmente, e 
portanto essas editoras podem publicar no Brasil, por exemplo, obras de autores 
portugueses que entenderem que se adaptam ao mercado brasileiro. Eu julgo que nós 
vivemos há muito anos numa espécie de saudade do império: há sempre a ideia de que o 
Brasil tem a mesma língua que nós. É verdade e não é, ou seja, a língua é a mesma, 
evidentemente, mas a maneira de a utilizar... 
 
ML: É diferente. 
 
MAV: É muito diferente, é muito diferente. 
 
ML: Será que isto tem a ver com um “idealismo exacerbado” posicionado de modo 
aumentar a distância face àquele que colonizou? Eu não quero nada consigo, por isso não 
quero ler vossa literatura … um preconceito oculto? 
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MAV: Por parte brasileira houve sempre um certo preconceito, inconscientemente talvez, 
mas houve, assim como dizes. Porque nós assistimos, ao longo dos anos, a declarações 
recíprocas de amor enormes, sempre que vai um Ministro brasileiro em Portugal, ou vai 
um Ministro português ao Brasil, é irmão, mas depois não se faz nada, na prática não se faz 
nada. Porque os brasileiros têm um país independente há tantos anos, têm vida própria, têm 
o seu caminho, têm a sua maneira de tratar a língua, têm os seus gostos e têm o direito de 
os ter. E, portanto, nem deve haver da parte de Portugal interesse (claro que lá no fundo é 
um bocadinho neocolonialista) em dizer, “é pá, nós temos que conquistar aquele mercado e 
dizer àqueles senhores o que eles devem fazer”. Não faz sentido, como não faz sentido o 
Brasil, como é hoje uma superpotência emergente, também chegar a Portugal e dizer: “ nós 
somos grandes, somos fortes, vocês mandaram muitos anos, agora vamos mandar em vós”. 
Não faz sentido. 
 
ML: Mas no sentido de promover a cultura? O que quero dizer é o seguinte: no Brasil, os 
brasileiros não conhecem Portugal como os portugueses conhecem o Brasil da poltrona de 
casa.  
 
MAV: Eu tenho tido contactos com brasileiros, com gente de cultura, que vem à Europa e 
não vem à Portugal. Eu conheço alguns brasileiros, gente de cultura ligada à edição, que 
passa a vida em Paris, em Madrid, na Alemanha, viaja pela Europa toda e Portugal está 
fora da rota. Da parte brasileira há um grande interesse em Portugal, daquelas pessoas que 
têm uma origem portuguesa. Agora, não se pode esquecer que o Brasil é um continente e 
há pessoas que não tem nada a ver com Portugal, como os italianos, os japoneses e 
alemães. Portugal para eles não é nada, é parte do passado histórico. O escritor António 
Alçada Baptista, que era um homem muito ligado ao Brasil, tinha uma grande paixão pelo 
Brasil, andava pelo Brasil todo e estava sempre por lá, contava a história verdadeira de um 
velho no sertão, que ouviu ele e um amigo falarem o português de Portugal e perguntou: 
que língua é que está a falar? E eles responderam: estamos a falar português. Mas são de 
donde? E eles disseram: de Portugal. Portugal?  
Uma coisa da história, não era uma realidade. Portanto, a grande maioria da população 
brasileira não tem qualquer ligação com Portugal. Os portugueses pertencem ao passado. 
Agora, o Portugal de hoje, ou não é conhecido, ou serve para contar anedotas. A situação 
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mudou um bocadinho porque antes, no Brasil, o português era associado ao padeiro, ao 
merceeiro, porquê? Porque a emigração dos anos 20, anos 30, tinha levado para o Brasil 
uma classe pobre, portanto era uma imigração económica, as pessoas que lá chegavam iam 
para ganhar dinheiro e eram pessoas com pouco cultura. Com a revolução do 25 de Abril 
em Portugal, houve muita gente que fugiu para o Brasil, e essas pessoas eram pessoas da 
elite política e cultural portuguesa de direita. O próprio primeiro-ministro Marcelo Caetano 
fugiu para o Brasil. E, nessa altura, a população brasileira percebeu, sobretudo nas grandes 
cidades, que afinal os portugueses não eram só o merceeiro, o padeiro da esquina, mas que 
eram outra coisa. E hoje, com o turismo, vai muita gente para o Brasil, para as praias. A 
situação modificou-se um bocadinho, quer dizer que a ideia de Portugal começa a ser uma 
ideia um bocadinho diferente. Mas há muito ainda por fazer e, por tudo isso, eu acho que 
há um mau conhecimento das duas culturas quer dum lado quer do outro. Quer dizer, 
Portugal conhece muito mal a cultura brasileira e no Brasil conhece-se muito mal a cultura 
de Portugal. Com algumas exceções, Saramago é conhecido, tal como em Portugal alguns 
autores brasileiros são conhecidos, mas não há um conhecimento profundo de ambas as 
culturas. 
 
ML: Mas nessa troca não sairiam ambos ganhando? Por exemplo, se Portugal investisse no 
Brasil em termos culturais, financiando a entrada de obras dos escritores portugueses na 
vertente do português europeu, financiando a música e não só, para que o brasileiros 
conhecessem os produtos culturais portugueses e se interessassem pelo livro português na 
vertente do português europeu? 
 
MAV: Isto é uma situação que é diferente em Portugal e no Brasil. Portugal habituou-se a 
muito ao brasileiro. E porquê? Com a música e as telenovelas. E as telenovelas têm 30 
anos. Há uma geração inteira que já cresceu a ver telenovela, já nasceu a ouvir falar 
“brasileiro”, digamos assim. A música brasileira foi sempre popular em Portugal. E, 
portanto, o português está acostumado com o brasileiro. Agora o brasileiro não está 
habituado à maneira de falar dos portugueses.   
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ML: Então é aí que entram as indústrias culturais como a televisão, o cinema, entre outras 
coisas. Na há música portuguesa no Brasil. Muitos brasileiros acham que em Portugal só se 
ouve o fado e nada mais. 
 
MAV: Exato. Porque há uma série de lugares comuns, digamos, que são dominantes. Quer 
dizer, só há fado, há gente que ainda tem ideia de que é um país como era há cem anos 
atrás, que as mulheres ainda têm bigodes. Portanto, há um desconhecimento muito grande. 
 
ML: Segundo as estatísticas do INE, houve um decréscimo na comercialização do livro 
impresso editado em Portugal para o Brasil de 1970 até os dias atuais. Pode citar alguns 
fatores relevantes que influenciaram essa quebra nas exportações para o Brasil? 
 
MAV: Eu penso que, em grande parte, porque a própria indústria editorial brasileira 
cresceu muito. Repara, estamos a falar dos anos 50, nessa altura o Brasil consumia livros 
técnicos que iam praticamente todos de Portugal, porque não se editava no Brasil. 
 
ML: Até os manuais escolares. 
 
MAV: Até escolares. Não se editava no Brasil. A indústria editorial brasileira cresceu 
enormemente. Hoje, a indústria editorial brasileira fornece ao público tudo aquilo de que 
ele precisa, portanto, não faz sentido nenhum importar de Portugal. Isto explica 
perfeitamente essa diferença. 
 
ML: Que estratégias devem ser aplicadas para ampliar esse mercado? 
 
MAV: Esse mercado só pode ser ampliado se se pensar apenas na divulgação de autores 
portugueses. E porquê? Não faz sentido nenhum que o Brasil compre de Portugal a 
tradução de um romance americano. Eles traduzem lá e publicam lá. Portanto, aquilo de 
que temos que falar é da divulgação no Brasil do autor português. É uma coisa que tem que 
passar, quanto a mim, forçosamente por uma atitude oficial. Tem que ser uma atitude 
política, investir seriamente em levar o escritor português ao Brasil. Não pode ficar à 
espera que sejam as editoras brasileiras a convidá-los. Levar os escritores portugueses ao 
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Brasil, fazer colóquios, participar em festivais, fazer conferências. Convidar jornalistas 
culturais brasileiros a virem a Portugal para conhecer o ambiente cultural português, 
conhecerem os escritores portugueses. Promover a cultura portuguesa. Porque senão o que 
acontece, e nós sabemos que é assim, quando um escritor português é publicado no Brasil, 
o que é raro, e tirando algumas exceções, passa completamente despercebido e tem muita 
dificuldade para vender. Tal como o contrário também é verdade, se excetuarmos um 
Paulo Coelho, não há nenhum outro brasileiro hoje que venda muito em Portugal, como 
houve no passado. Quer dizer, a minha geração, por exemplo, leu muitos autores como 
Jorge Amado, Graciliano Ramos, Lins do Rego, Érico Veríssimo, essa geração era muito 
lida em Portugal. Depois veio o silêncio e hoje as pessoas conhecem muito mal a literatura 
brasileira, tirando um caso ou outro, em que aparecem outras coisas por trás. Por exemplo, 
é o caso do Chico Buarque, é conhecido como escritor porque é muito conhecido com 
cantor. 
 
ML: O que pode facilitar o desenvolvimento do mercado brasileiro para o livro editado em 
Portugal? 
 
MAV: Eu acho que nada. 
 
ML: Qual a perceção que tem das possibilidades atuais do mercado brasileiro para o livro 
editado em Portugal? 
 
MAV: A perceção que tenho resume-se ao que eu disse, ou seja, julgo que o crescimento 
da própria indústria editorial brasileira fecha caminho ao livro português. 
 
ML: O Acordo Ortográfico pode ser uma mais-valia na conquista desse espaço para o livro 
editado em Portugal? 
 
MAV: Não. O Acordo Ortográfico é um mito. Porque não é pelas questões que o Acordo 
Ortográfico contempla que se resolve o problema. Não é por se escrever factos ou fatos, o 
problema tem a ver com a questão terminológica e com a questão da construção gramatical 
da frase. Dava-se um exemplo muito engraçado, que era o seguinte: O português chega ao 
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Brasil entra numa loja e diz assim: quanto custa a camisola castanha que está na montra? O 
vendedor não percebe, porque camisola no Brasil é uma coisa para as senhoras dormir, não 
é a nossa camisola, castanho é marrom, montra é vitrina. Portanto, se num livro aparecer 
uma mulher que antes de ir para a cama veste a camisola, um português não percebe, ou se 
num livro português no Brasil aparecer um homem que vestiu a camisola, o brasileiro 
também não vai perceber. Portanto, o Acordo Ortográfico não resolve nada disso, essa 
ideia de que o Acordo Ortográfico vai resolver os problemas todos é mentira. 
 
ML: A influência das indústrias culturais como jornais, revistas, televisão, rádio, no 
processo de comercialização do livro editado em Portugal poderia ser um fator relevante 
para o aumento das exportações desses livros para o Brasil? 
 
MAV: Poderia. Agora o problema é o que é que chega ao Brasil do cinema português? O 
que é que chega ao Brasil de programa da televisão portuguesa? O que é que chega ao 
Brasil de música portuguesa além do fado? 
 
ML: Os portugueses conhecem o Brasil através da indústria do entretenimento, porém os 
brasileiros não têm essa mesma oportunidade de conhecer Portugal. Esse “não conhecer 
Portugal” pode ser um fator de influência no comércio brasileiro? 
 
MAV: Com certeza, com certeza. É a conclusão daquilo que nós temos conversado até 
agora. Esse enorme desconhecimento no Brasil da realidade portuguesa dificulta e não 
ajuda nada a que o livro português, a que o livro de autor português, possa ter maior 
aceitação no mercado brasileiro.       
 
 
ML:.O investimento numa política de internacionalização e divulgação da cultura 
portuguesa no Brasil seria produtivo para o crescimento do comércio do livro editado em 
Portugal? 
 
MAV: Com certeza. Se fosse possível aumentar a venda do livro português no Brasil, seria 
uma grande ajuda para indústria editorial portuguesa. Só que não acredito muito nisso, 
 170 
porque há uma diferença muito grande entre a realidade lusófona, chamemos-lhe assim, e a 
realidade espanhola, por exemplo. Para os espanhóis, o mercado latino-americano significa 
muito do ponto de vista do negócio. Os polos importantes de edição de livros da América 
Latina espanhola são Buenos Aires, México e, mais ou menos, a Colômbia, o resto não tem 
indústria editorial, portanto, os espanhóis exportam os seus livros para todos os países de 
língua espanhola da América Latina. Isto representa um negócio muito grande para os 
espanhóis, porque eles não fazem essa diferença da língua que é falada em cada país de 
língua espanhola. Leem facilmente um livro publicado em Espanha. Agora, com o Brasil é 
diferente. A gente não pode esquecer que o Brasil, apesar das suas fragilidades - pois tem 
uma classe muito rica e poderosa e, ao mesmo tempo, grande pobreza –, é hoje, talvez, um 
dos países emergentes mais fortes do mundo. O Brasil, dentro de 30, 40 anos, vai ser uma 
das grandes potências mundiais. O que não acontece com nenhum país de língua espanhola 
da América Latina. O Brasil é um país que está num crescimento acelerado. Está a criar a 
sua própria indústria editorial e não necessita de Portugal para nada. Portanto, pode ser 
que, quando o Brasil atingir a sua força total, perca os complexos de país de 3º mundo. E 
pode ser que, Portugal, por outro lado, por conta desse crescimento, veja o Brasil com uma 
verdadeira potência e não como a sua antiga colónia. Talvez aí estejam criadas as 
condições para poder existir uma relação mais séria, mais de igual para igual. 
 
ML: Promover o livro editado em Portugal no Brasil seria uma possibilidade de conquista 
de mercado. Como poderia ser feita essa promoção? 
MAV: Essa promoção tem de ser feita através das universidades, dos meios de 
comunicação e dos contactos diretos dos autores portugueses com o público leitor 
brasileiro, portanto regresso àquilo que disse um bocadinho atrás, é preciso ter esses 
contactos e desenvolvê-los. 
 
ML: Dr. Manuel Alberto Valente, muito obrigada e até a próxima. 
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c) – Entrevista com Dr.º António Baptista Lopes 
 
Data: 02/10/2010 
Local: Fórum − Aveiro 
Entrevistador: Marinalva Ribeiro do Nascimento Lima – Aluna do Mestrado de Estudos 
Editoriais – Universidade de Aveiro. 
Entrevistado: António Baptista Lopes – Sócio e editor da Âncora Editora 
 
ML: Como descreve o mercado editorial português nesse momento? 
 
ABL: É um mercado reduzido. Um mercado que produzimos para uma população pequena 
de 10 milhões de habitantes. E, como sabemos, em Portugal os hábitos de leitura não são 
dos mais elevados e o mercado é exíguo e confronta-se com estas limitações, mas mesmo 
assim há que trabalhar. 
 
ML: O negócio do livro em Portugal, desde 1970 até aos dias atuais, sofreu mudanças 
significativas. O negócio que antes era familiar está hoje associado a grandes grupos. 
Como vê essa mudança? 
 
ABL: Vejo-as com naturalidade. Como diz e bem, o negócio da edição era uma atividade 
essencialmente familiar e ainda o é. É curioso notar que o principal grupo editorial 
português, e que tem 50 e poucos anos de atividade, é um grupo editorial familiar, a Porto 
Editora, que tem, para além desta editora, da Porto Editora, mais outras, como a Areal e a 
Lisboa Editora, e também, como sabemos, adquiriu recentemente o universo 
Bertrand/Círculo de Leitores, Temas e Debates e Pergaminho. É um grupo editorial, mas 
com uma estrutura empresarial societária familiar, que está na segunda geração. Creio, 
inclusivamente, que a viúva do fundador ainda participa nos negócios da empresa, o que é 
uma coisa absolutamente notável. Isto foge um pouco a essa ideia, que tem a sua razão de 
ser, da forte componente de grupos financeiros, ou da forte participação de grupos 
financeiros na atividade editorial. Digamos que o segundo grupo editorial português que é 
o grupo Leya, esse é que tem um desenho essencialmente financeiro. 
 
 172 
ML: Como vê a criação de editoras e/ou distribuidoras afiliadas no Brasil? 
 
ABL: Tenho a impressão que não vejo, talvez porque haja alguma informação que me 
escapa. Depois de, essencialmente nos anos 80 e 90, ter havido uma forte aposta de 
algumas editoras portuguesas no mercado brasileiro, hoje essa participação está bastante 
reduzida. Para concretizar o que digo, nos anos 80 e 90 nós tínhamos fortes parcerias que 
vinham dos anos anteriores, final dos anos 60 e princípio dos anos 70. Parcerias, pelo 
menos do que me recordo, com uma editora brasileira. As Edições 70 e a Presença 
realizaram um trabalho em conjunto, com algum desenvolvimento, com Martins Fontes. E 
depois, nos anos 80, temos a Verbo, fazendo uma grande aposta no Brasil, que, segundo 
me parece, não muito bem-sucedida. Temos também a Imprensa Nacional, a editora do 
Estado, com a criação de uma livraria e do centro de distribuição do livro português no 
Brasil. E, tanto quanto sei, hoje, a participação em termos empresariais da edição 
portuguesa no Brasil passa essencialmente pela livraria Almedina, que criou uma empresa 
no Brasil. 
 
ML: No caso da Leya e da Estampa? 
 
ABL: A Estampa, tanto quanto sei, é um ponto de vendas. Portanto, tem um vendedor no 
Brasil. Relativamente à Leya, devo confessar o meu desconhecimento em relação a algum 
trabalho que ali esteja de momento a ser feito. 
 
ML: Segundo as estatísticas do INE, houve um decréscimo na comercialização do livro 
impresso editado em Portugal para o Brasil de 1970 até os dias atuais. Pode citar alguns 
fatores relevantes que influenciaram essa quebra nas exportações para o Brasil? 
 
ABL: O crescimento e a afirmação da indústria editorial brasileira. A indústria editorial 
brasileira que, até determinada altura, era pouco significativa, tem vindo a crescer e ainda 
bem, isso é um fator de desenvolvimento e de progresso para o país irmão. É verdade que, 
até determinada altura, provavelmente até à década de 80 década de 90, os editores 
portugueses que operavam e operam no mercado internacional compravam os direitos dos 
livros de outras proveniências para a língua portuguesa. A partir desse período, nos anos 80 
 173 
e 90, passaram a encontrar uma divisão por parte dos titulares dos direitos entre Portugal, 
países africanos de expressão oficial portuguesa e Brasil. Portanto, negociações distintas. 
Isso ocorre por força cada vez maior da afirmação da indústria editorial brasileira no 
panorama internacional. 
 
ML: Que estratégias devem ser aplicadas para ampliar esse mercado? 
 
ABL: Eu penso que cada vez se torna mais difícil, no que se refere à edição internacional 
publicada em português, quer de Portugal quer do Brasil, são os mercados que estão a 
funcionar. Portanto, se há editoras brasileiras que compram o direito de editar 
determinados livros, não vale a pena as editoras portuguesas que também compram os 
direitos do mesmo livro desenvolverem estratégias para colocar esse livro no mercado 
brasileiro, pois isso está interdito por força dos contratos de edição e de circulação do livro 
estrangeiro impresso em Portugal no mercado brasileiro. Resta-nos aquilo que são, 
essencialmente, autores portugueses, e um maior ou melhor conhecimento recíproco, que 
pode intensificar os negócios dos livros portugueses no Brasil e dos livros brasileiros em 
Portugal. Quer dizer, eu penso que será essencialmente a dinâmica do mercado que poderá 
funcionar, ou seja, se os editores portugueses derem a conhecer aos brasileiros autores 
nacionais e isso for bem-sucedido, no isso pode levar a uma procura maior de livros 
portugueses no Brasil. Mas devemos reconhecer que, nos últimos tempos, portugueses e 
brasileiros, tem andado um pouco de costas voltadas, sem uma real preocupação de se 
conhecerem reciprocamente. Esse é um trabalho que deve competir essencialmente aos 
governos de Portugal e do Brasil, criarem condições para que a edição brasileira possa 
chegar em melhores condições ao mercado português e os autores brasileiros possam ser 
mais conhecidos e vice-versa. 
 
ML: O que pode facilitar o desenvolvimento do mercado brasileiro para o livro editado em 
Portugal? 
 
ABL: O que pode facilitar o desenvolvimento do mercado brasileiro para o livro editado 
em Portugal? 
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ML: Livros portugueses editados na vertente do português europeu serem comercializados 
no Brasil sem ter de fazer uma translineação? 
 
ABL: Mas, eu devo confessar que tenho uma posição crítica em relação ao Acordo 
Ortográfico. Acho que não é por aí. 
 
ML: Nós vamos falar mais à frente sobre o Acordo Ortográfico.  
 
ABL: Não é por aí que as questões se resolvem. Porque nós temos autores que, até mesmo 
depois da adoção do Acordo Ortográfico – autores portugueses, estou a pensar no Miguel 
Sousa Tavares – pretendem que os seus livros sejam publicados e lidos no Brasil no 
português de Portugal e isso não é um obstáculo. Portanto, há circulação do livro. Eu creio 
que há um trabalho a fazer, como disse à pouco, que tem sobretudo de ser um trabalho 
desenvolvido a nível dos governos, criando condições para que os autores brasileiros sejam 
mais conhecidos em Portugal e os portugueses mais conhecidos no Brasil. Como é que isso 
pode ser feito? Pode ser feito, através da participação em Feiras do Livro. Eu fui 
responsável durante 6 anos pela APEL (Associação Portuguesa de Editores e Livreiros), 
fui presidente da direção de 2002 a 2008. E, como sabe, com certeza, a APEL (Associação 
Portuguesa de Editores e Livreiros) é a entidade organizadora das Feiras do Livro de 
Lisboa e do Porto. E uma das ações que desenvolvemos no sentido de procurarmos 
dinamizar as Feiras do Livro e também de estabelecer esta ponte ou melhor, de estabelecer 
não, que ela está estabelecida felizmente, mas de desenvolver essa ponte da lusofonia, 
passava e passou pela criação de um quadro de países convidados. E o Brasil, foi não sei 
bem em que ano, mas penso que em 2008, foi o país convidado das Feiras do Livro de 
Lisboa e do Porto com a participação de alguns autores. Autores brasileiros, por força 
dessa maior visibilidade em Portugal e nas Feiras do Livro em Lisboa e no Porto, tomaram 
o primeiro contacto com seus leitores portugueses nessa altura. 
 
ML: Qual a perceção que tem das possibilidades atuais do mercado brasileiro para o livro 
editado em Portugal? 
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ABL: Devo confessar que não o conheço suficientemente bem. Nesse momento, na minha 
atividade, portanto na editora, concentro muito no mercado português e tenho dificuldade 
em poder adiantar alguma coisa relativamente a essa questão. 
 
ML: O Acordo Ortográfico pode ser uma mais-valia na conquista desse espaço para o livro 
editado em Portugal? 
 
ABL: Uma mais-valia não é. Mas também não é uma menos valia. Portanto, ou seja, nesse 
aspeto não vai prejudicar nada. O que eu duvido é que venha acrescentar alguma coisa. 
Porque o Acordo Ortográfico, de per si, não resolve muitas questões. Portugueses e 
brasileiros têm, para expressar a mesma realidade em algumas situações, termos diferentes. 
O Acordo Ortográfico não entra, de modo que essa é uma das razões que me leva a ser 
cético com relação à adoção do Acordo Ortográfico e por penso também que a riqueza 
duma língua está muito assente também na forma diversificada como ela é escrita e como 
ela é falada. Não vem mal nenhum ao mundo, antes pelo contrário, há uma riqueza 
vocabular que situações do Acordo tende aniquilar, tende a reduzir, a afunilar. E nós hoje 
já temos um funil imenso no nosso linguajar quotidiano, que nos é imposto e empurrado 
pelo consumo excessivo de televisão, que é fortemente empobrecedor para a linguagem. E 
eu aposto muito mais no fermento da língua pela sua diversidade. De resto, nós, em 
Portugal, temos, como provavelmente sabe, uma segunda língua oficial que é o Mirandês, 
que foi reconhecida há 11 anos na Assembleia da República. E não daí vem mal nenhum 
ao mundo, antes pelo contrário, que o órgão legislativo do Estado Português tenha 
consagrado o Mirandês como segunda língua oficial. 
 
ML: A influência das indústrias culturais como jornais, revistas, televisão, rádio, no 
processo de comercialização do livro editado em Portugal poderia ser um fator relevante 
para o aumento das exportações desses livros para o Brasil? 
 
ABL: Das exportações? Não sei. É evidente que os restantes meios culturais não 
prejudicam o livro. Eles ajudam na divulgação. Há mesmo um autor, e tenho pena de nesse 
momento não me recordar do nome para o poder referir, mas dizia: “Adoro a televisão, 
porque quando estou numa sala e alguém se lembra de ligar a televisão eu vou para outro 
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sítio para ler”. Até aí a televisão é ótima como entidade fomentadora da leitura. Mas enfim, 
passando essa parte de brincadeira, a televisão, a rádio e o jornal, se derem relevo à edição 
portuguesa no Brasil ou à edição brasileira em Portugal, naturalmente contribuirão para 
maior divulgação. Eu queria referir, em jeito de homenagem, o único jornal cultural que 
nós temos em Portugal, o JL (Jornal de Letras, Artes e Ideias), que tem mais de 25 anos, 
eu tenho a impressão que andará na casa dos 30 anos – não sei o ano que foi fundado –, e 
cujo diretor é o José Carlos Vasconcelos que é o homem da lusofonia, um apaixonado 
também pelo Brasil, pela cultura e pela literatura brasileira. 
  
ML: Os portugueses conhecem o Brasil através da indústria do entretenimento, porém os 
brasileiros não tem essa mesma oportunidade de conhecer Portugal. Esse “não conhecer 
Portugal” pode ser um fator de influência no comércio brasileiro? 
 
ABL: Com certeza. Se não se conhece, não se pode gostar e não se pode consumir. É certo 
que, como lhe dizia a pouco, no início da nossa conversa, estamos de costas voltadas um 
para o outro. Não sei como é que se dá volta ao texto, mas é importante dar-se. Porque 
temos um património em comum importante, que não é só da língua, é o da língua e da 
cultura em geral. E, quando se referem as indústrias do entretenimento, referem-se 
essencialmente as telenovelas, que têm uns 30 e tal anos e que começaram com a Gabriela, 
em 1977 ou 1978. Não sei bem, mas será por aí. Depois, há aqui outros aspetos de relevo 
da presença brasileira em Portugal, através do futebol. Eu não conheço as estatísticas do 
futebol, mas, se calhar, um terço dos futebolistas de primeira linha em Portugal, das 16 
equipas que participam na nossa primeira liga, são cidadãos oriundos do Brasil.  
 
ML: O investimento numa política de internacionalização e divulgação da cultura 
portuguesa no Brasil seria produtivo para o crescimento do comércio do livro editado em 
Portugal? 
 
ABL: Creio que sim. É um caminho a seguir no quadro do entendimento entre os 
governos. E eu repito isso, porque me parece fundamental, ou seja, se não houver uma 
política concertada a nível governamental, em que os agentes económicos, os editores, os 
distribuidores e agentes livreiros de um lado e de outro não se empenhem na divulgação e 
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no fomento do livro de cada lado do Atlântico, as coisas terão dificuldades em funcionar. 
E, na edição em Portugal, há muito tempo que se fala na constituição de uma empresa, 
eventualmente com capital público ou privado, mas uma empresa, e não um órgão estatal, 
que se encarregasse da comercialização do livro. O Brasil é um mercado imenso. É certo 
que os editores portugueses seguramente tem consciência disso, de que a indústria 
brasileira do livro tem crescido e se tem desenvolvido, e que não vale a pena pensarmos 
em concorrer em determinado espaço com determinado tema em que cada um tem a sua 
posição cimentada. Mas há muito trabalho a ser feito. O que temos de presença de Portugal 
no Brasil? Temos clássicos que estão ali cimentados, temos agora Saramago. Isso reflete a 
dificuldade da comercialização. Aqui há algum tempo, a Imprensa Nacional - Casa da 
Moeda desenvolveu algum trabalho sobre a promoção do livro português, mas tem havido 
da nossa parte uma incipiente presença no que refere-se na comercialização do livro. E sem 
uma vontade forte, de modo a ponderar a criação de empresa que pudesse ter uma grande 
representação da edição portuguesa no Brasil. Nós publicamos cerca de 15 mil novos 
títulos por ano e muito deles nem sequer podem aspirar à entrada numa livraria em 
Portugal, e, se não pode aspirar entrar numa livraria em Portugal, por muitas mais razões 
não pode aspirar entrar numa livraria no Brasil. Depois, o Brasil tem uma estrutura livreira 
constituída por uma grande rede, vamos pensar numa Sicilliana, numa Saraiva, e, das duas 
e uma, ou há uma concertação dos editores portugueses para que possam aparecer no 
mercado brasileiro com uma presença digna e forte ou então o desequilíbrio é enorme. 
 
ML: Promover o livro editado em Portugal no Brasil seria uma possibilidade de conquista 
de mercado. Como poderia ser feita essa promoção? 
 
ABL: Enfim, é tudo aquilo que disse. Mas penso que tem de ser feita num quadro de 
reciprocidade, ou seja, ter uma maior presença do livro brasileiro em Portugal tendo como 
contrapartida uma maior presença do livro português no Brasil, para não andarmos 
culturalmente de costas viradas uns para outros a não ser nas questões das telenovelas e do 
futebol. 
 
ML: Dr. António Baptista Lopes muito obrigada pelo seu tempo. 
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d) – Entrevista com Dr.º José Francisco Viegas 
 
Data: 29/10/2010 
Local: Sede da Editora Quetzal do grupo Bertrand/Círculo − Lisboa 
Entrevistador: Marinalva Ribeiro do Nascimento Lima – Aluna do Mestrado de Estudos 
Editoriais – Universidade de Aveiro. 
Entrevistado: José Francisco Viegas – Diretor editorial da Quetzal – 
Bertrand/Círculo 
 
ML: Como descreve o mercado editorial português nesse momento? 
 
FJV: Normal. Há editores que publicam livros, livrarias que vendem livros, distribuidores 
que distribuem livros, alguns leitores que compram livros. Acho que há uma situação 
específica, muito especial hoje em dia. As pessoas gostam de salientar por exemplo: Ah, a 
formação de grupos editoriais, de blocos editoriais. Mas isso é normal, é o que existe em 
todo mundo. Portanto não é nada de especial, quer dizer, nada distingue a situação 
portuguesa da situação de outros países, Espanha, França, Estados Unidos, a não ser pelas 
tiragens muito baixas, esse é o único problema. 
 
ML: O negócio do livro em Portugal desde 1970 até aos dias atuais sofreu mudanças 
significativas. O negócio que antes era familiar hoje está associado a grandes grupos. 
Como vê essa mudança? 
 
FJV: Normal também. Acompanhou as necessidades e exigências do tempo. 
 
ML: Da própria empresa? 
 
FJV: Sim. A Porto Editora é um grande grupo, mas a base é uma empresa familiar. E 
portanto, é uma empresa familiar que de repente de facto se desenvolveu, cresceu e 
adquiriu uma dimensão de grupo. 
 
ML: Como vê a criação de editoras e/ou distribuidoras afiliadas no Brasil? 
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FJV: Portuguesas no Brasil? 
 
ML: Sim, portuguesas. 
 
FJV: Vejo com dificuldade. Acho que o Brasil tem um preconceito antiportuguês e esse 
preconceito não favorece muito a fixação de editoras portuguesas no Brasil. E, por outro 
lado, o mercado brasileiro é muito complexo quer em termos de distribuição, quer em 
termos de políticas de livro. Quer dizer, é impossível o editor sobreviver largamente no 
Brasil sem ser favorecido pela política de aquisição do governo brasileiro. Quer para 
bibliotecas das escolas, quer pró escolas, que são fundos especiais que o governo brasileiro 
mantém para compra de livros aos editores e, portanto, é precisa negociar muito bem tudo 
isso, é preciso compreender muito bem tudo isso, como funciona esse mecanismo. Por 
outro lado, muitos editores portugueses estão convencidos de que se trata de um mercado 
vasto. É um mercado grande, mas é um mercado com poucas tiragens também. E às vezes 
não se distingue uma tiragem de livros em Portugal de uma tiragem de livros no Brasil. 
 
ML: Ok. Falou sobre a questão do preconceito. Esse preconceito resume-se a quê?  
 
FJV: De desconfiança em relação a investidores portugueses. 
 
ML: Nada a ver com a colonização? 
 
FJV: Não. Há um preconceito. Quer dizer, há um preconceito nas elites intelectuais que é 
um preconceito antiportuguês, que deriva de um debate idiota, imbecil, sobre a questão de 
que o “Brasil estaria melhor se tivesse sido colonizado pela Holanda”. Eu já participei em 
várias discussões no Brasil sobre isso e acho um debate absolutamente idiota. Agora, há 
um preconceito de facto contra o investimento português. Sobretudo porque o português é 
visto, como relata Sérgio Buarque de Holanda, maravilhosamente, no livro Raízes do 
Brasil, como um aventureiro que vai para o Brasil para fazer fortuna. Não é propriamente o 
grande investidor, não é propriamente o grande homem de negócio que vai criar riquezas. 
E portanto, esse preconceito contra o português mantém-se. Além do mais, existe um 
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pendor muito patriótico no que diz respeito ao mundo da edição no Brasil, como sabe. Por 
exemplo, em matéria de comunicação social, nenhum investidor estrangeiro pode ter mais 
de 30% de um jornal, de uma rádio, de uma televisão, é evidente que as editoras são 
diferentes. Mas em relação a Portugal eu penso que os brasileiros iriam, … como que 
digo? 
 
ML: Boicotar… 
 
FJV: Iriam boicotar. Acho que sim, acho que iriam boicotar. O que não acontece por 
exemplo em relação a Espanha. Os investidores espanhóis são bem-vindos. Por isso a 
receção à Planeta, ao grupo Planeta, ao grupo Santilhana, no Brasil, foi melhor do que seria 
em relação a um grupo português. Mas isso não é uma crítica. 
 
ML: Não, não estou levando como crítica. Até porque tenho lido artigos que abordam as 
tais questões e por isso retomei a questão do preconceito. Vamos continuar falando sobre 
negócios no Brasil. Segundo as estatísticas do INE, houve um decréscimo na 
comercialização do livro impresso editado em Portugal no Brasil de 1970 até os dias 
atuais. Pode citar alguns fatores relevantes que influenciaram essa quebra nas exportações 
para o Brasil? 
 
FJV: O fator principal tem a ver com a modernização da edição brasileira. Até 1950 não 
existia uma indústria tão agressiva, tão moderna e apetitosa como hoje. Eu penso que a 
edição brasileira é muito mais moderna e criativa do que a portuguesa. A partir do 
momento em que a indústria brasileira do livro passou a ser forte, moderna, atualizada, não 
necessitou de fazer tanta importação. Além do mais tem os fatores políticos – com a 
ditadura. E, o que não tem a ver com a ditadura tem a ver com o regime económico dentro 
da ditadura, que é mais fechado para as importações e de mais criação de riqueza interna. 
Isto diminui o fluxo de exportações de livros portugueses para o Brasil. Não tenho dúvidas. 
Por outro lado, havia o fator linguístico. O fator linguístico porquê? Porque, quando a 
edição brasileira avançou para a massificação, não tinha sentido manter a ortografia e 
grafia lusitana em livros portugueses que não seriam bem recebidos. 
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ML: Que estratégias devem ser aplicadas para ampliar esse mercado? 
 
FJV: Os portugueses que querem investir no Brasil têm de tomar cuidado com a questão 
do preconceito e têm de estar preparados para enfrentarem esse preconceito. E, em 
segundo lugar, têm de analisar o problema da distribuição de livros. O grande problema do 
comércio livreiro no Brasil é a distribuição, causado pela grande extensão territorial. Eu, se 
quisesse investir no Brasil, primeiro comprava uma pequena editora que tivesse uma boa 
distribuição e só depois avançaria, por partes. 
 
ML: O que pode facilitar o desenvolvimento do mercado brasileiro para o livro editado em 
Portugal? 
 
FJV: Nada. Talvez o Acordo Ortográfico. 
 
ML: Vamos falar dele mais a frente. Quais as perceções que tem acerca das possibilidades 
atuais do mercado brasileiro para o livro editado em Portugal? 
 
FJV: É muito caro fazer essas exportações, há as taxas, a desvalorização do produto e a 
distribuição. E o livro português é caro no Brasil. É muito mais caro do que o livro inglês, 
francês e o americano, inclusive. Para já, porque a exportação do livro português não tem 
apoio do estado português. O livro é o único setor do meio cultural português, da indústria 
cultural portuguesa, que não tem incentivo do Estado. O cinema tem, as artes plásticas têm, 
o circo tem, o livro não tem. Portanto, é uma situação muito difícil e pouco se pode fazer 
para melhorar isso.  
 
ML: O Acordo Ortográfico pode ser uma mais-valia na conquista desse espaço para o livro 
editado em Portugal? 
 
FJV: Pode. Se os editores portugueses acharem que devem ser competitivos em termos 
comerciais, no preço do livro, é provável que a médio prazo possam entrar melhor no 
Brasil. 
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ML: A influência das indústrias culturais, como jornais, revistas, televisão, rádio, no 
processo de comercialização do livro editado em Portugal poderia ser um fator relevante 
para o aumento das exportações desses livros para o Brasil? 
 
FJV: Sim. Os brasileiros não conhecem Portugal. Conhecem muito pouco do que se faz cá. 
Mas os portugueses também não conhecem muito do que se faz lá. Claro que há muito 
mais interesses da parte dos portugueses por coisas brasileiras, porque estamos mais 
disponíveis, estamos muito mais fascinados pelo Brasil do que brasileiros por Portugal. O 
fascínio dos brasileiros por Portugal que existe é só a nível das elites. As elites económicas 
nem tanto, mas as elites culturais sim. Agora, nos interesses atuais há disponibilidade. A 
nível da universidade e do jornalismo há interesses dos brasileiros em divulgar a cultura 
portuguesa. 
 
ML: Os portugueses conhecem o Brasil através da indústria do entretenimento, porém os 
brasileiros não tem essa mesma oportunidade de conhecer Portugal. Esse “não conhecer 
Portugal” pode ser um fator de influência no comércio brasileiro? 
 
FJV: Pode.  
 
ML: Olhando para as telenovelas? 
 
FJV: Portugal não tem telenovela. A telenovela portuguesa é má. Qualquer péssima 
telenovela brasileira é melhor do que uma média telenovela portuguesa. Portugal não tem 
uma indústria do entretenimento. E não tem noção do que é competir no Brasil. Para 
qualquer indústria portuguesa poder entrar no Brasil, essa entrada tem de ser precedida de 
um trabalho de divulgação de Portugal. E há momentos absolutamente hilariantes nesta 
relação Portugal-Brasil. Lembro-me de um momento, durante a Eurocopa de 2004. Eu 
vivia no Brasil nesta altura. E ouvi e vi coisas espantosas. Acho que foi só nesta altura que 
os brasileiros descobriram que as mulheres portuguesas não tinham bigode. Lembro-me de 
ouvir o Galvão Bueno dizer: “Olha, essa torcedora é portuguesa”. Ficava fascinado, tinha 
descoberto que havia mulheres em Portugal, que havia outro país, que não era só aquele 
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representado pelas piadas portuguesas. O português da padaria, da quitanda, do talho 
(açougue).  
ML: O investimento numa política de internacionalização e divulgação da cultura 
portuguesa no Brasil seria produtivo para o crescimento do comércio do livro editado em 
Portugal? 
 
FJV: Sim. E era preciso convencer os brasileiros de que Portugal é um país moderno, faz 
coisas modernas, coisas criativas, coisas originais, e que não é só fado, melancolia. 
 
ML: E quem poderia fazer isto? 
 
FJV: As autoridades portuguesas deveriam pensar num programa de divulgação de 
Portugal no Brasil e que não fosse dirigido exclusivamente às elites brasileiras, mas que 
fosse dirigido ao comum das pessoas e que acentuasse esse lado moderno de Portugal. 
 
ML: Promover o livro editado em Portugal no Brasil seria uma possibilidade de conquista 
de mercado. Como poderia ser feita essa promoção? 
 
FJV: A promoção do livro português no Brasil tem de ser obra dos próprios editores 
portugueses e dos distribuidores brasileiros. Não acho que o estado deva intervir. O estado 
tem de divulgar a cultura portuguesa. Divulgar a imagem de Portugal, uma imagem nova, 
renovada no Brasil. E acho que o livro aí teria de ter mais apoio destinado à divulgação, à 
semelhança da música e de outras artes, e não acho que isso seja uma coisa muito cara.  
 
ML: No Brasil não é só o livro português que não é divulgado. Também não há divulgação 
de outras artes, como a música portuguesa e o cinema. 
 
FJV: São raras as apresentações e não são pontuais, são de público restrito. É um trabalho 
muito lento e que não muda numa geração. Quem sabe, daqui a dez anos se continuar nesse 
nível de intercâmbio cultural, quem sabe, talvez haja mais perceção do Brasil do que é 
Portugal. Mas acho muito difícil. Neste domínio Portugal faz tudo o que é errado. 
ML: Dr. Francisco José Viegas, muito obrigada pela entrevista. 
 184 
e) – Entrevista com Dr. Manuel Fernando Guedes Aires Silva 
 
 
Data: 29/10/2010 
Local: Sede Círculo Eça de Queirós – Lisboa 
Entrevistador: Marinalva Ribeiro do Nascimento Lima – Aluna do Mestrado de Estudos 
Editoriais – Universidade de Aveiro. 
Entrevistado: Manuel Fernando Guedes Aires Silva – Fundador da Editorial Verbo 
 
ML: Como descreve o mercado editorial português nesse momento? 
 
FG: O Mercado Editorial Português esteve e se manteve durante todos esses anos 
estranhamente polarizado. De um momento para outro, como às vezes as coisas acontecem 
em Portugal, houve uma concentração brutal. Dessa concentração redundou o grupo Leya e 
o grupo Porto Editora. 
 
ML: O negócio do livro em Portugal desde 1970 até aos dias atuais sofreu mudanças 
significativas. O negócio que antes era familiar hoje está associado a grandes grupos. 
Como vê essa mudança?  
 
FG: Essa mudança era inevitável e foi o que aconteceu por todo mundo. Começou nos 
Estados Unidos e na Inglaterra. Depois França e Espanha. Na Alemanha também, apesar 
de existirem empresas de menor dimensão. E nós que estávamos alheios a tudo isso, até 
pouco tempo, agora estamos a viver um período de grande concentração no setor editorial. 
 
ML: Como vê a criação de editoras e/ou distribuidoras afiliadas no Brasil? 
 
FG: Acho que têm de ser empresas independentes, porque os dois mercados são tão 
diferentes que não comportam a velha ideia da empresa mãe com uma filial. Não pode ser. 
O Brasil tem uma dimensão de tal ordem, com um desenvolvimento tal, que quem quiser ir 
para lá tem de encarar de frente a dimensão do mercado. 
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ML: Segundo as estatísticas do INE, houve um decréscimo na comercialização do livro 
impresso editado em Portugal no Brasil de 1970 até os dias atuais. Pode citar alguns fatores 
relevantes que influenciaram essa quebra nas exportações para o Brasil? 
 
FG: Cada vez vai ser menos. A dimensão do mercado brasileiro, a sofisticação do mercado 
brasileiro, a grande qualidade que as editoras brasileiras hoje têm… 
 
ML: Que estratégias devem ser aplicadas para ampliar esse mercado? 
 
FG: A única solução que eu sempre considerei, embora não a tenha posto em prática, é que 
as editoras portuguesas com suficiente poder económico e financeiro se instalem realmente 
no Brasil e não queiram exportar um livrinho ou outro daqui para lá. 
 
ML: O que pode facilitar o desenvolvimento do mercado brasileiro para o livro editado em 
Portugal? 
 
FG: Nada. 
 
ML: Quais as perceções que tem das possibilidades atuais do mercado brasileiro para o 
livro editado em Portugal? 
 
FG: Nenhumas. 
 
ML: Não tem nenhuma? 
 
FG: Eu acho que não se deve ter. O livro português, o livro editado em Portugal, de autor 
português, deve ser editado de novo no Brasil e com todas as características de um livro 
brasileiro. 
 
ML: Mas porquê? 
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FG: Porque são coisas completamente diferentes. E, aparentemente, um livro impresso em 
Portugal é diferente de um mesmo livro impresso no Brasil. Sente-se. Sente-se nas mãos, 
sente-se ao lê-lo, sente-se de todas formas. 
 
ML: E a língua portuguesa na vertente brasileira influencia? 
 
FG: Se está a perguntar por causa do Acordo, não influencia. Nesse aspeto não adianta 
nada. Não é isso. É o papel, é a forma de imprimir, é a forma de apresentar o livro, é a 
forma de fazer a ficha técnica, é tudo. Tudo isso constitui o livro brasileiro, seja de autor 
português, seja de autor norte-americano, seja de autor chinês, tudo é diferente do que se 
faz em Portugal. Não é melhor nem pior, é diferente. 
 
ML: O Acordo Ortográfico pode ser uma mais-valia na conquista desse espaço para o livro 
editado em Portugal? 
 
FG: Não. 
 
ML: A influência das indústrias culturais como jornais, revistas, televisão, rádio, no 
processo de comercialização do livro editado em Portugal poderia ser um fator relevante 
para o aumento das exportações desses livros para o Brasil? 
 
FG: Pode. Evidentemente que pode, mas nunca terá significado. Culturalmente é muito 
importante que se façam, que se tomem essas iniciativas, mas apenas num plano cultural, 
num plano comercial, não funciona. 
 
ML: Porque a ideia é fazer com que os brasileiros tenham noções da língua-mãe, de como 
se lê e escreve em português de Portugal. 
 
FG: Sim, para isso é importante. Vocês são quase 200 milhões de habitantes e não têm, de 
certeza, um milhão interessado na ideia de fazer com que os brasileiros tenham noções da 
língua-mãe. 
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ML: E como a gente faz para despertar o interesse dos demais brasileiros? 
 
FG: Ah bom. Aí é um problema brasileiro e das autoridades portuguesas, que têm de 
descobrir essa fórmula, eu não.  
 
ML: Os portugueses conhecem o Brasil através da indústria do entretenimento, porém os 
brasileiros não tem essa mesma oportunidade de conhecer Portugal. Esse “não conhecer 
Portugal” pode ser um fator de influência no comércio brasileiro? 
 
FG: Sim. Isso pode. Isso pode e tem sempre. É bom que conheçam Portugal. Para isso ou 
para outras coisas. Pelos mais variados motivos é bom conhecer Portugal e vale a pena. 
 
ML: Sim, mas nós não conhecemos. Por exemplo: o português tem noção do Brasil através 
das novelas, de outros programas e das músicas, enfim. Está acostumado com a 
sonorização da língua portuguesa na vertente brasileira. 
 
FG: Claro, claro. 
 
ML: O brasileiro olha para Portugal como se fosse uma coisa distante.  
 
FG: Muito difusa. 
 
ML: É, como se não existisse… 
 
FG: Mas isso é uma pena. Eu sei que todos os brasileiros que vêm cá gostam de cá estar. 
Você gosta? 
 
ML: Eu adoro. Até porque tenho ascendência portuguesa. 
 
FG: E não há ninguém no início do Brasil que não tenha. A não ser os descendentes dos 
africanos e dos índios. Que, aliás, eu respeito muito. Mas quase todo o resto da população, 
com exceção dos demais imigrantes europeus, é de facto descendente de português.  
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ML: O investimento numa política de internacionalização e divulgação da cultura 
portuguesa no Brasil seria produtivo para o crescimento do comércio do livro editado em 
Portugal? 
 
FG: O mercado brasileiro é tão grande e tão disperso que é difícil investir numa política de 
internacionalização e divulgação da cultura portuguesa. 
 
ML: A concentração é mais em São Paulo, Rio de Janeiro e Rio Grande do Sul. 
 
FG: Mas já é alguma coisa. Porque o eixo Rio-São Paulo, Belo Horizonte, Porto Alegre 
podem constituir um mercado quase idêntico ao que temos em Portugal. E, portanto, 
alguma coisa a de acontecer. Mas, neste momento, interessa-me mais Angola, 
Moçambique e os demais países de língua portuguesa do continente africano, interessam-
me principalmente esses dois que referi, acho que Portugal deve insistir e preocupar-se em 
investir, para não acontecer exatamente como com o Brasil, que há 70 anos, 80 anos 
recebia barcos carregados de livros vindos de cá e agora esses barcos deixaram de ir. E já 
há muitos anos deixaram de ir. 
 
ML: E porquê? 
FG: Porque o Brasil acordou e está a fazer livros. E nós estamos à espera. E, se não nos 
preocuparmos, estamos à espera também que Angola e Moçambique façam livros, para 
depois ficarmos a chorar no nosso cantinho, como o velho do Rossio que já existia nos 
tempos de Camões. 
 
ML:. Promover o livro editado em Portugal no Brasil seria uma possibilidade de conquista 
de mercado. Como poderia ser feita essa promoção? 
 
FG: Isso é melhor perguntar às autoridades culturais portuguesas. 
 
ML: Mas parece que elas não estão interessadas. Dr. Fernando Guedes, eu lhe agradeço 
pelo seu tempo, foi uma honra falar consigo. 
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Anexo II – Guião de entrevista semiestruturado 
 
O livro editado em Portugal e o mercado brasileiro. 
 
 
 
A) O entrevistado (sujeito) 
1.      Editora 
2.      Posição na empresa 
3.      Habilitações Académicas 
4.      Idade 
5.      Há quanto tempo trabalha com o negócio do livro? 
 
B) O negócio do livro em Portugal 
 
1.Como descreve o mercado editorial português nesse momento? 
 
 
2. O negócio do livro em Portugal, desde 1970 até aos dias, atuais sofreu mudanças 
significativas. O negócio que antes era familiar hoje está associado a grandes grupos. 
Como vê essa mudança? 
 
3. Como vê a criação de editoras e/ou distribuidoras afiliadas no Brasil? 
 
C) Negócios do livro no Brasil 
 
1. Segundo as estatísticas do INE, houve um decréscimo na comercialização do livro 
impresso editado em Portugal no Brasil de 1970 até os dias atuais. Pode citar alguns fatores 
relevantes que influenciaram essa quebra nas exportações para o Brasil? 
 
2. Que estratégias devem ser aplicadas para ampliar esse mercado? 
 
3. O que pode facilitar a abertura do mercado brasileiro ao livro editado em Portugal? 
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4.Quais as perceções que tem das possibilidades atuais do mercado brasileiro para o livro 
editado em Portugal? 
 
5. O Acordo Ortográfico pode ser uma mais-valia na conquista desse espaço para o livro 
editado em Portugal? 
 
D) A influência das indústrias culturais (jornal, revista, televisão, cinema, rádio…) 
 
 
1. A influência das indústrias culturais como jornais, revistas, televisão, rádio, no processo 
de comercialização do livro editado em Portugal poderia ser um fator relevante para o 
aumento das exportações desses livros para o Brasil? 
 
2. Os portugueses conhecem o Brasil através da indústria do entretenimento, porém os 
brasileiros não tem essa mesma oportunidade de conhecer Portugal. Esse “não conhecer 
Portugal” pode ser um fator de influência no comércio brasileiro? 
 
E) Promoção do livro 
 
1.O investimento numa política de internacionalização e divulgação da cultura portuguesa 
no Brasil seria produtivo para o crescimento do comércio do livro editado em Portugal? 
 
2.Promover o livro editado em Portugal no Brasil seria uma possibilidade de conquista de 
mercado. Como poderia ser feita essa promoção? 
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Anexo III – Livros de autores portugueses publicados no Brasil 
 
 
Autores Portugueses Editados no Brasil e Respetivas Editoras 
Editoras em ordem 
alfabética 
Autores Obras 
Aquariana (São Paulo)           Florbela Espanca As Máscaras do Destino 
ARX (São Paulo) Mª Filomena Coelho Ponto de sombra 
Ática (São Paulo) Eça de Queirós                                                  O Crime do Padre Amaro 
A Ilustre casa de Ramires 
A Relíquia 
O Primo Basílio 
Ateliê Editorial (São Paulo) 
 
 
 
 
Gil Vicente   
 
 
Auto da Barca do Inferno 
O Velho da Horta 
Farsa de Inês Pereira 
Eça de Queirós    
 
A Ilustre Casa de Ramires 
A Relíquia 
 
Luís de Camões                         
Sonetos de Camões 
Lírica de Camões 
Os Lusíadas - episódios 
Azougue Editorial      
(Rio de Janeiro) 
Herberto Hélder Os Passos em Volta 
O corpo Luxo e a Obra 
Bertrand Brasil (São Paulo) José Cardoso Pires De Profundis, Valsa Lenta (esgotado) 
Casa da Palavra  
(Rio de Janeiro) 
 
Eça de Queirós 
Gonçalo M. Tavares 
Vidas de Santos 
O Homem ou é Tonto ou é Mulher 
O Senhor Brecht 
O Senhor Valery 
Civilização Brasileira 
(Rio de Janeiro) 
José Cardoso Pires Balada da Praia dos Cães 
O Delfim (esgotado) 
Companhia das Letras 
(São Paulo) 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
José Cardoso Pires 
 
Alexandra Alpha (esgotado) 
Mário de Sá-Carneiro Correspondência com Fernando 
Pessoa 
Poemas 
Sophia de Mello 
Breyner Andresen    
 
Poemas 
Poemas Escolhidos 
António José Saraiva   Iniciação à Literatura Portuguesa 
José Saramago 
     
 
 
 
 
 
O Ano da Morte de Ricardo Reis 
A Bagagem do viajante 
Cadernos de Lanzarote 
Cadernos de Lanzarote II 
A Caverna 
O Conto da Ilha Desconhecida 
Don Giovanni ou o Dissoluto 
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Absolvido 
Ensaio sobre a Cegueira 
Ensaio sobre a Lucidez 
O Evangelho segundo Jesus Cristo 
(ed. De bolso) 
O Evangelho segundo Jesus Cristo  
História do Cerco de Lisboa 
O Homem Duplicado 
In Nomine Dei 
A Jangada de Pedra 
A Maior Flor do Mundo 
Manual de Pintura e Caligrafia 
Objecto Quase 
Que Farei com este Livro? 
Todos os Nomes 
Viagem a Portugal 
As Intermitências da Morte 
Eduardo Lourenço 
 
     
 
Mitologia da Saudade Seguido de 
Portugal como Destino 
A Nau de Ícaro e Imagem e Miragem 
da Lusofonia 
Fernando Pessoa Correspondência 1905-1922 
Ficções do Interlúdio 
A Língua Portuguesa 
Livro do Desassossego 
Mensagem 
Poesia – Alberto Caeiro 
Poesia – Álvaro de Campos 
Poesia – Ricardo Reis 
Poesia Completa de Alberto Caeiro 
(edição de bolso) 
 
Mário de Carvalho 
 
Era Bom que Trocássemos Umas 
Ideias sobre o Assunto 
Dulce Maria Cardoso 
 
Campo de Sangue 
Cosac & Naify (São Paulo) Adília Lopes Antologia 
Difel (São Paulo) Almeida Faria Lusitânia (esgotado) 
Edusc (São Paulo) João Medina Eça de Queirós, Antibrasileiro? 
Escritos Gonçalo M. Tavares Senhor Valey 
Senhor Henri 
Escrituras 
 
 
Pedro Támen  Carfonte e Memória 
Nuno Júdice Por dentro da Fruta a Chuva 
Europa-América Eça de Queirós Contos 
Francis Padre António Vieira Tunturi 
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Geração Editorial (são 
Paulo) 
Jacinto Rego de 
Almeida 
O Diplomata e o Agente Funerário 
Global Editora (São Paulo) Antero de Quental Melhores Poemas de Antero de 
Quental 
Florbela Espanca Melhores Poemas 
Globo (São Paulo) Padre António Vieira Sete Contos de Fúria 
Contos com Monstros 
António Alçada 
Baptista 
O Tecido do Outono 
Gryphus (Rio de Janeiro) Pedro Paixão Onze Noites em Jerusalém 
A Noiva Judia 
Nos Teus Braços Morreríamos 
Viver Todos os Dias Cansa 
Manuel Rui Quem Me Dera Ser Onda 
Jacinto Lucas Pires Azul Turquesa 
Livro Usado 
Rui Duarte de Carvalho Vou lá Visitar Pastores 
Iluminuras (São Paulo) 
 
 
Florbela Espanca Afinado Desconcerto 
Mário de Sá-Carneiro 
Herberto Hélder 
Poesia (esgotado) 
O Corpo Luxo a Obra 
Fernando Pessoa Primeiro Fausto 
José Gil Movimentos Total. O Corpo e a 
Dança 
Lacerda (Rio de Janeiro) Augusto Abelaira  Bolor 
Rita Ferro Uma Mulher não Chora 
Landy Editora (São Paulo) 
 
 
 
 
 
 
 
Cont. Landy Editora (São 
Paulo) 
Luís de Camões Inês de Castro e o Velho do Restelo 
Os Lusíadas 
Eça de Queirós A Cidade e as Serras 
Os Maias 
Padre António Vieira Sermão do Bom Ladrão e Outros 
Sermões Escolhidos. 
Júlio Dinis As Pupilas do Senhor Reitor 
Mário de Sá-Carneiro A Confissão de Lúcio (esgotado) 
Fernando Pessoa Cartas de Amor de Fernando Pessoa 
Guardador de Rebanhos 
Camilo Castelo Branco Amor de Perdição 
Camilo Peçanha Clepsidra 
José Viale Moutinho Cenas da Vida de um Minotauro 
Os Melhores Contos Portugueses do 
Século XX 
João Medina Eça, Antero e Victor Hugo 
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Eduardo Lourenço A Noite Intacta 
Ana Maria Magalhães Uma Viagem ao Tempo dos Castelos 
L & PM (Porto Alegre) Eça de Queirós Os Maias (Vols. 1 e 2) 
Alves e C.
ia 
A Cidade e Serras 
A Correspondência de Fradique 
Mendes 
A Ilustre Casa de Ramires 
O Mandarim 
O Primo Basílio 
A Relíquia 
Florbela Espanca Poesia de Florbela Espanca, Vol. 1 
Poesia de Florbela Espanca, Vol. 2 
A Mensageira das Violetas 
Gil Vicente Auto da Barca do Inferno 
Fernando Pessoa Poesias 
Cesário Verde O Livro de Cesário Verde 
Camilo Castelo Branco Amor de Perdição 
Amor de Salvação 
Alexandre Herculano Eurico, o Presbítero 
Luís Vaz de Camões Sonetos 
Bocage Delírio Amoroso ε Outros Contos 
Martin Claret (São Paulo) Almeida Garret Viagens na Minha Terra 
Frei Luís de Sousa 
Eça de Queirós O Primo Basílio 
O Mandarim 
O Crime do Padre Amaro 
A Ilustre Casa de Ramires 
Florbela Espanca Sonetos 
Gil Vicente Farsa de Inês Pereira/Auto da Barca 
do Inferno. 
O Velho da Horta/Quem tem 
Farelos? 
Martins Fontes (São Paulo) Florbela Espanca Poemas de Florbela Espanca 
Nova Fronteira (Rio de 
Janeiro) 
 
Antero de Quental Antologia 
José Prata Os Coxos Dançam Sozinhos 
Eugénio de Andrade Poemas de Eugénio de Andrade 
Miguel Torga 
 
 
Novos Contos da Montanha 
O Senhor Ventura 
Rua 
Bichos 
Portugal 
Contos da Montanha 
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A Criação do Mundo 
Miguel Sousa Tavares Equador 
Não Te Deixarei Morrer, David 
Crockett 
Objetiva (Rio de Janeiro) António Lobo Antunes Boa Tarde às Coisas aqui em Baixo 
Os Cus de Judas 
Paz e Terra (São Paulo) Eça de Queirós O Mandarim 
Planeta do Brasil (São 
Paulo) 
Inês Pedrosa Fazes-Me Falta 
Nas Tuas Mãos 
Agustina Bessa-Luís Vale Abraão 
Filipa Melo Este É o Meu Corpo 
Rui Zink O Reserva 
Teolinda Gersão Árvore das Palavras 
Paulo Nogueira O Suicida Feliz 
Record (Rio de Janeiro) Margarida Rabelo Pinto Alma de Pássaro 
Não Há Coincidências 
Sei Lá 
Francisco José Viegas Um Céu Demasiado Azul 
Mário Cláudio A Quinta das Virtudes 
Hélder Macedo Partes de África 
Viagem de Inverno e Outros Poemas 
Vícios e Virtudes 
Pedro e Paula 
Cristina Norton O Segredo da Bastarda 
Rocco (Rio de Janeiro) António Lobo Antunes 
 
 
A Ordem Natural das Coisas 
Exortação aos Crocodilos 
Fado Alexandrino 
O Esplendor de Portugal 
Manual dos Inquisidores 
Almeida Faria O Conquistador 
Clara Pinto Correia Clones Humanos 
Ponto Pé de Flor 
Adeus, Princesa 
Senac (São Paulo) Gil Vicente Auto da Índia, Auto do Inferno e 
Farsa de Inês Pereira 
Sette Letras (Rio de Janeiro) Almeida Garrett Cartas de Amor à Viscondessa da Luz 
Pedro Paixão Saudades de Nova York 
Cesário Verde Todos os Poemas (esgotado) 
Jorge de Sena 40 Poemas (esgotado) 
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Unesp (São Paulo) José Tengarrinha (org.) História de Portugal 
Unicamp (São Paulo) Jorge de Sena Registos de Uma Convivência 
Internacional/Correspondência com 
Dante Moreira Leite. 
Verbo (São Paulo) 
 
 
 
 
 
 
Cont. Verbo (São Paulo) 
 
António Ferreira - 
Castro 
Poemas Lusitanos 
Alexandre Herculano Eurico, o Presbítero 
Lendas e Narrativas 
O Bobo 
Antero de Quental Sonetos Completos 
Almeida Garrett Frei Luís de Sousa 
Folhas Narrativas 
Romanceiro 
Viagens na Minha Terra 
António Nobre Só 
Bocage Antologia Poética de Bocage 
Camilo Castelo Branco 
Camilo Peçanha 
Amor de Perdição 
A Brasileira de Prazins 
A Coruja 
A Queda de Um Anjo 
Eusébio Macário 
Clepsidra 
Fialho de Almeida Os Gatos 
O País das Uvas 
Eça de Queirós A Cidade e as Serras 
A Ilustre Casa de Ramires 
Contos 
Farpas Escolhidas 
Os Maias 
Primo Basílio 
Padre António Vieira Sermões Escolhidos 
Fernão Lopes Crónicas de Fernão Lopes (Verbo) 
Francisco Rodrigues 
Lobo 
Corte na Aldeia 
Cesário Verde O Livro de Cesário Verde 
Garcia de Resende Cancioneiro Geral de Garcia 
Resende 
Júlio Dinis As Pupilas do Senhor Reitor 
A Morgadinha dos Canaviais 
Os Fidalgos da Casa Mourisca 
Uma Família Inglesa 
Gil Vicente Teatro de Gil Vicente 
Florbela Espanca Sonetos 
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Guerra Junqueiro As Simples 
Luís de Camões Os Lusíadas 
Lírica 
Oliveira Martins Os Filhos de D. João I 
Raul Brandão Os Pescadores 
Sá de Miranda Poesia e Teatro 
Mário de Sá-Carneiro Poesias 
Tabela: Autores portugueses publicados no Brasil.  
Fonte: Adaptado da Listagem de livros (2005), obtida através Prof. Doutora Izabel Margato
160
; (Apud 
Ferreira,2007: 253 a 267); e do Instituto Camões Português (ICP),cuja listagem não vinha datada. 
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